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Ata da 108! Sessão Não Deliberativa 
em 22 de agosto de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. 8ello Parga e Edison Lobão. 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER NII 422, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Ec0n6ml­
cos sobre o Ofício ·S· nll 39, de 1997 (Ofi­
cio PRESI nIl 1.183, de 6 de maio de 1997, 
na origem) do Senhor Presidente do Ban- . 
co Central do Brasil, encaminhando ao 
Senado Federal solicitação do Gove. liO 

do Estado do Piauí para que pos .. alterar 
a forma e o prazo de pagamento dos con­
tratos de operação de crédito, celebrado 
em 22 e 29 de dezembro de 1995, junto a 
Caixa Econômica Federal, relativos ao 
Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Relator: Senador Freitas Neto 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão de 
Assuntos Econômicos, o Ofício ·S· nll 39, de 1997 
(Ofício PRESI nº 1.183, de 6 de maio de 1997, na 
origem) do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitação 
do Governo do Estado do Piauí para que possa alte­
rar a forma e o prazo de pagamento dos contratos 
de operação de crédito, celebrados em 22 e 29 de 
dezembro de 1995, junto à Caixa Econômica Fede­
rai, relativos ao Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, na forma do que 
dispõem as linhas I e III do Voto CMN 162/95 e suas 
alterações. 

Através do Parecer DediplOiare-nll 97/325, de 
24 de abril de 1997, o Banco Central manifesta-se 

sobre a operaÇão, que, à época, apresentava o valor 
total de R$75.836.745,81 (setenta e cinco milhões, 
oitocentos e trinta e seis mil, setecentos e quarenta 
e seis reais e oitenta e um centavos), e possuía as 
seguintes características: 

I - contrato celebrado em 22-12-95 
a) forma de pagamento: 
- as prestações vencidas e não liquidadas até 

3-4-97, atualizadas na forma originalmente contrata­
da, que totalizam o valor de R$20.589.751,58 (vinte 
milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, setecentos 
e cinqüenta e um reais e cinqüenta e oito centavos) 
deverão ser incorporadas ao saldo devedor da ope­
ração firmada em 22-12-95 e rerratificada em 9-8-96; 

- consolidado e atualizado o saldo devedor, a 
dívida será paga no prazo contratual remanescente 
de 19 (dezenove) parcelas mensais e consecutivas, 
reíniciando o pagamento das prestações a partir de 
29-6-97, vencendo-se as demais sempre no dia 29 
dos meses subseqüentes, sendo a última exigível 
em 29-12-98; 

- durante o período de carência, até 29-6-97, o 
valor dos encargos será capitalizados ao saldo deve­
dor; 

II - contrato firmado em 29-12-95 
- as prestações vencidas e não liquidadas até 

3-4-97, atualizadas na forma originalmente contrata­
da, que totalizam o valor de R$7.914.654,51 (sete 
milhões, novecentos e quatorze mil, seiscentos e 
cinqüenta e quatro reais e cinqüenta e um centavos), 
deverão ser incorporadas ao saldo devedor da ope­
ração, firmada em 29-12-95; 

- consolidado e atualizado o saldo devedor, a dí­
vida será paga no prazo contratual remanescente de 
19 (dezenove) parcelas mensais e consecutivas, reini­
ciando o pagamento das prestações a partir de 29-6-
97, vencendo-se as demais sempre no dia 29 dos me­
ses subseqüntes, sendo a última exigível em 29-12-98; 

- durante o perlodo de carência, até 29-6-97, o va­
lor dos encargos será capitalizados ao saldo devedor. 

Em continuidade à análise da operação, o Ban­
co Central informa que o pleito piauiense enquadra­
se nos limites estabelecidos na Resolução nll 69, de 
1995, do Senado Federal; mas o Estado encontrava-
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se cadastrado com inadimplente junto às instituições Piauí e o Governo Federal, através de protocolo de 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, confor- acordo, onde foram estabelecidas as linhas gerais e 
me infonnação constante do Cadastro da Dívida as metas financeiras básicas à execução de um pro-
Pública - CADIP, estando, portanto, impedido de grama de reestruturação e ajuste fiscal de longo pra-
contratar a operação, por descumprir o disposto no zo, e evitar situações de inadimplemento do Estado. 
art. 13, inciso III, da Resolução nll 69, de 1995, do Trata-se, portanto, apenas de alteração da forma de 
Senado Federal. pagamento e incorporação de valores vencidos ao 

No mais, o processo encontra-se instruído com saldo devedor de operação já firmada, sem modificar 
os seguintes documentos: as condições contratuais iniciais e o vencimento final 

a) autorização legislativa para realização da da operação e sem implicar novos desembolsos; 
operação; b) do Banco Central (Ofício Secre/Supar-

b) certidão de quitação de tributos federais - 97/1940, de 3 de julho de 1997) na qual ficou esc la-
PISlPasep/Finsocial; recido que pesquisas realizadas na base de dados 

c) certificado de regularidade de situação do do Cadip, em 11 e 12 de junho, constataram que o 
FGTS; Estado do Piauí não constava mais na relação de 

d) certidão negativa de débito do INSS; inadimplentes, embora pesquisa realizada quando 
e) declaração de adimplência junto ao Sistema da elaboração do Parecer Dedip/Diare-97/320, aci-

Financeiro Nacional e aos financiadores externos em ma mencionado, em 23-4-97, tenha registrado o Es-
operação garantidas pela União; tado do Piauí como inadimplente por ter atrasado o 

1) relação de débitos vencidos e não pagos; pagamento de prestações referentes a operação de 
g) certidão do Tribunal de Contas do Estado crédito por Antecipação de Receitas Orçamentárias 

acerca do disposto nos arts. 27 e 212 da Constitui- - ARO, contraídas junto ao Banco BMC e ao Banco 
ção Federal e na Lei Complementar nll 82/95, bem Fibra. No entanto, tais prestações foram transfonna-
como do pleno exercício da competência tributária; e das em ·Pagamento Suspenso·, por conta do acor­

do de cessão desses créditos à Caixa Econõmica h) cópia dos termos aditivos de rerratificação 
aos contratos de abertura de crédito celebrado em Federal, no amparo da Resolução n

2 
2.366/97 do 

22 e 29-12-95 entre a Caixa Económica Federal e o Conselho Monetário Nacional, e assim, o Estado do 
Governo do Estado do Piauí. Piauí regularizou sua situação junto ao Cadip; 

c) do Governo do Estado do Piauí, (Ofício GG 
n2 422/97, de 30 de julho de 1997), esclarecendo 
que o Estado nunca atrasara os compromissos as­
sumidos quando do refinanciamento de sua dívida e 
que só o fez, no amparo do Voto CMN n2 122/96 que 
prorrogou por 90 dias os pagamentos das parcelas 
referentes às operações contempladas no Programa 
de Apoio a Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, de fonna a pennitir que o Estado continue 
avançando em seu processo de ajustamento fiscal 

No sentido de completar as informações cons­
tantes do processo em epígrafe, este Relator apre­
sentou à Comissão de Assuntos Económicos, o Re­
querimento de Diligências nll 08/97 -CAE, no sentido 
de se obter as seguintes informações: 

a) junto à Caixa Econõmica Federal: redação 
atual das cláusulas contratuais originais que se pre­
tende modificar; 

b) junto ao Banco Central: motivos pelos quais 
o Estado do Piauí se encontra cadastrado como ina­
dirnplente junto às instituições integrantes do Siste­
ma Financeiro Nacional, confonne consta do parecer 
acima mencionado; e 

c) junto ao Governo do Estado: informações sobre 
o cumprimento do cronograma de previsto 
ao financiar a . -o da dívida estadual. 

Assim, em 3 de junho de 1997, foram expedi­
dos os respectivos ofícios, que resultaram nas se­
guintes respostas: 

a) da Caixa Económica Federal (Ofício CEF nll 

154/97 de 17 de junho de 1997) na qual, além das 
informações solicitadas, esclareceu que o presente 
processo tem por finalidade reconhecer os entendi­
mentos firmados entre o Governo do Estado do 

sem solução de continuidade. 
É o Relatório. 

• 

11 - Voto do Relator 

Compete efetivamente ao Senado Federal, nos 
tennos do art. 52, incisos V e VII, da Constituição 
Federal, a autorização de operações de natureza fi­
nanceira externa ou interna, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
sendo a matéria regulamentada pela Resolução n2 

69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização. 

• 

• • 

• 
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A princípio, poderíamos imaginar que o pleito ção nº 69, de 1995, do Senado Federal, manifesta-
em análise não se enquadra nos ritos estabelecidos mos nossa posição favorável a que se autorize o Estado 
pela Resolução n2 69, de 1995, e portanto não ne- a alterar a forma e o prazo de pagamento dos contratos 
cessitaria de autorização do Senado Federal, pois o de operações de crédito celebrados em 22 e 29 de de-
pleito piauiense visa apenas à alteração de contratos zembro de 1995, junto à Caixa Econômica Federal, na 
já celebrados com a Caixa Econômica Federal. forma do seguinte projeto de resolução a seguir apre-

No entanto, temos no § 2~ do art. 12 da Resolu- sentado. Cabe ressaltar que o referido projeto não se re-
ção n° 69, de 1995: porta aos valores e prazos estabelecidos no Parecer 

"§ 2º Considera-se financiamento ou 
empréstimo a emissão ou aceite de títulos da 
dívida pública e a celebração de contratos que 
fixem valores mutuados ou financiados, ou 
prazos ou valores de desembolso ou amorti­
zação, bem como seus aditamentos que ele­
vem tais valores ou modifiquem tais prazos." 

Em que pese as alterações pretendidas não 
significarem a liberação de novos recursos nem o 
alongamento do prazo final original da operação, de­
vemos analisar a matéria à ótica da resolução, pois 
significará a elevação do saldo devedor das opera­
ções já firmadas. 

Em resumo, a solicitação do Estado do Piauí 
significa a regularização de uma situação de iriadim­
plemento verificada em contratos firmados no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, conduzido pelo Govemo Fede­
rai, consubstanciado no Voto CMN nO 162/95. 

Assim, conforme já apresentado no corpo do 
relatório, a solicitação do Estado do Piauí atende a 
todos os ditames da Resolução n2 69, de 1995, ten­
do sido apresentada toda a documentação necessá­
ria à instrução do processo, e obedece aos limites 
estabelecidos na referida resolução. 

Com relação ao registro de inadimplemento no 
Cadip, tal situação já se encontra regularizada, con­
forme já salientado, cabendo ressaltar que a regu la­
rização deu-se sob o amparo da Resolução nº 
2.366/97, do Conselho Monetário Nacional, que 
transformou os créditos pendentes de pagamento 
em ·Pagamento Suspenso·, com a cessão dos mes­
mos à Caixa Econômica Federal. 

Compete-nos salientar que a Resolução nº 
109, de 1996, do Senado Federal, autorizou o Esta­
do do Piauí a contratar operaçã~ ·,de crédito sob o 
amparo do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados, esta­
belecendo o teto de 13% (treze por cento) da Recei­
ta Líquida Real - RLR, mensal do Estado para as 
parcelas de amortização. 

Diante da matéria de que se trata, considerando 
que o pleito do Estado do Piauí encontra-se de acordo 
com as exigências legais, especificamente a Resolu-

DediplDiare-971325, do Banco Central, pelo mesmo ter 
sido elaborado há quatro meses atrás, em 24 de abril, e 
portanto não mfletir mais, de forma fidedigna, a situação 
atual das opemções. 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N!! 103, DE 1997 

Autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a alterar a fonna e o prazo de paga­
mento dos contratos de operação de crédi­
to, celebrados em 22 e 29 de dezembro de 
1995, junto à Caixa Econômica Federal, re­
lativos ao Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Piauí autorizado a alterar 

a forma e o prazo de pagamento dos contratos de 
operação de crédito, celebrados em 22 e 29 de de­
zembro de 1995, junto à Caixa Econômica Federal, 
relativos ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22 As alterações contratuais previstas no 
artigo anterior deverão obedecer às seguintes carac­
terísticas: 

a) as prestações vencidas e não liquidadas até 
a data de publicação desta Resolução, atualizadas 
na forma originalmente contratada, serão incorpora­
das ao saldo devedor das respectivas operações. 

b) consolidado e atualizado o saldo devedor de 
cada operação, a dívida será paga no prazo contra­
tual remanescente de 17 (dezessete) parcelas men­
sais e consecutivas, reiniciando o pagamento das 
prestações a partir de 29-8-97, vencendo-se as de­
mais sempre no dia 29 dos meses subseqüentes, 
sendo a última exigível em 29-12-98. 

Art. 32 O prazo máximo para o exercício da 
. . ,presente autorizaçao é de duzentos e setenta dias 

contados a partir da sua publicação. 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Sala das Comissões, 21 de agosto de 1997. -

José Serra, Presidente - Freitas Neto, Relator -
Eduardo Suplicy - Vilson Kleinüblng - Pedro SI­
mon - Roberto Requião - Casildo Maldaner - Os­
mar Dias - Carlos Bezerra - Joel de Hollanda -
Epitácio Cafeiteira - Valmir Campelo. - Bello Par­
ga - Ramez Tebet. 
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LEGI SLA CAO CIT ADA, Ar~EXADA PELA SECRETARIA GERAL DA 1~ESA 

República Federativa do Brasil . 
• • -ons I UI ao 

, 

____ -.f _, __________________ j ~..B~ _______ - - - - - - - - - - - - - - - - - . 

Art. 27. o número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o nú­
mero de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais aci ma de doze. 

§ 12 Será de quatro anos o manda~o dos Deputados Estaduais, aplican­
do-se-Ihes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabi lida­
de, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e in­
corporação às Forças Armadas, 

§ 22 A remuneração dos Deputados Estaduais será fixada em cada le­
gislatura, para a subseqüente, pela Assembléia Legislativa, observado o que 
dispõem os arts . 150, II, 153, III, e 153 , § 22 , r, na razão de, no máximo, 
setenta e ci '1cO por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Federais. 

§ 32 Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento 
interno. polícia e serviços administrativos de sua secretaria. e prover os res-

pectl\'os cargos. 
§ 42 A lei disporá sobre a iniciativa popular no proces o legislativo 

estadual. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 

Art. 212. A União aplicará. anualmente, nunca menos de dezoito, e os E tados. 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento. no mínimo. d<l 
receita resultante de impostos. compreendida a proveniente de transferências. 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

; 12 A p<lrcela da arrecadação de impostos transfe rida pela Unifio ao 
Estado . ao Distrito Federal e aos Municípios. ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, para efeito do cá lculo previsto neste artigo , 
recei ta do governo que a transferir. 

~ 2º Para efeito do cumprimento do di sposto no caplI{ deste arti go, 
ser,lo considerados os sistemas de ensi no federaL estadual e municipa l e o 
recurso -aplicados na forma do art. 2 13. . . 

~ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao aten­
dill1 lHO das necessidades do ensillo obri e:ltório. lias termos do f'l1 0 1lo ~"c i o n(\l 
de cd I.-:;lçao. 

• 

• 

• 
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• 

S -lº Os programas suplementares de ~lll1lel1t~çào c a si tência él saúde 
previstos no art. 208, VII, serão financl~dos com recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros recursos orçamentMios. 

~ 5º O ensino fundamental público ter;) co mo fO llle adicional de lin;lll­
Cl:lmellto a contribuição social do al<irio-eduC:lç;1o. r co lhid:l. 11 :1 forma da leI. 
pe las empresas, que dela podcrjo deduzir a :lplica :10 re :l lilad~ 110 en il10 fUI1-
c!:l mc!llal de seus empregados e dependentes. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

LEI COMPLEMENTAR N. 82 - DE 27 DE t-lARÇO DE 1995 

Disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do artigo 169 da Constituição Federal 

O Presidente da República . 

Faço saber que o Congresso Na cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l~ As despesas totais com pessoal ativo e inativo da Administração di ­
reta e indireta, inclusive fundações, empresas públicas e socIedades de economia mis­
ta, pagas com receitas correntes da Un ião , dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderão, em cada exercício financeiro exceder: 

I - no caso da União , a sessenta por cento da respectiva receita corrente líqui ­
da, entendida esta como sendo o total da receita corrente, deduzidos os valores cor­
respondentes às transferências por participações constitucionais e legais, dos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios na arrecadação de tributos de competência da 
União , bem como as receitas de que trata o artigo 239 da Constituição Federal, e, 
ainda, os valores correspondentes às despesas com o pagamento de benefícios no ãm­
bito do Regime Geral da Previdência Social; 

II - no caso dos Estados, a sessenta por cento das respectivas receitas corren­
tes líquidas, entendidas como sendo os totais das respectivas receitas correntes, de­
duzidos os valores das transferências por participações, constitucionais e legais, dos 
Municípios na arrecadação de tributos de competência dos Estados; 

III - no caso do Distrito Federal e dos Municípios, a sessenta por cento das 
respectivas receitas correntes. 

li 1~ Se as despesas de que trata este artigo excederem, no exercício da publi­
:::;5.~ ~ :. ...,~a Lei Complementar, C1.t. ~~~h:~ ... .ê •• \..!..; :;'j:a:-l :;s, ~e re:-ão retorn 1"" :tnppjp~ 11-

mites no prazo máximo de três exercícios financeiros, a contar daquele em que esta 
Lei Complementar entrar em vigor, à razão de um terço do excedente por exercício. 

§ 2~ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 
trinta dias após o encerramento de cada mês, demonstrat ivo da execução orçamen­
tária, do mês e até o mês, explicitando, de forma individualizada, os valores de ca­
da item considerado para efeito do cálculo das receitas correntes líquidas, das des­
pesas totais de pessoal e, consequen te me nte , da referida participação. 

§ 3~ Sempre que o demonstrativo de que trata o parágrafo anterior, no que 
tange à despesa acumulada até o mês, indicar o descumprimento dos limiles fixa ­
dos nesta Lei Complementar, ficarã o vedadas. até que a s it uaçào se regularize, quais­
quer revi sões, reaj ustes ou adequações de remuneração que impliquem aumento de 
despesas. 

Art. 2~ Esta Lei Complementar entr a em vigor no primeiro exercíc io finan-
ceiro subseqüente ao da data de sua publicação. 

Art. 3 ~ Revogam-se as d ispos ições em conlrário . 

Fernando He nrique Cardoso - Presidente da Repúbl ica . 

Luiz Carlos I3resse r Pe reira. 
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" REQUERIMENTO DE DILIGENCIAS 

f( J O~/q7-'" CA E 

Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 

Na qualidade de relator da solicitação do Governo 
do Estado do Piauí sobre alteração da forma e prazo de 
pagamento de contratos de operação de crédito celebrados 
em 22 e 29 de dezembro de 1995, conforme o ofício "S" 39 de 
1997, venho requerer' a V. Excia. sejam feitas diligências 
necessárias à obtenção de informações complementares às 
que constam no rocesso. 

A gra idade das condições financeiras do Estado 
do Piauí, como de resto ocorre em várias outras unidades da 
Federação, recomendam o rápido andamento de medidas que 
possam contribuir para amenizá-las. Está nesse caso a 
operação em pauta, que se refere a contratos firmados dentro 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal , 
dos Estados.- E nossa intenção, portanto, agilizar ao máximo 
as providências indispensáveis para viabilizar essa operação. 

Nesse sentido, tor~~!!!-'ile necessários, para instruir 
o processo, os seguintes elementos que dele não constam: 

a) redação atual das cláusulas dos contratos 
originais que agora se pretende modificar; 

• 

• 

• 
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b) motivos pelos quais o Estado do Piauí se 
encontra cadastrado como inadimplente junto às instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme con~ta 
do Ofício "S" 39, de 1997, do Exmo. Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil; 

c) razões que levaram o Estado do Piauí a 
descumpri r o cronograma de desembolsos previstos na 
renegociação da dívida estadual, caso se confirme esse 
descumprimento . 

• 

Req ueiro a V. Excia, nessas condições, diligências 
no sentido de obter: 

1) Junto à Caixa Econômica Federal, a redação 
atual das cláusulas contratuais que se pretende agora 
modificar; 

2) Junto ao Banco Central do Brasil, as 
informações constantes do Cadastro da Dívida Públka, 
Cadip, que levaram o Estado do Piauí a ser cadastrado como 
inadimplente; 

3) Finalmente, junto ao Governo do Estado do 
Piauí, informações sobre o cumprimento do cronograma de 
desembolsos previsto ao se firmar a renegociação da dívida 
estadual. 

Sala de sessões, de junho de 1997 

." , 
/1 I I , ~ 

v 
Senador -+J".T A... NE O 



17188 Sábado 23 
, 

OlARIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

- ~ 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OF ./CAE/029/97 " Brasília, 03 de junho de 1997 

Senhot Presidente, 
" 

Encaminho a Vossa Senhoria, em 

anexo, REQUERIMENTO N°08/97 -CAE, de autoria do 

Senador Freitas Neto, solicitando que o Banco Central do 

Brasil encaminhe a essa Comissão as informações 

constantes "do Cadastro da Dívida Pública, CADIP, que 
levaram o Estado do Piauí a ser cadastrado como 

inadimplente. 

Atenciosamente, 

Sen dor: ~osé Serra 

limo. Sr. 
GUSTAVOJORGEL.LOYOLA 
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

BRASíLIA - DF 

• 

• 

• 
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COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

.' . 
OF ./CAE/030/97 Brasília, 03 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria, em 
anexo, REQUERIMENTO N°08/97 -CAE, de autoria do 
Senador Freitas Neto, solicitando que a Caixa Econômica 
Federal encaminhe a essa Comissão a redação das 
cláusulas contratuais a serem modificadas nos contratos 
firmados dentro. do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, como Estado do Piauí. 

Atenciosamen~e, 

Senador Jo Serra 
Pre i ente 

limo. Sr . 
, 

SERGIO CUTOlO 
A 

PRESIDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
BRASíLIA - DF 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF .ICAE/031/97 Brasília, 03 de junho de 1997 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Senhoria, em 

anexo, REQUERIMENTO N°08/97 -CAE, de autoria do 
Senador Freitas Neto, solicitando informações sobre o 

cumprimento do cronograma de desembolsos previsto ao 

firmar a renegociação da dívida estadual. 

Exmo. Sr. 

Atenciosamente, 

Senado 

Pr i 
Serra 

nte 

FRANCISCO DE ASSIS DE MORAES SOUSA 
, 

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI 
, 

,BRASILlA - DF 

, 

• 

• 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

SECRE/SUPAR-971 1940 
PT. 9700740277 

Senhor Senador, 

Sábado 23 17191 

Brasília,03 de julho de 1997. 

Reportamo-nos ao Ofício CAE/029/97 , de 3.6.97, por meio do qual 
V. Exa. encaminhou o Requerimento 8/97 -CAE, de autoria do Exmo. Sr. 
Senador Freitas Neto, solicitando informações constantes do Cadastro da Dívida 
Pública - CADIP, que levaram o Estado do Piauí a ser cadastrado como inadimplente. 

2. De ordem do Sr. Presidente deste Banco Central, consoante 
esclarecimentos prestados pelo setor técnico, informamos que em pesquisa real izada 
na base de dados do CADIP nos dias 11 e 12.06, verificamos que o Estado do Piauí 
não consta na lista dos inadimplentes. Entretanto, ressaltamos que o registro de 
inadimplência, nesse Cadastro, é de responsabilidade das instituições financeiras e 
acontece quando o órgão público atrasa o pagamento de uma parcela de sua dívida 
por prazo superior a 30 dias. 

3. A obrigatoriedade de a instituição financeira registrar como inadimplente 
o devedor que atrasar o pagamento de suas prestações por prazo superior a 30 dias 
foi determinada pela Circular 2.367/93, desta Instituição, tendo por base a Resolução 
2.008/93, do Conselho Monetário Nacional - CMN, que instituiu o CADIP.Tal registro 
exclui o potencial Tomador da possibilidade de realizar nova operação de crédito, 
conforme estabelece a Resolução 69/95 do Senado Federal, sucedânea da Resolução 
11/94, que já contemplava o mesmo assunto. 

4. Em 23.4.97, quando da emissão do Parecer DEDIP/DIARE-97/320, 
encaminhado ao Senado Federal por meio do Ofício PRESI-97/1098, de 28.4.97, o 
Estado do Piauí estava registrado como inadimplente por ter atrasado o pagamento de 
suas prestações referentes a duas operações de crédito por Antecipação de Receitas 
Orçamentárias - ARO, uma contraída junto ao Banco BMC e outra junto ao Banco 
FIBRA. O último Banco a retirar o Estado do registro de inadimplência foi o BMC, que 
o fez em 9.6.97. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Serra 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
Senado Federal . 
70165-900 - Brasília - DF 

-
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5. Tanto a operação realizada com o Banco Fibra quanto a realizada com 
o BMC foram retiradas da inadimplência sem que tenha sido efetuado qualquer 
pagamento. Foram apenas transformadas em "Pagamento Suspenso", por conta do 
acordo de cessão desses créditos à Caixa Econômica Federal , ao amparo da 
Resolução 2. 366/97, do CMN. 

6. Outrossim, informamos que o registro de inadimplência é temporário , 
isto é, perdura somente enquanto o devedor permanecer sem cumprir suas obrigações 
de pagamentos. Tão logo a parcela em atraso seja resgatada, o Sistema ret ira 
automaticamente a inadimplência. Outro modo de o devedor sair da inadimplência é 
renegociar a operação com o credor, estabelecendo novos cronogramas de 
pagamento. 

7. Convém salientar que a instituição financeira só tem acesso à situação 
de inadimplência registrada no Sistema no momento em que efetua a pesquisa. De 
outra forma, não tem acesso a situações pretéritas de inadimplência, ou seja, não 
existe a relação dos Órgãos e Entidades Públicas que "estiveram inadimplentes", em 
que pese tais registros constarem na base de dados do Sistema. 

Atenciosamente 

SECRETARIA PARA ASSUNTOS PARLAMENTARES 

~ ~ &{~ , S:~F~~~Pé · 
Solimar J. 'chrowski 
Chefe 

-
CAIX A ECONOMICA FEDERAL 

• 

Brasília, 17 de junho de 1997 

Senhor Presidente 

Reporto-me ao OF/CAE/030/97, datado de 03/06/97, pelo qual V. Exa . 

encaminha o Requerimento n° 08/97 -CAE, de autoria do Senador Freitas Neto, 

• 

• 
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. 
solicitando à Caixa Econômica Federal a redação atual das cláusulas contratuais a 
serem modificadas nos contratos fi rmados dentro do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, com o Estado do Piauí. 

A propósito do assunto, cumpre-me esclarecer, preliminarmente: 
• 

- trata-se da formalização de termos aditivos aos contratos firmados 
junto ao Governo do Estado do Piauí, no âmbito do Voto CMN 162/95, que criou o 
referido Programa; 

- o Governo do Estado do Piauí e o Governo Federa l formalizaram 
Protoco lo de Acordo estabelecendo as linhas gerais e as metas fi nanceiras básicas à 
execução de um programa de reestruturação e de ajuste fiscal de longo prazo; 

• 

- dentre as metas acordadas, definiu-se o limite de comprometimento da 
Receita Líquida Real (RLR) com o serviço da dívida de responsabilidade do Estado 
em 13% (treze por cento) da RLR, na forma autorizada pela Resolução n° 106/96 do 
Senado Federal , limite esse, enquanto não viabilizadas as negociações em 
andamento, insuficiente para a quitação do conjunto de obrigações do serviço da 
dívida. 

Os aditivos propostos têm por finalidade reconhecer os entendimentos 
firmados no citado Protocolo, evitando situações de inadimplemento do Estado, 
tratando-se de simples alteração da forma de pagamento e incorporação de valores 
. 'o·-~irl",c: ~" c: ~ I r4,", dl::lve :(\'- C' ,un n1rv;;;:;.-",,. ~.,. ,...,....nrl i,...;:: ,",,' ,.ja contrataça~o 'Ir I ' " I . - .-.. ___ _ _ - - - v _ _ t _ _ •• • • • __ •• • __ • • ____ " _ _ y_ ... ..., u .,Ia 

vencimento final da operação e, sem implicar em novos desembolsos. . 

Transcrevo, a seguir, a redação atual das cláusul as contratuais que se 
pretende modificar: 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO FORMALIZADO EM 22 DEZ 95 

"FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO - A dívida será paga em 36 (trinta e 
seis) prestações mensais consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, vencendo-se 
a primeira em 22 de janeiro de 1996, as demais em igual dia dos meses subseqüentes e a 
última em 22 de dezembro de 1998." 

, 

CONTRATO DE TRANSFORMAÇÃO DE AJUSTE ANTERIOR DE 
ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA EM DíVIDA FUN DADA, FORMA IZADO 
EM 29 DEZ 95 

"VENCIMENTO E PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO - A dívida será paga em 36 
(trinta e seis) prestações mensais, calculadas com base na Tabela Price, vencendo-se a 
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primeira em 29 de janeiro de 1996 e as posteriores em igual dia dos meses subseqüentes, 
desde que a última não ultrapasse 31 de dezembro de 1998." 

Na oportunidade, renovo a V. Exa . protestos de estima e consideração . 

• 
SERGIO C TOLO DOS SANTOS 

Presidente 

Exmo. Sr. 
• 

Senador JOSE SERRA 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
SENADO FEDERAL 

OFÍCIO GG N° ~ ;{'2 /97 

Senhor Senador, 

Governo do Estado do Piauí 
Palácio de Karnak 

Gabinete do Governador 

Teresina, 30 de julho de 1997 

Reportamo-nos ao processo do Governo do Estado do Piauí, que trata 
da alteração da forma e prazo de pagamento dos contratos das operações de crédito 
celebrados em 22 e 29 de dezembro de 1995, junto à Caixa Econômica Federal, 
consubstanciado no Voto CMN nO 009/97, (anexo I), nos termos do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados que se encontra nessa Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal para apreciação e posterior deliberação do Plenário dessa 
Augusta Casa. 

Destarte, em atenção ao requerimento de Vossa Excelência através do 
OF./CAE/031197, de 03 de junho de 1997, informamos que o Governo do Estado sempre 
honrou com todos os seus compromissos, principalmente, no que tange aos pagamentos 
das dívidas de sua responsabilidade. 

• 

• 

• 



• 

• 

• 
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Com efeito, o Estado nunca atrasou seus compromissos e, se deixou de 
pagar algumas parcelas dos empréstimos referenciados, o fez ru:nparado em decisão do 
Conselho Monetário Nacional, através do Voto CMN nO 122/96 que prorrogou por 90 
(noventa) dias os pagamentos das obrigações referentes às op!;rações amparadas pelo 
Voto CMN n° 162/95, Linhas I e II, (anexo II). I . 

~ . . 

Ademais, durante os meses q"ue antecederam a formalização do 
Protocolo de Acordo, ficou estabelecido com o Governo Federal através da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, que o Estado do Piauí comprometeria até 15% (quinze por 
cento) de sua Receita Líquida Real - RLR com o pagamento dos serviços da Dívida 
Pública do Estado. 

Posteriormente, o Governo do Estado do Piauí assinou com o Governo 
Federal o referido Protocolo de Acordo (anexo III), que visa a renegociação das enfocadas 
dívidas, onde fica estabelecido que o conjunto das obrigações decorrentes do serviço 
dessas dívidas de responsabilidade do Estado junto ao Governo Federal comprometerá, no 
rn';";""''' 11°1.- ( .... ~- ,. por "entn' rte sua RLR permanc " ~' . P' .. · ·~- ·· · -dc pag ':'Iento Q . ... .. ~ _ · "A'.""'" _ • . :.. , ........ L....\... '"' .... ) , ., _ _ ...... v . J~,h."JOU. v ~ alll v .... 

valores que, eventualmente, ultrapassarem aquele limite . 

• 

Assim, o pagamento referente ao serviço da Dívida do Estado, dentro 
do último limite (13% s/RLR) é feito pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN das 
dívidas que deverão ser pagas no mês, permanecendo as demais sem a devida cobertura 
imediata, até o momento em que for comprometida quantia inferior ao te to disponível 
(13% da RLR) ou quando se concretizar o contrato com a União, já autorizado pelo 
Senado Federal, na forma da Resolução nO 109/96 (anexo IV). 

Na certeza de termos oferecido os esclarecimentos necessários para a 
apreciação do nosso pleito em questão, agradecemos antecipadamente, ao tempo em que 
apresentamos protestos de alta estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Excelentíssimo Senhor , 
Senador JOSE SERRA 
Digníssimo Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 

, 

BRAS/LIA - DISTRITO FEDERAL 

• 
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ANEXO I 

= • 

ICPt1N N~ 009/S~ 

o PrOÇfama de Apoto à RHstn.;turaçOO 9 ao ~e Fi$C3/ de E$t~, 
insti1 uido pekJ VO<O CMN 162J95, tem por oOteUvo ~ :áona" a . . . 
~61'tural de ma rsos e poM'Tlttir a ~ de flledi~ c:cm vistas 80 equilíbrio 
financslro das lridaóes da Feóetajáo. Com $$se p.4JÓSito. foran ~ 
lirtla.s óe crédito por intec " MIO da Cilxa E . F ed$ 1M. destinadas a 
qlJrtaçio de ~ =' em 30.11.95. a a rst ... • de redução 
de despeSQ3 can pessoa s' transformaçáa de opora ~ AR O junto ao 
~oma fJ~iro em dr vidJJ ft.r'Jdad;J. 

2. Our ante 19SG for ~JI mantidas netJOCiaç6e S COIiI divec:sos estados para 
a ree:strutUfação de suas dfvidas nnar.ceiras, S8QlJndo dlretrizos a~8beledQ.as 
em I eunião da C~ de Politica Econ6mica que contou com II partjcipaçáo do 
EmlO. Sr. Presidente da R·3pÚb/ica. eonsubS1anciadas na ~~ida Prov;$Ória no,. 

) de 19.12.96. e nos protOCXlfos de acordo ti/Miados entre o Gova/lio 
Fedaral e 03 GovBfT1O$ EstlÓ.J8ís. O Voto CMN 001197 sintetiza tais diretri:;es a 
o sr.táQio das n&QOCJaçóes i1idadas 'em setembro de 1936. 

• • 

3. Cons ióee ando a noawidade de pc opa cicnar pn1Z'O su'lcjent~ a 
i~~tZJÇOO adequada dos 8COf dos alcançado., aquislçAo de 
cz t.kIitos do siste.Tla . ,4UlX'iÇáO de df'vidu ~ T MO' ro Nadonai f) 

fOIl na I izaçáa dcS COClb atos do re{inanaamen(o. pi opcxYlo Mj8 • C alxa 
EoonOmtca Federal autorizada a: 

'e) prorrogar, indusrve por adiüvos contrat\.J ais , os 't'eOdmentos daS 
pras taçóe S 00 principa/ a anca' V<'" ckt empré5till103 con:Adidos ao 
amparo do Voto CMN no 162/9S. a suas att8f~. incluindo ai ~ 
aventua.lrnes ,te estejam vencidas • nAo I , obsarv&d.Js as 
demais condiç6es est~das nos protooo+os de aaxdo nrmados 
com 03 estados. Para eata efeito, a C·EF rlC8 autonzada • OOfl3idef'ar 
amnJi .~~ c.: orazos estabeleOdos l\o9QUftfes documentos P8"~ 

su~limr~ de pagamentva áI~ ln31mJiçêo. Ot 
~enc:mentO!l pc:>de(áo Soe( prOIT~ até 30.06.97, OCJaté a data ~.-
ã :Nln~tL;ra CC c:;r.::ã:.: O~f!r.I: ! "· := ce rl'(; (! ar.c ; a ,~-ento é.1 divid.3 . o Cl.~ 
QCOrrIM prlmel(o : 

• 

• 

• 



• 

.. 

• 

• 
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t; l ad q Uir ir Cf~'tos det/oos pelO sis:ema C3:;c.3rio Junto ao~ estado, 
que tenliam ren&gooado sua dlvlO<l cxxn o GoVtMnO F9Q9rsl. cem 
c-Ose lV'~ neja de paràmetros n~al s previamente acordados com o 
M,n/sté(lO da F azenda. ~ Intermédio oa ~e1aria do Tesouro 
Naoonal. lendo. presente as ~uintQS COOdi~s: " 

-? ? .( ).(O1) . 

• ... em relação a dívida fundada. I (éiGãji:Zfl:Ç~, saldos 
de..., oQ«8 SI. j~ o venQ~o ongir.:al ~.s oarceta3. d9verá ser 
limitada à lava eLlCi . 

II - em relâçAo ~ operações por antecipação de ~8. 8 

dos respectivos yldQS' devqdot P4 deverá ".. tena 
tendo como limite 8 ~jic~ das taxas ofen,cidas peje CEF 
pat' 8 operaç6e$ da lim.e '" do Voto CMN 162/9.5, 8 pwdr da 
da t a em que 8$S3 linha ficou disponr~ para O 11101 caóo; 

1 
c) aumentar seus deselflbolsos neste progalils paa até RS 4,0 
t>tlhóes. em função ~s novos ~ que assune em fl.rçIo ~t8 
Voto. 

4. As operaç60s previstas nos ind$Os I • " dO Itom 3 ... Ao reaij tados 
com ax~onalioadw doei IfmitB3 da Resolução n" 2. ooe. Ót 28 de iul10 de 
1993, fi~ndo entendido que. na aquisição ~ crédito:. det~*,s PIlo sistema 
bancário, será utilizado O mecanismo de .casaf'f*1to • ttre as duas opemçOeI. 
com r~~ do limite de opet8 ~óe. da Instltuiçao vendedoc a e ~iaçAo do 
limito de desOftlbolso da Caixa Econ6mica Federal. 

S. Mediante lNtorização especific;:a do Ministro da Fazonda. I Caixa 
Econànica FecJaa' .... mna ~ riscos d8800. opl ~S:3. oom Ql,.,UI do 
Tesouro Nacionai, que contará com cona alga, a Itla dos . 8111Mb do 
s4s1ama de autoiiqutdez. mediante vincul&;êo das rec!Sitas pcUlrlsUJa nos ertIQo. 
155. inciso I. 157 $ 159, Incisos I, allnaa a, ti II da Constit1.Jiçáo Federal. COi1l 
anuência do banco C8Slttalizador daa receitas .. taduais. déb~o automático das 
pr~taçóe, à COIlta dos recurso:. vif"IQJlados e'l1 garantias. 

6. Esta propo$ta. além de não gerar impedo no estoqua da drvida 
pUblica ~;dadQ, contribui para reduçâo dos encNgoS fi~iros dos 
es~ e se tur1darnenta no fato da que o pl'QÇe3SO Oe reneQOCiação de dfv;das 
dos ~ encontra·se na fasa de formalização dos protocolo. de 
entendimento que implicani no refinendanento global da:J drvkla$ ostaduals . 
Qcocnpar'à"laOa de amplo Pl"09rama de A;uste Fiscal e Fi~il C4 dê E5tadoe. 
com be5e na Medida Prov;$ÓMa nO 1S6019S' __ f 

i No qL'e lali\lS ao s.aloa ~a, . OJ""OéJ~ aos E ~t~~ Junta ~ C E F 
éecorTefites do V,jto CMN 162195 e suas alleraç6es . proponho qU4J Mjam 
consIderadas elegi ve.! para reneçoclaç.á~ apen.as aquelas aLJ10nzacas pelo 
MinistÓf io da Faze~ at~ 15 Oe feverel/'~ de 1997. A aquisiçáo dos aéditos 
da CEF pertinente, à 9Ssa$ dívidas. bem como às demaiS dividas junto à 
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mesma instrtuiçào que !9nham SIdo incluídas nas ren~aç:óes com ~ 
estados . sará fert a. na foona do an. 90 da Medida Provis.6na no. 156(). de 
19.12.96, medl.ame a emissão Oe tltu~ p.JbHcos federaIs . com prazo de r6SQa'te 
~ supeOor a 24 fTl6.S6! e taxa ~ (ootabi lidaóe equivaJerlt9 ~ taxa re fer6f"lCJ..a I 
de tJtu~ federais. divulQada pelo SISeACEN. 

Voto do Con-s-&~ =; . --; . a: -(... 1- -c \ 

PEDR SAMPAJO WJ..AN 

ANEXO II 

CMN N,' jp( ~/ 96 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Senhor~ Conselheiros, 

PROGRAMA OE APOIO À REESTRUTUR.AÇÁO 
E AO AJUSTE FISCAL DE ESTADOS 

o Voto CMN nO 162/95, alterado pelo Volo C~ nt 175/95, e:s1a~l~u &$ 

condições para I implementaç!o do Programa em epigafe, que Itm por objetivo o equacionamento 
--o; ·d4 insuttci~ncia conjuntural de caixa e a adoÇAo de medidas com 'vistas ao ajuste fi~ dos E9I8dos di 

Fed.,rllçlo. Conforme salientado naquela ocasi~o. p desequilí\>rio financeiro dos estados I~ou-Q s II 
incorrer fim sucessivos atrasos no cumprimento de suas obrigações trabalhistas e a recorrer As 
operaç~s de ante(ipaç!o à re«itll orçamentaria (ARO,) • taxas de juros elevadas, que agravaram 
!.inda mais a situaç!o. 

2. Passados 180 dias da implementação do programa. registro a adesão significativa por 
parte dos e1tados. com maior intensidade na$ linhas de crédito I (pag1lTlento de débitos em atraso s:e 
30 de no~ernbro de 1995) e n (financiamento de programa! de ajuste de quadro de pessoal), 
conforme detalhamenlo constante do anClto . 

• 

• 

• -



• 

• 

• 
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3, Além da C.ixa , Econômica FederAl, outra.! poucas instiruiçoo eferuaram I 

tnnsformaç!o de ope~~ AAO em dividt ftlndada (linha rtI) . Esta linha, que viSlV1 limitar os 
empréstimos ARO e induzir o'i bancos ao alongamento de seus prazos e a reduçlo dos encargos 
financeiro&., teve assim seus objetivos parcialmente frust rados. porque, quando utilil..ld. por ,outras 
instituições que nAo • Caixa Eeonômica, roi mantido O mesmo nivel de taxa de juros du operações 
anteriores. 

4. Além disso, alguns estados enn-cntaram dificuldades no encaminhamento legislativo do projeto de 
lei aUlorlzativo para a.s privaliz.açl>es prMstas no programa de ajuste . Com isso nlo foram ainda 
ruliudl.S as operaçõts de il\tedpaçlo de receita de privatização que ~ri.m eretuadas pelo BNDES 
e cujo produto senil utilizado no pagamento de empréstimos de cuno prazo. 

S. Atualmente, a Secretana do Tesouro Nocional est6 anaJii4ndo os relatórios utaduais 
relativos ao primeiro e segundo trimestres l1a eXf'.c:ueXn do !>roer!~.... P.\:~!!!ldos preliminarC$ 
revelar •• que eXJstem ettaaos que vem cUmpnncio o programa lai como acoraaciv, mas que, devido 
aO~1 fatos relatados no parágrafo tntenor, ainda enfrentam problemas tm !tU fluxo do caixa. em 
dec:orr~ncia do elevado comprometimento com operaçÔ(s ARO e folha de pagamento de pessoal. 

6 Para superl1 es~s difiçuldades que os estados vêm enfrentando arualmef\te. propõe­
te: (l) tranSrormar os saldos da.s operações ARO ainda e~stent~ junto ao resto do sistema finAnceiro 
em divida fundadA junto. CEF na forma do Voto CMN n' 162195 (parigrú'o 34); (U) postergar per 
90 diu li amortizaç~ du linhAs I e m do. créditos já concedidos sob a ~de do Voto 162/95, 
mediante awtivo, aos esados que atendem As condi~ estabelecidas no parágrafo 12 abaixo. 

(1) Refinanciamento ~I. Caiu ~onõrtJJ(a fedeN1 du ARO dos estadol com bancos 
prlndol. 

, 

7. Trata-se de uma sotuçlo de emerg!ncia. com mecanismo de casamento e1\~ u duu 
opereç.ôes, reduçlo do limite de operações ARO da instiruiçAo vendedora e ampliaç.lo do limite de 
divida fundada da CEF. Estando diretAmente vinculadu , amonluç.lo de dividas anteriormente 
contn.lda.s e 5Ujdw • este mecanismo de ajulte de limites, eM., opera~ nlo leriAm impacto no 
estoque de dívida públi~ consolidada, e contribuiriam para reduçãO dos encargos 6naneeiros dos 

. uado •. 

8. Nessas condições, proponho autorizar a Coo Econõmica Federal a realizar essas 
oper~ por orienta~ e~res5& do ~~stro da Faz.enda e. a exemplo do que OCOTTe com a.s liruw 
de crédito I ~ lI, usurrur ~ ,n,seo opera.clon~ com garantia do Tesouro Nacional, que contará com 
conu:.-garantla d.os bcnefi~l~o5 atra ... ~ do slS!e~a ~e autoliquidez, mediante vinculaçlo das fece1tu 
preV\St~ nos anlgos 155, ~C1SO ~ 157 e 159, lllCISOS I, alínea "a", e n da Corutituiç1o Federal. com 
anuenC:la do b~co centralludor ~u receitu estaduais e débito automÁtico das prestações ~ conta 
dos rea.lI'$O' vtncuJados em garantiu 

9. Nesse sentido, proponho Ainda que: 

. a,> , o prazo dessas operações seja estendido para ate 30 me~s., desde ue o 
ve,ncl.menlo da úJuma prestaçlo nlo uJtrapasu a 31 de dez.~mbro de 1998, com carênda máxj q a d 
pnnclpaJ de tr~, mC5t$; . m f 

-



• 

, 

• 

• 
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b) os encargos firwlceiros sejam equivllente.s lO culto médio de capta.ç.lo da Caixa 
Econõmka F ederal acr~ido de O.s~'. ao mb, repaC1\Jado trimestralmente com ba.se no último 
bah.ncete, i.neident~ sobre o saldo devedor .tu.lludo. e comisslo de abertura de crédito 
c<lrTespondente a I,S°1e tobre o valordo emprtstimoj 

c) somente façam jús lOS empréstimos os estados que, de acordo c.om I aVlliaç40 da 
S~rctaria do TesoW'o Nacional. estt;am cumprindo u metas e concil~ tstabelccidu no(s) 
contrlto(l) assinado(s) com a CEF no Imbicc do programa de apoio à reestruturaçlo e ao ajuste 
fiscal de CItados instituído peJo Voto CMN 16119~; 

d) os contratos contenham compromisso, do~ Estados com medidas de ajuste tisal e 
uneamento financeiro 1\4 forma prev;su na scçló I do VOIO CMN nO 162195; 

e) 01 valorta refinanciados pela Caixa Económica Federll restrinjam·se aos saldos das 
opcraçOes ARO cxistentC$ em ~9/º~~~,..inclu·llve as que já tenham sido convertidas em dívida 
fundada, devidamente atuAlil.ado$ pua a datá do refinanciunenlo, is condições contratuais originAi s. 
dedllridoa dos PA8amer1!os efetwdol; 

f) os limite.s de empréstimos lO setor público cW instituições eredoru •• seja o de 
Opti .çlV.~ ARO. Iiquid&J:i~ antecipad&l1lente ou ou na data do vencimento, ou de dívidu fu ndadu, 
quando for o CISO - sejam reduzjdo., e o IiD\ill.s. (:8= e,;pandldo CQllwpum1cc)tcmente pelo valor 
du openy6ct. . 

8) os ~dos benencilriol fiquem impedidos de reAlizar qualquer nova ope~ç!o ARO 
enquanto nAo liquidarem as obrigações dcconentes deste Voto. 

, 
• 

(U) Posterelç.!o peja CEF de cobrançt dls Imortb.ae6es dos eruprtstimo. rtrtrentes 'J lillhu 
I e m do VOIO CMN 161195 

• 

1 O. T~tA·K igu.a.1mente de medida cmerlenàa.l, que autOriuril • CEF a postergar por 
90 (oovcnta) dias a cobrança du parcelu de amonizaçlo dOI empréstimos referentes às lin}w I e m 
do Voto 162195. O prlro para rormalizaç.lo do aditivo de postlrJlç.lo encerrar-se·ia em 30.09.96; 

I I. Um dos objetivo decsa poste,saç1o 6 pennltir que os estados ma.is endividados se 
mantenham adimplent~ com suas demais obrigaç&s e propiciar-lhes tempo su5ciente para concluir, 
om p&l~ria com o BNDES, 0' preparaúvoI pita uma .celeraçao do proet:sso de privatiuÇÕe$. de 
forma t.&l Que o esUdo $e habiüte 10 1'*10 a adiantamentos de recursos junto àquela inniruiçio, 
confonnc mencionado DO parágrafo 4. O oulto objetivb ~ pcnnhir que O estado continue avanç.ando 
no seu proce~ de ajust.amenlo 6seal sem Dcnhuma IOluçlo de continuidade que possa provocar 
atrasoS em compromissos tnadiaveis, como, por ex."",lo. folha de pa8amento de pessoal. 

\ 2 Dusa forma, somente serlo elegiveis à rererida postersaçJo de pagamento de 
amortizaçôes os es1ado$ que: . 

(I) tenham a lei autoriutiva du privatizaçOes para o ajuste patrimonial e fiscal do 
C$tldo aprov~ 

(2) tenham cumprido. de i'I\Iftcira satisfatória., segundo Ivaliaçlo da STN, o 
progruna de ajU3te fiscal de acordo com contratO a.ssinado com I CEF; 

(3) estejam efctivamence com~rOmetcndO;lIos próximos três meses, 20 (vinte) por 
çooto ou ma.is de sua receita liquida rW'CóM Ó Sérviço da div;da da administraç!o direta e indireta, 
esta desde que avaliZAda pelo Tesouro EIt_dUII. rontratual com a Unilo, externa com aval da Unilo, 
banciria, ARO e Voto CMN 16219~). . 

I). Os recunos d~$embolsados pelo 8NDES dentro dos 90 dias, por conta de avanços 
no processo de privatiuç.Oes, seI ao prioritari~cnte deStinados ao paaamento das amortiZAÇÔC3 
postergadas por este Voto, acrescidos dos ,cS~YOS juros 

• 

• 

• 
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.' 

• 
14, E O que proponho a V.Exas, com meu volo f.vor.ve~ eS(:larecido que as demajs 
condições aplicáveis às operações do Voto CMN ne 162/95 permaneceriam inalteradas, 

• , '- ,'f--"-<"C''''~1}_A ..... - ...... \ 

Voto do Conu1heiro ' 
PEDRO S.u.~.·..!a ~, !A.LA.."! 

• 

• • 

• 

RESOLUC;.\O M; 

, 
• 

• Acre.canta novo inciso no art. 5' da 
R •• olu960 n' 2.237, d. 31.01.96, de­
tlr1linando I redUçAo do 11=1 te para 
contrataç60 d. operaçOas da Antecipa­
çio da Receita Orçament'ril (ÀRO) no 
valor dOI cr'cHtos ced .. dos ~ Caixa 
!conóalca F.deral. 

o BANco CENTRAI. 00 BRA~nL, na tor"a do art. 9' da Lei n' 
4.59~ de 31.12.64, torna p~blico que o CONSELHO HONETARro N~CIOH~L, 
ali s;'ssAo realizada ali , tendo em vista as disposições do 
art. 4', incisos VI e VIII, da ... nclonada Lei, 

• 

R E S o L V E U: • • • 
, 

I • 
, , , 

Art. l' Incluir o 1nci.o III no art. S' da Resoluçlo n t 

2.2J7, de )1.01.96, ~o •• s.qu1n~a.redaçao: 

"Art. 5' ..•••••••••••••...••••.••••... • ••..•••••••.••.••.• 

III - do valor ~as operaçO •• de ARO cedidas à Caixa Económica 
, 

Fadaral.". , , 
• 

~rt. 2' F1cI o 8anco Central do Braail autorizado a 
baix~r as normas e adotar •••• 41d'& ~.cess~rlas ao cumprimento do 
disposto nal~a Rasol uç60. . 

r " , 

Art. J • E.ta Re.oluçAo entra em vigor na data da sua 
publicação. 

• 

Br •• Uil I 

c:;:;----', 
, 

Gustavo JorCJ' 
Pre.idente 

• 
, 

• 
i ssiêr 

, 
, 

I 

• 
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CONSELHO MONETÁRIO NACIO[\jAL 
, . . ' 

I • 

CMN w 162/95 

• 

Program a de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados 

Senhores Conselhe iros, 
, 

• 

Ao longo do ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dlvid<=lS 
co rl!;·;.. ·. l lê! IS in erna s de r~sponsiJbilidade das administraçóes dlreta e indi reta dos 
( ; s iéJ~ o s . c'JI,I.réltadas até 30 de setembro de 1991 junto aos 6rg~o s e ent idades 
CC:: I!íolaJcs direta ou indi re t3mente pela Uniao, nos termos da lei nO 8.727, de 05 de 
n:;\,(..:·I1 :;ro de 1993. 

2. Esse refinanCl3ni2nto, tido como erce ira e úl ima renegociação de obrigaç0es 
c.!c: (;:,:.:, dcC", jU:1tO à União .. anteriormente ocorreram reestruturações de div idas d2. 
01igcm externa e [n terna ao amparo das Leis n'· ~ 7614, de 10 de julho de 1887, e 
7,976, de 27 de dezembro de 1989 .• mereceu adesão da ma iorlCl dos devedores, 
pr c.; porcion3110o o re escaionamento de obrigaç6es no valor equiv31ente a RS 33.4 

, t ': :h0(:s, p ~ 5içóo em 31 de cLaubro ue 1995, o que permitiu a reguléJriz3ç~o de grande 
~Jrle do CG(ltcl"lc ioso (~ x's:ente entre os devedores e a União . 

3. t:SS?l renegocioçt:íO propiciou aos estados consideráve is vantagens . Foi 
C,:li"CiJdido pI(llC de p2)g8;n~nto oe 20 anos com posslb lildade de prorrogaçi:lo por mais 
10 élliúS , A : l~ I~1 OIS SO , com vistas a isplélr os estados da conjun turc:J ulual de t3 xas de 
jUi0S, fOrJ'l1 ml1n!iebs os jL1ros pa '.::uados nas operaçoe s or iginaiS, os qUZl is nó mécJi 8 
' , ;11 ,' -'1" ) , <: ", c.r ... ~ !"'i, ~, ~ /~ ao élno aCima d~ ir,i" ~ytJU , f~ ,ut;: I l d l ~ . ;VI t:::>\nlJelbc,ido u ::. : ,: : -;; : I'~ ., ; ,-,·, v 

ce 11 ~/; ciél re::-ella li q'.lIdél rea l dos estados pClra COIl1Drorne: lmento no p,Jgc:mento do 
sc:v iço ci~~ d:vida ro!:::d21 e de outruS (Ji '/idas cnttlO eX lstenies e j~ refinan '.~l êldas 
é, '1:Ci lurm':;ll t0 -- dl"' i dél~; ex l~rn<J. junto ao !NSS, é.lO FGTS e resultante do 
:C;: i1i1n c:" r';ic':11o cu Le: i n° 7.976/89. 

4, ~\ G:stornJ! lca eJç Z! : ;~ v:iqu : ccl. do r(;~nJnC I Zi mCn lo pl.:.;::i:: iou ZI odimp!Ê:nc i 2, dos 
mi : 1I~lrI2::' ,: o re s t ",rje i(: Sln' c:nl'...l d ') !iL,;xO fln~ rlc e l (o par a os cr'2dorc:s Ofl(J l!ltl is, C íJr. lr ~ 

C~, q L1 ( : : ~, .:! :::st.'Jca -se a C:.Jix:) Econômi :; ~ F5deréll - CEF, detentora do maior volume de 
créd i l 0~. c com Jtuaçtlo voltud a por3 programas SOCiélis do Governo Federal. 

S. /,,(j icionõlrnente, o Scn<ldo Federal. por me io das ResoluçOes nO' 20/91 , 93/92 
(' 961ü3, ll~; C autorizaram o repasse aos devedores originais das cond içOes obt idas pe lo 
Uni60 nos êicordos ge re~:)\íutL;raç~o da aiv ida do selor público brnsileiro junto a 
D<:!ncos r:~) f)1erc i : i s estrélrlC:8i ros , eslélbeloceu a vincu raçao das rece itas dos estados e -
m\Jr1IC lpIOS c;m 83~antlé) d3 ressarcimonto das obrigações assumidas pelo Governo 
F ederé:1. 

• 

• 

• 
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G. . Essas medidas permitiram alcançar a atual situaçêo de normalidade no 
cumprimento das obrigaçóes financeiras das Unidades da Federação junto ao Tesouro 
t'~ ac io nal, nào sendo recomenjável, portanto, alteração nos atuais esquemas de 
rofinanciamento, 

7 Entretanto, com a significativa reduç~o da inflação decorrente da 
imp:~men! é.Jç~o do Plano Real, reduziram·se também drasticamente as receitos 
nominais ce ~:orrer:'.es de apljcaç08s finance iras, as qua is vinham sendo utilizadas por 
muitos est í.lc!os para custear despesas correntes, inclusive despesas de pessoai. 

8. Simultane<lmente, com o fim da corrosão inflacionária que erodia despesm, 
fixadas em t. :;rn~~s nominais, os vencimentos e salários do funcionalismo público, corr.o 
05 <!03 c~ma i 5 tra!Jalhadores brasile iros, passaram a ma ter seu valor real, elevando 
U':'::.\ <.J iorma o peso cas folhas salariais .. 

9. 1\ perda de receitas financeiras inflacionárias foi pa ci31mente compe"~5ada com 
(, siÇjí' i!icé}tivo aumento €:x ~er i mentado pelas rece itas fisca is estadua is a partir do Plano 
: :,::úl. CO:-::;;:lru:"',do-sc o periodo julho de 199t. a setembío de 1995 com o perlodo julho 
c.le 'j 993 a setembro de 1994, as transferênc ias do Fundo de Part icip.açM dos Estados 
crC'$ce ram í 5%, em termos reais, e a arrecadação do ICMS elevou-se em 26% . 
<Jmbém em :ermos reais, observando·se a pr.irtir de jul o últ imo uma estabilização 
(:('~.s<.: !-' r~ce i t<::s. 

1 'I . Entretanto, vários estados concederam. no segundo semestre de 1994 e no 
, ;'/ , -, ~ :;: o :.srn-ss\re de 1995, Flumentos e vantagens sa larIais a seus servidores, os quais 

,. :":", , :: ( ;;-. ~iam · se em aumentos. 'í8a is, A estes aumen~os vieram somar·se mec;Jnismcs 
\ J':; crl;;scirnent0 v~gc: Çlt i vo automatico das folhas salariais dos estados, sob a form a de 
,ÍlcOír;or8 çãc.d8 vantJgcns e grat ificações previstas nas legislaçces estaduais .. ' . 

, 

11. t:st~ qUÇluro fOl com que alguns estados flcnssem em slt'Jaç~o de desequillbrio 
flrwrlc: ,: !ro , I~v ando -os a incorrer em sucessivos atrasos no cumprimento de suas 
(..brigD't õ~S t rél!; a l hi~tas e é3 recorrer a empréstimos l)ancários de curto prazo em 
f\n tcc l ~aç <'io à Receita Orçamentária - ARO. a t<lxas de juros elevadas, os quais 
é!c~:li)âr<:lr.1 pClr a:;ra'.Jar ~ inda mais a si tuação. 

1 (. : :.: :: ; :: ; ,,'I~;I U:> IlCJVe meses de 1995 o resultado flSCéil dos est8dos e municlpios 
r8velou dóficit primário de 0,3% do PIB .- fato inusitado nos últimos cinco anos ~- e 
ciNlçi:' or.e r.:o,::ioil é.'1 eq~ivalente 3 2,7% do PIB. No mesmo período, o Governo Federal 
~cumulou superóvit primário de 1,3% e déficit operacional de 0,8% do -PIB. Após 
manter no periodo de 1991 a meados de 1994 ex.ecução fiscal semelhante à obtida 
pelo Governo Cent~al. cO,nseguindo em alguns momentos result8dos até mesmo 
superiores nos da Uni~o, as finanças estadué3is 'apresentam agora comportame nto 
oposto. apesar déJ conjunturn ampl3rnente favorável das receitas fiscais compostas pelo 
IC tltS e pelas Transferências da Uniao. Trata-se de situação que urge reverter, já que 
a continu idado do combate à infl;)çào requer eQuilíbrio fiscal nao apenas do Gove]oo_ - .... _-- - -
Federal, ni~s-de todo o setOrpúblico~ --

• - • 

• 
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13. Levando em conta a diversidade de situaçoes dos diferentes estados , o 
program8 proposto ccmpreende medidas de ajuste fiscal e saneamento finnnceiro, bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além disso, prevê-se a 
rossibi~idace de reestruturação das AROs, sob condiçóes estritas e que permitam 
reduzir o déficit dos estados. 

-

I • MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa () implementaçao de medidas que permitam aos 
G~;tados alcançar o equil ibrio orçam~ntário sustentável. De nada adiantaria possibil itar 
refinanc1ê!mentos sem que, simultélneamente, fossem eliminadas as fontes de 
desequilibrio fiscal e finaflceiro. Sem -este esforço, a situaçao de inadimplência e 
desôju:ote tenderia a repetir-se. 

15. t: importante reconhecer que vários governadores decidiram desenvolver 
esforças próprios pura a implementaçào de reformas adm i nistr~Hiv a, patrimonial e 
finl1nce ira em seus estados. O programa de o:juste vem, portanto, somar-se às 
iniciativas dos próprios estados. 

16. ~ necessário, todavia, estabelecer de forma organ izada e monitorada 
Ç.c.;;,p ron:issqsjir.rTl.es com metas de él juste fiscal com as qua is qualquer estado que 
(!c,-~sje~E.:~~c:par dosaemais_ cõmpon~ntes deste'p-rogramac{eve'ra -comprometer-S8.-

e , __ 

17. Assim, d poss ibilidude de obtençao dos refinanciamentos aqui indicadps 
depGnd~Ha dos seguintes c_o.~prcmis!>o.~.de ajuste fi sca.l..e_ hnanceiro. a serem mantidos 
pelos estados durante a v!~cncla dopregíama: -' _" - '. __ ". _ .. ' 

-' .-- -- - - ---- .. _- .--_ ._ - . - . --- -.-
A) co ~nR.ill.E E REDUÇAO DÃ DESPESA DE EESSOAL 

• •• __ • - _ . ' o e 

• 

1) reduzir as despcs;,Js com o funcional i5mo públ icO estadual, no mlnimo, ao limite 

, 

1,~g21 de 60% (sess8nta por cento) da receita corrente liquida, im;J iementnndo cm 
199G rcduçao cJ02 pelo menes 1/3 (um tarco) do excprlsr.:c ç: ç::;i 6 ~i rn i te , nos termos 

;~) implementar, imcd ia:amente, os limitas de remuneração e proventos previstos nos 
artigos 37, inciso XI, e 17 do ADeT, da Constituição Federal; 

3) led uzir o qUé'ldíO atual de funcionarios, inclusive atíavés de programas de 
desligamento volunttlrio; 

4) não conceder ao funcionalismo estadual reajuste de salários e remuneraç6es, a 
qualquer titulo,'com'periodicidç:de inferior ou percentual superior aos concedidos 
pelo Poder Executivo da Uniêo aos seus servlóores ; 

5) revisar, (;m convênio COM o Ministério da Administraçt:ío e Reforma do Estado, a 
legislaç~o de pessoal do Estado, com vistas a revogar quaisquer benefícios ou 
vôntagens concedidas aos servidores públicos estaduais não concedidas pelo 
Poder Executivo da União aos seus próprios servidores; . 

6) adotar medidas, até o final do primeiro semestre de 1996, para adequar o sistema 
de previdôflcia do servidor público estadual a parámetros que assegurem seu pleno 
equilíbrio atuaria:; 

• 

.. 
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7) encaminhar proposta de emenda constitucional às res pectivas Assembléias 
legislativos ajustando a CO;lstituiç~o Estodual às alteraçoes que vierem a ser 
éJprovadas na Constituição Federa l no âmbito das Reformas Administrativa e 
Previdência. t~s emendas que nêo estão condic ionadas às alterações ç~ 
Constituiç21J Federal devem ser encaminhac"5 até 60 dias após assinatura dos 
ccntratos de créd itos realizados no àmbito desse programa. 

8) f:RIVljIIZACÃQ , çaNçES~Q DF. SE8.'iKQS pUBLiCaS, REEORMA 
Pf\T r~I;.~Of\JI6Ir E ÇQt\TRQLE S?f.. ESTATAIS ESTADVAlli , 

1) es~abelecer. êlté o finai do primeiro'semestre de 1996. programas operacionais de 
privâtização, concessão de serviços públ icos estaduais ti iniciativa privada, r.;forma 
e c~smob:llzaçao patrimonial. nos termos de convênios a serem firmados, 
respectivamente, com o BNDES, com os Ministérios responsáve is pe los serviços 
a serem conced idos e com a Secretaria de Patrimônio da União, desiinando a 
reduç~o da dívida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas receitas, a ser 
estabe lecida em funçao da relação divida/receita liquida real; 

?) ilrl~: Clntar, a:é o finai do primeiro semestre de 1996, mecanismo de contr~ ! c 
C:; ~l tral i zôdo sobre as empresas estatais estadua is, visando ao controle de 
cJ~~ spesas e a gernção de informaçOes fiscais consol idadas; 

~_ .. _-
1) 8 y r!.:)rar p!en~r:-:ente sua' base tributária e des'envolver esforços· para incrémentar 

8 i:\rrecadaçao trlbutória próp ri a em índice mensal ~ ser pactuado com o Ministério 
dJ F élzenda; 

?) implementar. em convênio e com assistência técnica do Ministério da Fazcnd3, 
pro;8io de mojernl zé.lç~o da Secretaria Estadué31 de Fazenda envolvendo a. melhoriél 
O! ' ~ :mplantaçao de slstema~ rir. i", í,.W"·"\"~ ! :~ C':::7', '.istó3 õO aurl 'I~;I~"" ucJ dll ç(;aOélÇeW 

"I ; ~ ~ ::HI3 e (lO controle da dC'spc~a; 
3) enuJminhar men~'0!m,=nte n Secrctélria do Tesouro Nacional - STN o fluxo de caixa 

do l:s!ê:do e dadcJ[; sobro sua execução orçc;!mentária. financeira e patrimoniéll; 
4) f~ í:c;-Jmi nh (H mcr.s?1 !mr;nte à Secretsria do Tesouro Nacional. STN relatório 

(~ ~. tt1lhado sobre o cumprimento das met<l5 estabelecidas no programa de 
Sé:1n eêJmento f;nélnceiro, permitindo a realizaçao de auditoria pela STN, ou 
ó r9~\o/e fltic()d3 por e:la designado. quando esta julgar conveniente: 

5) irdormar ao tv1inis'tério da Fazenda. com antecedência de 30 (trinta) dias, sobre todo 
c qualquer ato ou rnedida .Iegislativa que implique em aumento da despesa ou 
rcd'Jç3 0 da receita, inclusive quanto a tramitação e sanÇao de projetos de lei que 
vis'3m a criação do munic!pio sem viabilidade de sustentaçao econOmica. 

O) ÇilljPROf il!SSQ DE RESULTADO fiSCAL MINIMQ; . 

1) lllcançar resultado primário trimE::stral minimo requerido para atingir a meta de 
equilibrio operacional. tendo em vista o quadro de usos e fontes do estado e a 
rC!ldC~O divida/receita líquida real; . 

1 

• 

• 
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2) colar o orçnmenlo do Estado de recursos nece ssarios ao cumprimento dos 
compromissos decorrentes do programa de saneamento financei ro e de ajuste 
fisc:.>1 <lco rd ado. Os projetos de lei correspondentes deverão ser enviados até o 
prime iro semestre de 1 ~J9 6. 

E) Er: D'-..l çAQ E CONTROJ.S DO ENDIVIDAMENTQ ESTADUAL 

1) n1 2n er dur3nte toda a v igência do Programa a ad implência do Estado e de suas 
entidades con tro ladas, dirGta ou indk'etamente, para ccm a Un ião e suas entid ades 
contíolad3s direta e md iretamente; 

2) não c~ntratar novas ope r3ções de Antecip~çãO de Rece ita Orçamentária-ARO ; 
3) ass inar ad itivo ao contrato de refinanciamento da Lei nO 8.727, de 05 de novembro 

de 199 3, es tabe lecendo clausula contratual comprometendo- se a despender até 
11 °/J (on ze por cento) da Receita Liquida Real no pagamento das dividas refer idas 
nos art igos da citada Lei. 

II • LINHA OE CRÉDlIO I 

18 . Cons iderando a situaç50 emergencial em que se encontram as finanças de 
algum as Un idé3des da F8d'3rêlç~0, fica Criada Linha de Crédito sllbordinada as -
condiç:es esta belecid as a segui r. .' . . -

~.f.' - -
- .1 

~ . -"" - ~'. '- ' 

í 9. Os recur!>os devem ser destinados ao pagamento de débitos em atraso até 30 
de nO\'Oiyó rO ce 1995 . acordados ccm o Ministério da Fa zenda. São eleglveis os 
es~ad os que. a cr itério do .Governo Federal, se encontrem em sitL.:ação financeira que 
j u st l f , ~L: 8 o acesso [3 esta linha . 

20 . O vé1lor máximo por est~ do é equ ivalente a 01 (uma) quotll (média nominal 
: .r l ~ ; r l'"\.,:" •. • f.'_ oloJC' . ' ': '; ) ~::; := , : :,:~~::; :'Cr~ i l,.. l paç~o do Estado, cc,1dlcionad o, no mini:no, ao 
previsto nos itens O e E da seçao I, ficando a liberaçao co nd icionada a assinaturo do 

8ditivo a que se reíere a rrencionada alínea E.3. Excepcionalmente, a critério exclusivo 
do Ministério da Fazenda com base em exame detalhado da situação e do 
desempenho financeiro do mutuário , este montante poderá ser ampliado desde que o 
valor da prestação mens al não ultrapasse a 4% (qu atro por cento) mensais da Rece ita 
Liquida Real, podendo ser antecipado até 1/3 (um terçG) do valor do empréstimo e 
condicionado é'.linda, além do previsto nos itens O e E, à implementaçao de programa 
de sane<Jlllento fin anceiro e de ajuste fisca l envolvendo outros componentes e 
condições dentre os previstos na seçêo I, e cuja execução será monitorada pelo 
Ministério da Fazenda . O empréstimo fica cond icionado à aceitaçêo pelo estado de que 
o percentual de comprometimento da rece ita líquida real referido neste item é adicional 
ao limite de 11 % (onze por cento) para pagamento das d ividas já refinanciadas jur. to 
ao Governo Federal (Le is nOs 7.976/89·8.727/93, divida externa, dividas junto ao INSS 

e FGT S) . ' ';' 

21. O agente financeiro será a Caixa Econ6mica Federal e o prazo do empréstimo 
sorti de 24 (vinte e quatro) meses. podendo ser estend ido até 36 (trinta e seis) meses , 
desde que n80 ultrapasse a 31 de dezembro de 1998, devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais, sem carência. 

• 
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1.2. Os encargos fi nanceiros serão equivalentes ao custo de captaçao médio da 
CEF , reocctuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,5% aO 
mês incidentes sobre o sa ldo devedor atualizCldo, e comissC§o de abertura de crédito . ' . 

corresp0ndente a 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do ~'mpréstimo, com vistas 
à cobe;iura pelo risco da operação. . ' 

, 
23 . O risco operêcional será do Agente Fin'ance iro, com garantia do Tesouro 
r ;~:,c ion éll. Gue conta ra com contr~-aarant i a dos beneficiários através de sistema de . -
2'.1tc.:;qu idez, mediante vincu laçM das receitas previstas nos artigos 155, inciso I, 157 
e 159, incisos I, alínea "a", 'e II da Constitu içao Federal , com anuência do banco 
.cent í<.li iz.acJor do s rece itas estad uais, e débito automótico das-préstaçoes ~ conta dos 
recu rsos vinculados em garantias. . 

2,1 A Iiberaç[iQ dos recursos será - feira em ' p'éHcelas periódicas, segundo 
cronogrúna Ílnanceiro que conjugue ()s necessidades do tomador c.om o cumprimento 
de m'3tas pré-estabelec idas por occ:sião da contratação. 

25 . O beneficiário deverá ()presenta"A cert idão negativa do INSS, FGTS e nao 
ooder;) ~. e enccntrêr inscrito ri"" (' t\. C' !~·! :: :: ::~ ,') ! ~ ::d : i ~;:. i ente. A\t~ r;"f'ltivamente , o Estad-:-. ' 

DOCi,;rtl ;Jpr€:sent~r as certidões neg2tivas (".a INSS e r-GTS juntamente com a soluç~o 
p'Hi3 os é.ltrasos que deram origem à inscr içõo no CADIN , que poderá envol'ver a 
uti li13çCIO de p"rte do crrbdito. obscrv<1díl íl legislação pe incnte. 

26 . A con cess8o d'J ~ cm~ rÓst in~o~.fi r:"ir~ C(",rli ..... lon ada à autorizaç~o do Poder 
LC~I~:. ! ~t : vo EstCldua l. q ~ CGiltemp!c i c ! u ~ . ive autorlc8çno para o Estado assumi r os 
c~I ~) pr r.' r:: ! ssC's reíf;r:d:::s l ~ <l seçt~ I oeste voto. e do Se:l3do Federai. Os contrntos de 
c;np r l ; ~:1i1l0 cOfllerf:.o, ccn re outru:> , cl:Jl1su l<3S estlpu ltlndo ue até a totalliquidJçêlo do 

d~::)i l() o beneficiário se compromete , sob as penas previstas no parégrélfo soguinto, a 
C!l n~pr i r os compromi '2.sos d8 ajuste fiscal assumidos com o Gov8rno Fedoral. 

27 . O contrato de empréstimo estab~lecerá que o nao cumprimento de quaisquer 
dD') medidas de ajuste cons~antes da seçao I. que tenham sido pactuadas entre o 
cs:~do e a Un ião. salvo decis80 contrária e específica do Conselho Monetário Nacional, 
impart~rá a ap licaç50 de uma ç'u ma is das segu intes penalidades. a critório do credor: 

_ reduçOes sucessivas de 3 (três) meses do prazo de pagamento, 
ind Q' ;lendentemente do nível de comp rometimento na receita real liquida que essa 
r6 rJU(;2.0 aCôlrrctar; e 

• 

- vencimento ant~c j pado da tota lidade da divida. 

III - LINHA DE CRÉDITO \I 

• 

23. Com vistas a financiar prog rama s de ajuste do quadro de pessoal. proponho 
que <3 CEF seja. autorizada a operélr linha de créd ito para este Ílm. sao eleglveis todos 
os estados, com prioridÇJde para aque les não atendidos pela Linha de Crédito I. 

29. O agente financeiro será Ca ixa Econ6mica Federal. O prazo será de 1 G 
(jezo:b) meses, com 6 (seis) de carência. Os encargos fi nanceiros serão equivalen~es 

, , 
I 

I 

• 

• 
• 

• 

• 

• 



• 
• 

-• • 
• 

• -• 
• 
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• ao C')s to de captação médio da CEF, repactuado tr imestralmente com base no último 
balancete, acre::.c ido de 0.5% ao mês ihcidentes sobre o saldo deved or atualizado. e . . 
comisse o de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um e meio por çento) sobre 
o v310r do empréstimo, com vistas à cobertura pe lo risco da operaçào. 

30. O risco operacional se rá do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
Naciona i, que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema de 
autol:qu!dez. mediante vinculação das rece itas prev is tas nos art igos 155, inciso I, 157 
E: 159. I r ~ cisos I, alínea "a", e " da Constituição Federa l. com anuência do banco 
centra li zad')r das rece it8s estaduais. e déb ito automá ic.o aas prestaçOes à conta dos 
re curso s v:ncuiadcs em garant ias. Os recursos serão liberados na medida do 
cumpróm8nt') d8 metas fisicas de redução de quadro acordadas no contr3to. 

IV - TJ~ANSFORMAÇÃO OE OPERAÇÕES ARO EM OíVIDA FUNDADA 

31. Como jó sa! ien tadc, vários estadcs recorrera m a operaçóes ARO acima dos 
Ilmitt?s que seriam recomendáveis para este tipo de empréstimo, a taxas de juros 
elevadus . 8g ra'lando sua situação finance ira. Es te ri SCO deve ser mantido junto aos 
éJ \u<li s <1'J9ntes ímanci3dores , que receberam remune ração por ta is riSCO S em funçêo 
Gê:S t (l~i)S cobra:Ja s. Cabe. porém. criar Crd ições pJr é1 que, em bases i~tei r<:l ment€J 
\lol~.1nt2i13S ~ serem livremente pélC!Ull C<. ., entre 3 ::' f)3rtes. seja reduZid o o cu st~ 
l ; n;·, ;~ r: c.'ir0 pJ~a o estado te ~' ::: ~ _~ 2 <-~:;.;.;F)í ..... -.ld d rc;:c;u p8raçãv .. ;v:, \..1 t:U;lU~ IJelU O<.1ilCü 

fi n a n c i (l d or. ,~ 

32. r' :C' SS8 sentido, pjo~onho seja autorizada . em caráter excepcional, a 
transforrnú (;C:o dest s operoç6es em divida fundoda . su bord inada às seguintes 
condições: li ) au xlil r o suneamento finance iro e os esforços de ajuste fiscal dos 
f::.;tados elc::g;vc ls: e ')) os recursos decorrentes do el!,préstimo serao obrigatoriamente 
Je;s tin ;;:dos à quitaçt o das 0~3raç(;es ARO existentes. 

33. 880 c leaiv , ~ is os 8St8do5 e ó Distr ito Federal, desde que assum8m os 
" 

compromis~os con3t"ntes no item E da seção I. devendo ca da operar;:ão ser autorizada 
ind ividualmente pE: lo Ministério da Fazenda. 

• 

34. O va lor má ximo corresponderá as operações ARO contratadas até 30 de 
novembro de 1995 . O agente [;nanceiro será o banco credor da operação ARO, qU8 

poderá ,t linr-se, para tal fina lidade. de recursos captados <lO amparo da Rcs. 63. 
Adrn itir-se-á também que a operaçé1O fundada se ja rea li zada em banco comerc ia l 
divorso da'quele que c!etém él opGraçtJ.O ARO. desde que com mecanismo do 
casam ento ce f1mbas as operaçõ8s. Para este fim. fica o Barlco Central autorizado a 
e~tabc; lece r Iim:les decre scentes para operações ARO para as institu ições integrantes 
do sistema flnan ,..,i ro nacional, tomanco por base os saldos ex istentes em 30 de 
nOVOrTl~ro de 18~ ). e correspondentes iimites crescentes pa ra operaçõe.s fundadas. 

35. .0 proze láximo é de 2~ (vinte q~atro) meses . com paga mento em prestações 
rnensais e Igual'. se m carencia, dev€ndo os encargos finance iros ser livremente 
pi3ctuacos en~re as par1es. O risco operRcional será do .t>.g'3nte Financairo e as 
gnré:ntl2s ser~o I 'v rernente pô ' "' ''' as entre as par1es . 

• 

• 



• 

•• 

, 
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36. A CEF poderá, a seu critério, operar como ba co de segunda linha, nas 
OP':Hõçoes de alongamento rea lizadas por oulros bancos, desde que o risco da 
opcr2çao continue CQm o banco comercial. Quando a CEF at,uar CQmo banco de 
segunda linha, déverá ser cobrada como taxa máxima seu custo médio de cap~ação, 
re~é:c!LJado trim8stralrnentc com base no último balancete, acrescido de 0,5% ao mês 
e comissão de aocrturél de crMito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
empréstimo, podendo o banco comercial cobrar, no maximo, a qualquer titulo, este 
cu~t0 aCíescido.do valor de 0,5°/0 ao mês de comissão, 

• 

37 . A contratação das operações previstas nas seções II. III e IV será feila com 
e;<c8pc!:)ncúidade cios limites da Resolução n" 2,008, de 28de julho de 1993. 

, 

38. é importante ressaltar que a implementaçao desse programa s6 se faz 
pos~lvel em ra?ão dos retornos dos re fi nanciamentos ampGlíndos na Lei nO 8.727, de 
05 do no·."ernbro de 1993, cujos parárnetros relacionados a pClgamento de principal e 
encorgcs serv iram de base para c 8stabelecimento das ccndiçces acima. Ass im, p'-1r<l 
éllcíln(;,H-se os objetivos propostc!; c ossegurar o montante de recursos necessários é 
i ·r~ ~ :· ~ -:: ; r, rlí , .. /I?I ~ :,~dn u tenç~o ,:</") fluxo de retornos i:- :O'AcJ cWllõmi(;2! r-t:ueral nos 
nive is Jtuais. 

:~ \) . />,s linhns de cróditos aqui estabelecidas poderão. em alguns cosos, ser 
C0iil pleir1entc::das com ;) contrataç~o de financiamento junto a organismos 
il,t,:;,n ,:lcionais de· projdos de reostruturaçüo da administração dos estados, 
ccntemplélndo, entre outros, as hipóteses de v8hda de alivos e de participação 
so::ic\2r:" e de enxugamento da máquina estadual. 

.A,(). Fica o Min!st8rio da Fazenda autorizado a baixar as normas complementares 
n8c82.sári<ls à implementação do disposto neste Voto , cabendo à Secretaria do Tesouro 
~·!(·iCion31 a responsabi lidade de implementar, no âmbito da Ministério da Fazenda, as 
sç5:;,s corre:;ponde::ntes, 

41. Por último, ~cgundo or ientaç~o do Presidente da República, será desenvolvido 
programa complementar a este, visando a incentivar programas de privatizeç60 no 
fl!11b lto dos estados de rr.0do a que as rece itas desse processo sejam destinadzs à 
rCduç,)o dos d0bitos em atraso e do es oque das dívidas estaduaiS. Proposta neste 
sent ido já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Conselt1o Nâcional de Desestatização . 

. 
Voto co Conselheiro 

• 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
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ANEXO ln 

PROTOCOLO DE ACORDO 
ENTRE 

O GOVERNO FEDERAL 
E O GOVERNO DO ESTADO DO 

, 

PIAUI 

Agosto de 1997 

Este protocolo consubstancia os entendimentos havidos entre o 
Governo Fede.ral. representado pelo Ministro de Estado da Fazenda e 
pelo Presiden~e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econõmico e 
Social-BNDES, 'e o Estado do Piauí. doravant8 denominado Estado, 
representado por seu Governador. 

, , 

CONSIDERANDO : 

19 ) a necessidade de dar-se ao Estado condições que aumentem 
seu grau de efici0ncia , garantam a melhoria dos seus serviços e 
assegurem a populat;~iO melhores condi~' ()es de vida e bem-estar social; 

I 

29) a necessidade de garantir a geraç:lo de superávits primários de 
forma sustentada no Estado, com a simultúnea melhoria da qualidade 
do gasto público; 

• 

3º) que o Estado está implementando programa de reformas que 
inclui privatizações. concessóes de serviços públicos e redução de 
despesas com pessoal : 

49 ) que a i mplementaç~o de programa dessa natureza é do 
interesse nacional . devendo ser apoiada pelo Governo Federal , 

• 

OS ~EPRESENTANTES DO GOVERNO FEDERAL E DO ESTADO , 
ACORDAM OS SEGUINTES PONTOS: 

1 º) O Estado estabeleceu , em conjunto com o Governo Federal , 
programa de reestruturação e de ajuste fiscal de longo prazo, doravante 

, 

denominado Programa . As linhas gerais e as metas financeiras do 

Programa serão redefin idas em conjunto entre o Estado e o Governo 
Federal. com observ;'lncia dos pontos estabelecidos neste protocolo, no 
prazo máximo de 90 dias contados da data de assinatura deste 
protocolo . 

• 
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2Q
) Além de obJetivos especificos , o Programa terá como meta 

fiscal básica . ate : 31 de dezembro de 2003 , a reduç"o da divida 
financeira total do Estado a valor n:io super.ior ao de sua RLR anual , 
segundo. trajetória a ser definida no Programa. Este par~metro básico 
ser:i doravante denominado relaç:io divida/receita. Até que esta meta 
se ja ating ida o Estado n:',o emitir:i div ida mobili:iria, e somente 
contratará novas dividas . incluindo empr0stimos externos junto a 
organ ismos financeiros internacionais , se SE~ mantiver a relação 
div ida/receita na trajetória acordada , sem postergar a data acima 
estabelecida . O Governo Federal n~o examinar;) pedido de aval nem 
autorização a qualquer empréstimo que sl~ja proposto com o 
descumprimento desta condição . 

3°) Condicionado ;, prl~vi a aprOvac,·:io . pela Assembléia Legislativa 
Estadual . de lei ou leis autorizatlvas de ado~':iO de medidas necessárias 
a implementaç:io do Programa . o Governo Federal, desde que obtidas 
as autorizações legislativas necessárias no ãmbito federal, refinanciará 
as dividas do Estado ainda não renegociadas junto ao Tesouro 
Nacional (Voto CMN 212/92) , ao Banco Nacio ai de Desenvolvimento 
Económico e Social-BNDES . ao Banco Central do Brasil , e as 
decorrentes dos empréstimos da Caixa Económica Federal-CEF objeto 
do contra to ue confissão de dívida e compromisso de pagamento 
assinado em 05/05/95 . bem como os concedidos ao amparo dos Votos 
CMN no. 162/95, 175/95 e 122/96, e suas alterações, nas condições a 
seguir indicadas: . 

a) os saldos devedores dos empréstimos Junto às instituições 
referidas no caput serão atualizados até a data do contrato de 
refinanciamento com base nas condições pactuadas nos 
respectivos ~ontratos; 

• 

b) para efeito de pagamento extraordinàrio do principal do 

efinanclamento o Estado promoverá . por ocasião do leilão de 
prIvatIzação da CompanhIa Energética do Piauí-CEPISA (que se 
dará com a interveniência do BNOES) , amortização equivalente a 
20% (vinte ' por cento) do valor do refinanciamento das dívidas do 
Estado referidas no caput . 

• 

c) o saldo devedor dos empréstimos definidos no caput será 
atualizado até a data do contrato de refinanciamento com base 
nas condições pactuadas nos respectivos contratos; 
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d) O refinanciamento ter;i prazo de 15 anos, juros de 6% a.a., 
correçào mensal pelo IGP-DI e amortização mensal pela tabela 

pnce; 

e) o Estado oferecer~ como garantias para o refinanciamento 
suas receitas prliprias . as transferl;ncias constituicionais e os 
creditos de que trata a Lei Complementar n' 87/96 . O Governo 
F ederal ser~ autorizado a sacar as importàncias necess~rias para 
a satisfação : dos compromissos do refinanciamento diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadaçcio do Estado; 

~ para o conjunto das obrigações decorrentes do serviço da dívida 
de responsabilidade do Estado junto ao Governo Fedeial 
existentes na data do contrato de refinanciamento, o Estado 
comprometerii no m~ximo 13% de sua RLR mensal , percentual 
doravante denominado limite. Os valores que eventualmente 
ultrapassarem o limite (denominados resíduos) terão seu 
pagamento postergado -- sobre eles incid indo as taxas de juros e 
correçào do contrato de refinanciamento -- para o momento em 
que o servir:o da mesma dívida comprometer valor inferior ao 
limite . A partir dessa data o Estado continuar~ a destinar o 
mesmo percentual de 13% de sua RLR para atendimento das 
obrigações mencionadas no início desta alínea , até que 
simultaneamente o resíduo esteja totalmente liquidado (evento 1) 
e que a relac,';\o dívida/receita prevista no item 2Q esteja atendida 
(evento 2) . A partir da primeira existcncia simuitflnea dos eventos 
1 e 2 deixa de ser aplicado o limite, e o refinanciamento volta a 

ser amort izado pela tabela price . O contrato de refinanciamento 
estabelecer:t que este limite de 13% n:lO poder;j ser reduzido e 
n;iO se aplica a dívidas que não sejam as abaixo relacionadas , 
incluindo dívidas futuras : 

I) dívida contratual renegociada com base na Lei 7976/89 ; 
II) dívida contratual renegociada com base na Lei 8727/93; 
III) dívida externa existente em 30/09/91; 
IV) dívida decorrente do refinanciamento de que trata este 
acordo. 

• 

g) O limite de comprometimento da receita líquida real (RLR) 
estabeleciGo na alínea 'T do parágrafo 3°. vigorará a partir de 01 
de dezembro de 1996 . 
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h) na hipótese de haver descumprimehto das cláus.ulas do contrato 
de refinanciamento. incluindo a r)~lo observ~incia de, metas e 
compromissos estabelecidas no Programa , aferidos 
trimestralmente , os encargos financeiros Uures e correçào 
monetária) do refinanciamento indicados na alínea "dOI serno 
substituídos. durante o período em que durar o descumprimento, 
pelo custo ml;dio de captat,'~'lo de dívida mobilii1ria do Governo 
Federal , acrescido de juros moratórios de 1 % a.a ., e o percentual 
de 13% de que trata a clâusula "fOI .se elevarâ para 17%; 

grasíl ia,Og de dezembro de 19913. 

Pelo Governo Federal : Pelo Estado: 

I'-- --;.. -'-1- J __ 

- ------ - - -----------------~----- 1~."Y~ ~ c~ ;~~ 
----------------------------------

ANEXO IV 
-RESOLUÇAO N! 109, DE 1996 

Autoriza o Estado do Piauí a conlra 
lar operação de crédito sob o amparo do 

Programa de Apoio à Reestrutwação e 
ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Es­
tados. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Estado do Piauí autorizado a contra­
tar operação de crédito sob o amparo do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de 
Longo Prazo dos Estados. . 

Art. ~ As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) valor: saldo da dívida do Estado junto ao Te­
souro Nacional, relativa ao saneamento financeiro 
do Banco Estadual (Voto CMN 212/92), junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, ao Banco Central do Brasil, à Cai­
xa Econômica Federal - CEF, conforme confissão 
de dívida de 5 de maio de 1995, e relativas ao Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados (Votos CMN 162/95, 175/95 e 122196), 
atualizados na forma das cláusulas estipuladas no 
Protocolo de Acordo firmado entre o Estado e o G<>­
vemo Federal: 

to) '1rJC7r:J1)<; • 

- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 

- atualização do saldo devedor: mensalmente 
pelo IGP-DI; 

c) prazo: quinze anos; 

d) garantias:. receitas próprias do Estado. as 
transferências constitucionais e os créditos de que 

trata a Lei Complementar n2 87, de 13 de setembro 
de 1996; 

e) condições de pagamento: 

- amortização antecipada: equivalente a 20"10 
(vinte por cento) do valor do refinanciamento, com 
os recursos obtidos com a privatização da Compa­
nhia Energética do Piauí - CEPISA; 

• 

- amortização: em parcelas mensais, pela ta­
bela price, limitadas a 13"10 (treze por cento) da Re­
ceita Líquida Real - RLR mensal do Estado. 

Art. 32 O Estado deverá, por ocasião da assi­
natura do contrato de refinanciamento, apresentar, 
para encaminhamento ao Senado Federal, os se­
guintes documentos: 

a) autorização legislativa para realização do re­
financiamento; 

b) certidão negativa de débito junto ao INSS, 
certidão de quitação de Tributos Federais, certifica­
do de regularidade de situação do FGTS e declara­
ção de adimplência junto ao Sistema Financeiro Na­
cional e aos credores externos: 

c) comprovação do cumprimento do disposto 
nos arts. 27 n 212 da Constituição Federal, e na Lei 
ComPlementar nll 82, de 27 de março de 1995, as­
si", .';0100 do pleno eXb:",ício da competência triNitá­
ria conferida pela Constituição Federal. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 1996 

Senador José Samey 
Presidente do Senado Federal 

Publicado no Pi'no do Suado Fede .... em 20.12.96 
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PARECER N2 423, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n2 115, de 1997, 
(Mensagem n!! 730, de 27 de junho de 1997, 
na origem), do Presidente da República, 
solicitando seja autorizada contratação de 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, entre a 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre ~ RS, 
e o Fundo Financeiro para o DesenvolvI­
mento da Bacia do Prata - FONPLA TA, no 
valor de até US$2,600,OOO.OO{dois milhões 
e seiscentos mil dólares norte-arnerica­
nos- de principal, destinandcH5e os recur­
sos ao financiamento parcial do Projeto de 
Ampliação do Hospital de Pronto Socorro 
de Porto Alegre - RS. 

Relator: Senador Pedro Simon. 

I - Relatório 

Por intermédio da Mensagem nº 115, de 1997 
(Mensagem nº 730, de 27 de junho de 1997, na ori­
gem), o Presidente da República solicita seja autoriza­
da contrataçao de operação de rédito extemo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, entre a Pre­
feitura Municipal de Porto Alegre - RS, e o Fundo Fi­
nanceiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLA T A, no valor de até US$ 2,600,000.00 (dois 
milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Projeto de Ampliação do Hospital de PrQnto 
Socorro de Porto Alegre - RS. 

Integram a Mensagem os seguintes documentos: 
a) Exposição de Motivos nº 344IMF, de 24 de 

junho de 1997, do Ministro de Estado da Fazenda, 
às folhas 2 a 5; 

b) Parecer PGFN/COF/Nº 942/97, de 18 de ju­
nho de 1997, da Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional, que examina o aspecto de legalidade dos ins­
trumentos contratuais relativos à operação de crédi­
to, declarando nada ter a opor a sua contratação, às 
folhas 6 a 14; 

c) Parecer STN/CoreflDiref n!! 157, de 18 de 
abril de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, que examina a operação de 
crédito sob o ponto de vista de seu mérito e dos limi­
tes e condições de endividamento da União, a que 
se refere a Resolução nº 96, de 1989, do Senado Fe­
derai, que "Dispõe sobre limites globais para as opera­
ções de crédito extemo e intemo dà União, de suas 
autarquias e demais entidades controladas pelo poder 
público federal e estabelece limites e condições para a 

. .' 
concessão da garantia- da União em operações de 
crédito extemo e intemo·, declarando nada ter a 
opor a sua contratação, às folhas 15 a 22; 

d) Ofício FircelDiautlSucre-97/192, de 22 de 
maio de 1997, do Departamento de Capitais Estrangei­
ros do Banco Central do Brasil à Secretaria Extraordi­
nária de Captação de Recursos e Cooperação Intema­
cional da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS, 
com cópia para o Sr. Itamar Barbalho, da Procurado­
ria-Gerai da Fazenda Nacional, informando que o Ban­
co Central do Brasil credenciou a Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre - RS para negociar, no exterior, a pre­
tendida operação de crédito com garantia da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, às folhas 23 a 27; 

e) Ofício Dedip/Gabin-96/103, de 28 de feverei­
ro de 1996, do Departamento da Dívida Pública do 
Banco Central do Brasil à Secretaria do Tesouro Na­
cional, declarando que a operação de crédito enqua­
dra-se nos limites estabelecidos pela Resolução n° 
69, de 1995, do Senado Federal, que "Dispõe sobre 
as operações de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências. ", à folha 28; 

f) Decreto nº 11.695, de 14 de fevereiro de 
1997, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS, 
que "Reabre, pelo saldo apurado em 31 de dezem­
bro de 1996, os créditos especiais abertos pelo De­
creto nº 11 .664, de 30 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências.", à folha 29; 

g) Decreto nº 11 .699, de 30 de dezembro de 
1996, da Prefeitura M).micipal de Porto Alegre - RS, 
que "Abre crédito especial no Demhab, no valor de 
R$ 986.721,01 e dá outras providências." à folha 30; 

h) Lei nº 7.935, de 23 de dezembro de 1996, 
do Município de Porto Alegre - RS, que "Estima a 
Receita e fixa a Despesa da Administração Direta do 
Município para o exercício económico-financeiro de 
1997.", às folhas 31 e 32. 

i) Lei nº 7.840, de 02 de setembro de 1096, do 
Município de Porto Alegre - RS, que "Dispõe sobre 
as Diretrizes Orçamentárias para 1997 e dá outras 
providências.", às folhas 33 a 45; 

j) Nota Metodológica da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, referente aos li­
mites de Endividamento da União, de que trata a Re­
solução nº 96, de 1989, do Senado Federal, às fo­
lhas 46 a 53; 

I) Parecer da Procuradoria Geral do Município 
de Porto Alegre - RS, de 05 de fevereiro de 1996, 
que opina pela legalidade dos instrumentos contra-

.. 
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tuais referentes à operação de crédito pretendida, à 1) valor: equivalente a até US$2,600,OOO.OO 
folha 54; (dois milhões e seiscentos mil dólares norte-ame ri-

m) Lei nº 7.290, de 21 de julho de 1993, do canos) de principal; 
Município de Porto Alegre - RS, que "Dispoe sobre g) juros: até 7% (sete por cento) ao ano, fixos 
o Plano Plurianual para o quadriênio de' 1994/1997 e para o primeiro semestre de 1997; durante o período 
dá outras providências.", às folhas 55 a 63; de desembolso serão aplicadas taxas de juros con-

n) Lei nº 7.660, de 05 de setembro de 1995, do forme a Política de Taxas de Juros do Fonplata, com 
Município de Porto Alegre - RS, que "Dispõe sobre base no comportamento das taxas do mercado fi-
as Diretrizes Orçamentárias para 1996 e dá outras nanceiro internacional e das principais agências mul-
providências", às folhas 64 a 76; tilaterais de financiamento; durante o período de 

o) Decreto nº 11.664, de 30 de dezembro de amortização será aplicada taxa de juros média, cal-
1996, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre _ RS, culada em função do montante de cada desembolso; 
que "abre créditos adicionais no Executivo Municipal, h) comissão de compromisso: até 1 % (um por 
no valor de R$6.042.862,20 e dá outras providên- cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
cias", às folhas 77 e 78; principal, contada a partir do 180º (centésimo octo­

gésimo) dia da assinatura do contrato; 
p) Minuta de Contrato de Empréstimo referente à i) comissao de inspeção e vigilância: limitada 

operação de crédito pretendida, às folhas 79 a 140; ao máximo de US$30,693.00 (trinta mil, seiscentos e 
q) Aviso nº 834 - Supar/C. Civil, de 27 de ju- noventa e três dólares norte-americanos); 

nho de 1997, que encaminha a Mensagem Presiden- j) condições de pagamento: 
cial ao Primeiro Secretário do Senado Federal, à fo- _ do principal: em 16 (dezesseis) parcelas se-

lha 141; mestrais e consecutivas, aproximadamente iguais, 
r) Legislação citada, anexada pela Secretaria- vencendo-se a primeira 180 (cento e oitenta) dias 

Geral da Mesa, às folhas 142 a 144; após a data do último desembolso; 
s) Ofício Presi nº 97/2172, de 17 de julho de - dos juros: semestralmente vencidos; 

1997, do Presidente do Banco Central do Brasil, en- - da comissão de inspeção e vigilância: debita-
caminhando ao Presidente do Senado Federal o Pa- da do valor do financiamento durante o período de 
recer Dedip/Diare nº 97/514, de 15 de julho de 1997, desembolso, sendo a primeira parcela debitada após 
que examina a solicitação da Prefeitura Municipal de o registro da operaçao; 
Porto Alegre - RS, informada com a documentaçao - da comissão de compromisso: nas mesmas 
exigida pela Resolução nº 69, de 1995, do Senado datas de pagamento de juros, sendo a primeira par-
Federal, objetivando obter autorização para a reali- cela pagável após o registro da operação. 
zação da operaçao de crédito, às folhas 145 a 188; 

t) declaração da Presidência do Senado Fede­
rai referente ao recebimento do Ofício Presi nll 

97/2.172, de 1997, do Presidente do Banco Central 
do Brasil, à folha 189. 

A operação de crédito tem as seguintes carac­
terísticas: 

a) mutuário: Prefeitura Municipal de Porto Ale­
gre - RS; 

b) mutuante: Fundo Financeiro para o Desen­
volvimento da Bacia do Prata - FONPLATA; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 

d) contragarantia: a ser definida quando da for­
malização do contrato entre a Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre - RS e a República Federativa do 
Brasil; 

e) destinação dos recursos: financiamento par­
cial do Projeto de Ampliação do Hospital de Pronto­
Socorro de Porto Alegre - RS; 

11- Voto 

Compete a esta Comissão a iniciativa de proje­
to de resolução que implique o exercício da compe­
tência privativa do Senado Federal de dispor sobre 
limites globais para as operações de crédito extemo 
dos Municípios, e sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo, previstas, respectivamente, nos inci­
sos VII e VIII do art. 52 da Constituição Federal. 

A operação de crédito de que trata a Mensa­
gem nll 115, de 1997, é relevante quanto ao mérito 
por proporcionar recursos para o financiamento par­
cial do Projeto de Ampliação do Hospital de Pronto 
Socorro de Porto Alegre - RS, num momento em 
que o País se mostra carente de adequada estrutura 
hospitalar para o atendimento das exigências míni­
mas de saúde da população brasileira. 

A operação de crédito atende às exigências de 
documentação e de limites a que se referem as Re-
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soluções n2s 96, de 1989, e 69, de 1995, do Senado f) valor: equivalente a até US$2,600,OOO.OO 
Federal, acima citadas. (dois milhões e seiscentos mil dólares norte-ame ri-

Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se canos) de principal; 
autorize a República Federativa do Brasil a prestar g) juros: até 7% (sete por cento) ao ano, fixo 
garantia na operação de crédito em questão, e a para o primeiro semestre de 1997; durante o período 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS, a contra- de desembolso serão aplicadas taxas de juros con-
tar a operação de crédito na forma do seguinte forme a Política de Taxas de Juros do Fonplata, com 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 104, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia em operação de 
crédito extemo a ser celebrada entre a Pre­
feitura Municipal de Porto Alegre - RS, e o 
Fundo Financeiro pard o Desenvolvimento 
da Bacia do Prata - FONPLA TA, no valor de 
até US$2,600,OOO.OO (dois milhões e seis­
centos mil dólares norte-americanos) de 
principal, destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Amplia­
ção do Hospital de Pronto Socorro de Porto 
Alegre - RS, e dá outras providências. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 12 É autorizada a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia em operação de crédito ex­
temo a ser celebrada entre a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre - RS, e o Fundo Financeiro para De­
senvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no 
valor de até US$2,600,OOO.OO (dois milhões e seis­
centos mil dólares norte-americanos) de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento parcial 
do Projeto de Ampliação do Hospital de Pronto So­
corro de Porto Alegre - RS. 

Art. 22 É autorizada a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre - RS, a contratar, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, a operação de crédito a 
que se refere o artigo anterior. 

Art. 3º A operação de crédito extemo a que se 
refere o art. 1 º tem as seguintes características: 

a) mutuário: Prefeitura Municipal de Porto Ale­
gre - RS; 

b) mutuante: Fundo Financeiro para o Desen­
volvimento da Bacia do Prata - FONPLATA; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil. 

d) contragarantia: a ser definida quando da for­
malização do contrato entre a Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre - RS e a República Federativa do 
Brasil. 

e) destinação dos recursos: financiamento par­
cial do Projeto de Ampliação do Hospital de Pronto­
Socorro de Porto Alegre - RS; 

base no . comportamento das taxas do mercado fi­
nanceiro internacional e das principais agências mul­
tilaterais de financiamento; durante o período de 
amortização será aplicada taxa de juros média, cal­
culada em função do montante de cada desembolso; 

h) comissão de compromisso: até 1% (um por 
cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
principal, contada, a partir do 1800 (centésimo octo­
gésimo) dia da data da assinatura do contrato; 

i) comissão de inspeção e vigilância: limitada 
ao máximo de US$30,693.00 (trinta mil, seiscentos e 
noventa e três dólares norte-americanos); 

j) condições de pagamento: 
- do principal: em 16 (dezesseis) parcelas se­

mestrais e consecutivas, aproximadamente iguais, 
vencendo-se a primeira 180 (cento e oitenta) dias 
após a data do último desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissão de inspeção e vigilância: debita-

da do valor do financiamento durante o período de 
desembolso, sendo a primeira parcela debitada após 
o registro da operação. 

- da comissão de compromisso: nas mesmas 
datas de pagamentos de juros, sendo a primeira par­
cela pagável após o registro da operação. 

Art. 42 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 21 de agosto de 1997. - Jor.é 
Serra, Presidente - Pedro Simon, Relator - Eduardo 
Suplicy - Casildo Maldaner - Roberto Requião - Ra­
mez Tebet - Osmar Dias - Carlos Bezerra - Esperi­
dão Amin - Epitác io Cafeteira - Sello Parga - Vilson 
Kleinübing - Valmir Campelo - Freitas Neto. 

PARECER N!! 424, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n2 116, do Excelen­
.tíssimo Senhor Presidente da República, 
que encaminha pleito da Prefeitura de Por­
to Alegre, solicitando autorização do Sena­
do Federal para contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, junto 
ao FLlndo Financeiro para o Desenvolvi-
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mento da Bacia do Prata - FONPLA TA, 
no valor de US$1.143.000,OO, equivalen­
tes a R$1.209.865,SO, em 31-3-97. 

Relator: Senador Pedro Simon 
O Excelentíssimo Senhor Presidente, por inter­

médio da Mensagem nº 116, de 1997, encaminha plei­
to do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto ao Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
- FONPLA TA, no valor de US$1.143.000,OO, equiva­
lentes a R$1.209.985,50, em 31-3-97 . 

De acordo com a solicitação contida no ofício 
do Sr. Prefeito Municipal de Porto Alegre, de 10 de 
junho do corrente ano, os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento parcial do 
programa ·Preservação do Meio Ambiente Natural e 
Recuperação de Áreas Degradadas da Bacia do Ar­
roio do Dilúvio·. Esse programa objetiva a preserva­
ção do ambiente natural de parte dessa bacia, por 
intermédio da recuperação de áreas degradadas de 
suas margens e dos morros circundantes, com o 
reassentamento das famílias que habitam a região 
de forma irregular e precária. 

Segundo informaçoes contidas no parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional, o custo total do pro­
grama está estimado em US$1.643.000,OO (um mi­
lhão, seiscentos e quarenta e três mil dólares ameri­
canos), sendo que, além dos recursos decorrentes 
desse empréstimo pretendido, serão aportados 
como contrapartida local cerca de US$500.000,OO. 

Desta forma, a operação de crédito externo 
pretendida será realizada nas seguintes condições: 

credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvi­
mento da Bacia do Prata - FONPLA T A. 

garantidor: República Federativa do Brasil; 
valor: US$1.143.000,OO (um milhão, cento e 

quarenta e três mil dólares americanos), equivalen­
tes a R$1.209.865,50), em 31-3-97; 

juros: até 7% ao ano, fixos para o primeiro se­
mestre de 1997; 

- durante o período de desembolso, serão apli­
cadas taxas de juros, conforme a política de taxas 
de juros do Fonplata, com base no comportamento 
das taxas do mercado financeiro internacional e das 
principais agências multilaterais de financiamento; 

- durante o período de amortização, taxa de ju­
ros média, calculada em função do montante de 
cada desembolso; 

comissão de compromisso: até 1 % ao ano sobre 
o saldo não desembolsado do principal, contada a par­
tir o 180º dia da data da assinatura do contrato; 

• 

comissão de vigilância e inspeção: limitada ao 
máximo de US$16.416,OO (dezesseis mil, quatrocen­
tos e dezesseis dólares americanos), equivalentes a 
R$17.376,33 (dezessete mil, trezentos e setenta e 
seis reais e trinta e três centavos, em 31-3-97; 

condições de pagamento: 
- do principal: em dezesseis parcelas semes­

trais e consecutivas, aproximadamente iguais, ven­
cendo-se a primeira cento e oitenta dias após a data 
do último desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissão de compromisso: nas mesmas 

datas estipuladas para o pagamento dos juros, sen­
do a primeira parcela pagável após o registro da 
operação no ROF; 

- da comissão de inspeção e vigilância: debita­
da do valor do financiamento durante o período de 
desembolso, sendo a primeira parcela debitada após 
o registro da operação no ROF (Registro de Opera­
ções Financeiras - SISBACEN». 

11- Voto do Relator 

À Mensagem acima citada, foi anexada ofício 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, de 1 O de ju­
nho de 1997, com o qual o Prefeito solicita a autori­
zação desta Casa para que possa contratar a referi­
da operação de crédito. 

Essa modalidade de operação de crédito está 
sujeita à observância e ao cumprimento das condi­
ções e exigências estipuladas pelas Resoluçoes de 
n2s 96/89 e 69/95, do Senado Federal, que discipli­
nam, respectivamente, as operações de crédito in­
terno e externo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, às quais cabem os se­
guintes esclarecimentos: 

a} os limites de endividamento da União, esti­
pulados nos artigos 22, 32 e 42 da referida resolução 
são atendidos, conforme é informado no Parecer 
STN/Coref/Diref n2 158, de 18 de abril de 1997. 

Ressalte·se, ainda, que esse parecer da Se­
cretaria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em 
exame, contém os dados comprobatórios do cumpri­
mento dos limites de endividamento da União, con­
forme exigido pela Resolução nº 96/89. 

b) o Parecer da Procuradoria-Ge(al da Fazen­
da Nacional PGN/COF nº 940/97 encaminhado ao 
Senado Federal, no exame das cláusulas da minuta 
contratual, conclui que as mesmas sao admissíveis 
e estão de acordo com a legislação brasileira aplicá­
vel à espécie, tendo sido observado o disposto no 
art. 52 da Resolução nº 96189, que veda disposiçao 
contratual de natureza política ou atentatória à sobe­
rania nacional e à ordem pública; 
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c) relativamente à exigência constitucional de 
que programas ou projetos constem do Plano Pluria­
nual e da Lei Orçamentária Anual, é informado que 
os investimentos previstos no programa mencionado 
encontram-se amparados na Lei Municipal nº 7.290, . . 
de 1993, que aprovou o Plano Plurianual da Prefeitu­
ra de Porto Alegre para o período de 1994-1997; 

Ainda, as dotações previstas no orçamento 
municipal são suficientes para a sua execução no 
exercício de 1997. 

d) o Parecer do Banco Central do Brasil De­
dip/Diare nº 97/516, anexo à Mensagem encaminha­
da ao Senado Federal, demonstra que a Prefeitura 
de Porto Alegre observa os limites de endividamento 
constantes nos arts. 3° e 4º da Resolução nº 69, de 
1995, do Senado Federal. 

Não é demais enfatizar que essa operação de 
crédito foi credenciada pelo Banco Central do Brasil, 
nos tennos do Expediente FircelDiautlSucre nº 97/193, 
de 22-5-97, evidenciando, portanto, que ela atende à 
política de captação de recursos extemos do País. 

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na­
cional, a operação de crédito pretendida deverá impli­
car um custo efetivo equivalente a 7,44% ao ano, sen­
do, portanto, indicativo de condições financeiras favo­
ráveis e aceitáveis pela referida secretaria. 

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluçoes nºs 96/89 e 69/95 são plenamente 
atendidas pela Prefeitura de Porto Alegre, confonne 
evidenciado pelos documentos que acompanham a 
mensagem em questão. Em particular, foi apresenta­
da Certidão do Tribunal de Constas atestando o 
cumprimento do disposto nos arts. 27 e 212 da 
Constituição Federal, no então vigente art. 38 do 
ADCT e na Lei Complementar nº 82/95, bem como 
do pleno exercício da competência tributária. 

Em conclusão, o pleito encaminhado pela Pre­
feitura de Porto Alegre encontra-se de acordo com o 
que preceituam a Constituição Federal e as Resolu­
ções nºs 96/89 e 69/95, do Senado Federal, deven­
do ser concedida a autorização para a contratação 
da operação de crédito externo pretendida, nos ter­
mos do seguinte: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N!! 105, DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre a contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, jun­
to ao Fundo Financeiro para o Desenvol­
vimento da Bacia do Prata - FONPLATA, 
no valor de US$1.143.000,OO, equivalen­
tes a R$1.209.865,50, em 31 -3-97. 

O Senado Federal resolve: .' . 
Art. 1 º É a .Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

autorizada a con~~atar operação de crédito externo, 
com garantia da 'União, junto ao Fundo Financeiro , . 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FON-
PLA TA, no valor de US$1 .143.000,00, equivalentes 
a R$1.209.865,50, em 31-3-97. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito extemo referida neste artigo desti­
nam-se ao financiamento parcial do programa ·Pre­
servação do Ambiente Natural e Recuperação de 
Áreas Degradadas da Bacia do Arroio do Dilúvio·. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1 º 
deverá ser realizada nas seguintes condiçoes: 

a) credor: Fundo Financeiro para o desenvolvi­
mento da Bacia do Prata - FONPLATA; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) valor: US$1 .143.000,OO (um milhão, cento e 

quarenta e três mil dólares americanos), equivalen­
tes a R$1.209.865,50 (um milhão, duzentos e nove 
mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta 
centavos), a preços de 31 -3-97; 

d) juros: até 7% ao ano, fixos para o primeiro 
semestre de 1997; 

- durante o período de desembolso, serão apli­
cadas taxas de juros, confonne a política de taxas 
de juros do Fonplata, com base no comportamento 
das taxas do mercado financeiro internacional e das 
principais agências multilaterais de financiamento; 

- durante o período de amortização, taxa de ju­
ros média, calculada em função do montante de 
cada desembolso; 

e) comissão de compromisso: até 1 % ao ano 
sobre o saldo não desembolsado do principal, conta­
da a partir do 180º dia da data da assinatura do con­
trato; 

1) comissão de vigilância e inspeção: limitada 
ao máximo de US$16.416,OO (dezesseis mil, quatro­
centos e dezesseis dólares americanos), equivalen­
tes a R$17.376,33 (dezessete mil, trezentos e seten­
ta e seis reais e trinta e três centavos), em 31 -3-97; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em dezesseis parcelas semes­

trais e consecutivas, aproximadamente iguais, ven­
cendo-se a primeira cento e oitenta dias após a data 
do último desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da comissao de compromisso: nas mesmas 

datas estipuladas para o pagamento dos juros, sen­
do a primeira parcela pagável após o registro da 
operação no ROF; 

•• 
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- da comissão de inspeção e vigilância: debita- ramericano de Desenvolvim~nto - BID, no valor 
da do valor do financiamento durante o período de equivalente a US$ 25,000,000,00 · (vinte e cinco mi-
desembolso, sendo a primeira parcela debitada após Ihões de ' dólares norte-americanos) de principal, 
o registro da operação no ROF. destinando-se os recursos ao financiamento parcial 

Art. 32 Fica a União autorizada a conceder garan- do Programa Rede de Pesquisa e Desenvolvimento 
tia à Prefeitura de Porto Alegre na operação de crédito de Políticas Públicas (Rede IPEA), a ser executado 
externo referida no artigo 12 desta Resolução. pelo Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput Integram a Mensagem, cujo processado abran- . 
• fica condicionada a que a Prefeitura de Porto Alegre ge as folhas 1 a 147', os seguintes documentos: 

vincule como contragarantia à União, as transferências a) Exposição de Motivos n2 389/MF, de 11 de 
constitucionais de receitas tributárias a que faz jus, julho de 1997, do Ministro de Estado da Fazenda, às 
complementadas por suas receitas próprias, mediante flhas 2 a 4; 

formalização de contrato de contragarantia com meca- b) Parecer PGFN/COEINº 1111/97, de 10 de 
nismo de débito automático em conta corrente. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de 540 (quinhentos e quaren­
ta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 21 de agosto de 1997. -
José Serra, Presidente - Pedro Simon, Relator­
Roberto Requião - Eduardo Suplicy - Casildo 
Maldaner - Ramez Tebet - Osmar Dias - Carlos 
Bezerra - Esperidião Amin - Bello Parga - Epitá­
cio Cafeteira - Vilson Kleinubing - Valmir Cam­
pelo - Freitas Neto. 

PARECER Nº 425, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econôml-
cos, sobre a Mensagem nll 126, de 1997 
(Mensagem n!! 800, de 14 de julho .de 
1997, na origem), do Presidente da Repú­
blica, solicitando seja autorizada contra­
tação de operação de crédito externo en­
tre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to - BID, no valor equivalente a até US$ 
25,000,000,00 (vinte e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) de principal, 
destinando-se os recursos ao financia­
mento parcial do Programa Rede de Pes­
quisa e Desenvolvimento de Políticas PÚ­
blicas, a ser executado pelo Ministério do 
Planejamento e Orçamento. 

Relator: Senador José Serra 

I - Relatório 

Por intermédio da Mensagem nº 126, de 1997 
(Mensagem nº 800, de 14 de julho de 1997, na ori­
gem), o Presidente da República solicita seja autori­
zada contratação de operação de crédito externo en­
tre a República Federativa do Brasil e o Banco Inte-

julho de 1997, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, que examina o aspecto legal da minuta do 
contrato relativo à operação de crédito pretendida, 
às folhas 5 a 9; 

c) Ofício FircelDiautlSucre-97/292, de 4 de ju­
lho de 1997, do Departamento de Capitais Estran­
geiroslFirce do Banco Central do Brasil à Procurado­
ria-Gerai da Fazenda Nacional, informando o cre­
denciamento da República Federativa do Brasil para 
negociar, no exterior, a pretendida operação de cré­
dito, às folhas 10 a 12; 

d) Pareceres STN/Coref/Diref nº 97, de 17 de 
março de 1997, e nº 141, de 16 de abril de 1997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, que exminam a 
operação de crédito em termos de seu mérito, às fo­
lhas 13 a 21; 

e) Portaria nº 86, de 28 de fevereiro de 1997, do 
Secretário do Tesouro Nacional, que divulga a execu­
ção orçamentária do Govemo Federal relativa ao bi-, . 
mestre de novembro/dezembro de 1996 e os balanços 
financeiros e patrimoniais das empresas que integram 
o Siafi na modalidade total, às folhas 22 à 70; 

f) Ofícios Ipea/Dicod nº 12 e 13, de 14 e 19 de 
novembro de 1996, respectivamente, do Diretor de 
Cooperação e Desenvolvimento do IPEA ao Coorde­
nador-Gerai da Coordenado ria de Operações Finan­
ceiras da União, do Ministério da Fazenda, encami­
nhando informações relativas aos benefícios e cus­
tos do Programa Rede de Pesquisa e Desenvolvi­
mento de Políticas Públicas, às folhas 71 a 75; 

f) Aviso nº 706/MPO, de 14 de novembro de 
1996, do Ministro de Estado do Planejamento e Or­
çamento ao Ministro de Estado da Fazenda, encami­
nhando minutas dos instrumentos contratuais a se­
rem negociados e formalizados com o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento, relativamente ao Pro­
grama Rede de Pesquisa e Desenvolvimento de Po­
líticas Públicas, às folhas 76 a 146; 
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g) Aviso nº 907 - Supar/C. Civil, de 15 de julho Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA, 
de 1997, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil com instituições federais e estaduais públicas e pri-
da Presidência da República ao Primeiro Secretário vadas, por meio dá uma rede de informações. A 
do Senado Federal, encaminhando a Mensagem rede disponibilizará um banco de dados que permiti-
Presidencial, à folha 147. rá o uso de novos tipos de indicadores sócio-econô-

A operação de crédito externo tem as seguin- micos no preparo de estudos e pesquisas, fortale-
tes características: cendo a capacidade institucional do País para defi-

a) mutuário: República Federativa do Brasil; nir, planejar e executar políticas. 
b) mutuante: Banco Interamericano de Desen- 11_ Voto 

volvimento - BID; 
• 

c) natureza da operação: empréstimo; 
d) valor: equivalente a até US$25,OOO,OOO.OO 

(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) 
de principal; 

e) finalidade: financiar parcialmente o Progra­
ma Rede de Pesquisa e Desenvolvimento de PoUti­
cas Públicas (Rede IPEA); 

f) juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo a urna taxa anual para cada semestre de­
terminada pelo custo dos empréstimos qualificados to­
mados pelo BID durante o semestre anterior, acrescida 
de margem expressa em termos de uma percentagem 
anual que o Banco fixará periodicamente de acordo 
com sua política de taxas de juros; 

g) commitment fee 0,75% (setenta e cinco cen­
tésimos por cento) ao ano sobre o saldo não desem­
bolsado, a partir de 60 (sessenta) dias após a data 
da assinatura do contrato; 

h) despesas gerais: limitadas a US$250,OOO.OO 
(duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos); 

i) condições de pagamento: 
- do principat. deverá ser amortizado pelo mu­

tuário mediante o pagamento de prestações semes­
trais (aproximadamente trinta e uma) consecutivas e 
tanto quanto possível iguais; a primeira prestação 
deverá ser paga na primeira data em que deva ser 
efetuado o pagamento de juros, uma vez transcorri­
dos seis meses contados a partir da data prevista 
para o desembolso final, e a última, até 15 de feve­
reiro de 2017; 

- dos juros - semestralmente vencidos, em 15 
de fevereiro e 15 de agosto de cada ano; 

- da commitment fee - semestralmente venci­
da, em 15 de fevereiro e 15 de agosto de cada ano; 

- das despesas gerais - após a aprovação da 
operação, em parcelas trimestrais tanto quanto pos­
sível iguais. 

Deve-se observar que as datas estipuladas 
para pagamento poderão ser prorrogadas para man­
ter correlação com a efetiva data de a~sinatura do 
contrato. 

O Programa Rede de Pesquisa e Desenvolvi­
mento de Políticas Públicas objetiva a integração do 

Compete a esta Comissão, nos termos do 
art. 52, inciso v, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta Casa, a iniciativa de projeto de resolução 
que implique o exercício da competência privativa do 
Senado Federal de autorizar operações externas de 
natureza financeira de interesse da União. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos com toda a documentação exigida pelo § 
311 do art. 411 da Resolução nll 96, de 1989, que dis­
põe sobre limites globais para as operações de cré­
dito da União. 

O Parecer PGFN/COFINII 1.111/97, da Procu­
radoria-Gerai da Fazenda Nacional, informa que fo­
ram atendidas as exigências de limites previstas nos 
arts. 211, 312, incisos I e II, e 412, inciso I, da Resolução 
nll 96, de 1989, do Senado Federal. 

Os Pareceres STN/COREF/DIREF NºS 97 e 
141, de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
declaram não haver óbice para que a contratação da 
operação de crédito se realize. 

Tendo em vista o exposto, manifesto-me favo­
ravelmente a que se autorize a República Federativa 
do Brasil a contratar a pretendida operação de crédi­
to, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nl! 106, DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, no valor equivalen­
te a US$25,OOO,OOO.OO (vinte e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos) de 

.' principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Programa Rede 
de Pesquisa e Desenvolvimento de Políti­
cas Públicas, a ser executado pelo Minis­
tério do Planejamento e Orçamento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 112 É autorizada a República Federativa do 

Brasil, nos termos da Resolução n12 96, 1989, do Se­
nado Federal, a contratar operação de crédito exter-

• 

• 

• 



• 

"' 

• 
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no com o Banco Interamericano de Desenvolvimento Parágrafo único. As datas estipuladas para pa-
- BID, no valor equivalente a US$25,OOO,OOO.00 gamento poderão ser prorrogadas para manter cor-
(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) relação com a efetiva data de assinatura do contrato. 
de principal, destinando-se os recursos ao financia- Art. 32 A contratação da operação de crédito ex-
mento parcial do Programa Rede de Pesquisa e De- temo a que se refere o art. 12 deverá efetivar - se no- " 
senvolvimento de Políticas Públicas, a ser executado prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias 
pelo Ministério do Planejamento e Orçamento. contados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 2º A operação de crédito externo a que se re- Art. 4 Esta Resolução entra em vigor na data 
~re o artigo anterior tem as seguintes características: de sua publicação. • 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; Sala das Comissões, 21 de agosto de 1997. 

b) mutuante: Banco Interamericano de Desen- Sello Parga, Presidente Eventaul - José Ser-
volvimento - BID; ra, Relator, Esperidião Amin - Vilson Kleinübing, 

c) natureza da operação: emprÁstimo; 

d) valor: equivalente a até US$25,OOO,OOO.OO 
(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) 
de principal; 

e) finalidade: financiar parcialmente o Progra­
ma Rede de Pesquisa e Desenvolvimento de Políti­
cas Públicas; 

f) juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo a uma taxa anual para cada semestre 
determinada pelo custo dos empréstimos qualifica­
dos tomados pelo BID durante o semestre anterior, 
acrescida de margem expressa em termos de uma 
percentagem anual que o Banco fixará peri­
odicamente de acordo com sua política de taxas de 
• 
Juros; 

g) ·commitmente fee": 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o montante nao 
desembolso, a partir de 60 (sessenta) dias após a 
data da assinatura do contrato; 

h) despesas gerais: limitadas a USS 
250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil dólares norte­
americanos); 

n) condições de "pagamentos: 

- do principal - deverá ser amortizado pelo 
mutuário mediante o pagamento de prestações se­
mestrais (aproximadamente trinta e uma) consecuti­
vas e tanto quanto possível iguais; a primeira presta­
çao deverá ser paga na primeira data em que deva 
ser efetuado o pagamento de juros, uma vez trans­
corridos seis meses contados a partir da data previs­
ta para o desembolso final, e a última, até 15 de fe­
vereiro de 2017; 

- dos juros - semestralmente vencidos, em 15 
de fevereiro e 15 de agosto de cada ano; 

- da ·commitmente fee· - semestralmente venci­
da, em 15 de fevereiro e 15 de agosto de cada ano; 

- das despesas gerais - após a aprovação da 
operação, em parcelas trimestrais tanto possível 
• • Iguais. 

• 

Eduardo Suplicy - Roberto Requião - Casildo 
Maldaner - Osmar Dias - Pedro Simon - Carlos 
Bez6ila - Epitácio Cafeteira - Valmir Campelo -
Freitas Neto - Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2167, DE 1997 

Altera a Lei nll 3.692, de 15 de de­
zembro de 1959, que "institui a Superin­
tendência de Desenvolvimento do Nor­
deste e dá outras providências" . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 2º do art. 12 da lei n2 3.692, de 15-

12-59, passa a viger com a seguinte redação: 

-Art. 12 .••..••••.••...•••••••••••••••••••••••••• ••.•..•... 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• 

§ 22 A área de atuação da Sudene 
abrange, além dos Estados referidos no pa­
rágrafo anterior, a zona de Minas Gerais 
compreendida no Polígono das Secas e a 
porção do Espírito Santo que se estende do 
limite norte do Estado até o rio Doce.· 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O desequilíbrio regional que persiste no Brasil 
atinge particularmente as regiões mais carentes do 
Norte e Nordeste, razão porque o Govemo, histori­
camente, dispensa tratamento diferenciado a essas 

"áreas disponibilizando incentivos ao seu desenvolvi-
mento. No caso do Nordeste, desde a década de 60 
a Sudene vem administrando incentivos que, com 
certeza, contribuíram decisivamente para o impulso 
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ocorrido em sua economia e para o equacionamento § 2º A área de atuação da Sudene abrange 
de problemas básicos de sua população. além dos Estados referidos no parágrafo anterior, a 

Situada no limite inferior do Nordeste, a zona zona de Minas Gerais compreendida no Polígono 
norte do Estado do Espírito Santo possui caracterís- das Sêcas. 
ticas semelhantes às dessa região, seja nas condi- § 3º Os recursos concedidos sob qualquer for-
ções de clima e solo, seja nas características da ma, direta ou indiretamente, à Sudene, somente po-
base econômica local, ainda vinculada à pequena derão ser aplicados em localidades compreendias 
produção agrícola. na área constante do parágrafo anterior. 

Os problemas enfrentados nessa " área fazem- : ......................................... ....... ........... .............. .. ...... . . 
na destacar-se do conjunto da economia estadual e 
constituem fonte de desequilíbrio constante, que ex­
trapolam para todo o Espírito Santo, por meio da mi­
gração de contingentes populacionais que não en­
contram oportunidades de emprego nos seus locais 
de origem. 

Paradoxalmente, é preciso frisar, a região si­
tuada do limite norte do Espírito Santo até o rio Doce 
tem inegável potencialidade de crescimento, neces­
sitando tão-somente de apoio governamental para 
que passe a contribuir efetivamente para o desenvol­
vimento do conjunto do Estado e para a solução dos 
problemas básicos de sua população. 

O projeto de lei que ora apresento visa a exten­
são dos incentivos da Sudene à área mais carente 
do Espírito Santo, considerando a similitude de pro­
blemas e condições que apresenta em relação ao 
Nordeste. Entendo, por fim, que a proposiçao encon­
tra ainda justificação na necessidade de se dar trata­
mento diferenciado àquela área para garantir o apro­
veitamento de sua potencialidade e com isso dimi­
nuir as disparidades de desenvolvimento que afetam 
sua população. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI Nº 3.692, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 

Institui a Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste e dá outras 
providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 º É criada a Superintendência do Desen­

volvimento do Nordeste (SUDENE), diretamente su­
bordinada ao Presidente da República, administrati­
vamente autônoma e sediada na cidade do Recife. 

§ 1 º Para os fins desta lei, considera-se como 
Nordeste a regiao abrangida pelos Estados do Mara­
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pemambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão Terminativa) 

PROJETO DE lEI DO SENADO Nº 168, DE 1997 

Altera a lei nº 7.827, de 27 de setem­
bro de 1989 que "Regulamenta o art. 159, 
inciso I, alínea c, da Constituição Federal, 
institui o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Norte - FNO, o Fundo Cons­
titucional de Financiamento do Nordeste 
- FNE e o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Centro-Oeste - FCO e dá ou-
tras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O inciso II, do art. 5º da Lei nº 7.827, de 

27-9-89, passa a viger com a seguinte redação: 
ti Art. 52 .. ...... .. .... .. .... .. ...... .... .. .. ........ .... ...... .... .... .. .. .......... .. ........ .. .. .. .... .... .. 
.......... .. .... ........ .. ................ .. .. .. .. .. .......... .. .. .. .. .. .. .. .... .... .. .. .......... .. ........ ...... .. .... .. .. 

II - Nordeste, a região abrangida pelos 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia, além da parte do 
Estado de Minas Gerais incluída na área de 
atuação da Sudene e da zona do Estado do 
Espírito Santo compreendida entre seu limite" 
norte e o rio Doce;" 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O desequilíbrio regional que persiste no Brasil, 
atinge particularmente as regiões mais carentes do 
Norte e Nordeste, razão porque o governo, historica­
mente, dispensa tratamento diferenciado a essas 
áreas disponibilizando incentivos ao seu desenvolvi­
mento. No caso do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
a Constituição de 1988 instituiu poderoso instrumen­
to de financiamento da atividade econômica local por 
intermédio da criação dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento. Com a disponibilidade de recursos 
garantida pelas transferências federais, os produto-

• 

• 

• 
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res daquelas regiões têm-se beneficiado dos incenti- c) três por cento, para aplicação em programas 
vos para o financiamento de projetos produtivos que, de financiamento ao setor produtivo das Regiões Nor-. . . 
além da geração de empregos e renda, contribuem te, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas institui-
decisivamente para integrar a região no conjunto da ções financeiras de çaráter regional, de acordo com os 
economia nacional. planos regionais de' desenvolvimento, ficando assegu-

Situada no limite inferior do Nordeste, a zona" rada'ao semi-árido &) Nordeste a metade dos recursos 
norte do Estado do Espírito Santo possui caracterís- destinados à região, na fonna que a lei estabelecer; 
ticas semelhantes às dessa Região, seja nas condi- II - do produto da arrecadação do imposto so-
ções de clima e solo, seja nas características da bre produtos industrializados, dez por cento aos Es-
base econômica local, ainda vinculada à pequena tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
produção agrícola. valor das respectivas exportações de produtos in-

Os problemas enfrentados nessa área fazem- dustrializados. 
na destacar-se do conjunto da economia estadual e § 12 Para efeito do cálculo da entrega a ser 
constituem fonte de desequilíbrio constante, que ex- efetuada de acordo com o previsto no inciso I, ex-
trapolam para todo o Espírito Santo, por meio da mi- cluir-se-á parcela da arrecadação do imposto de ren-
gração de contingentes populacionais que não en- da e proventos de qualquer natureza pertencente 
contram oportunidades de emprego nos seus locais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
de origem. nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 

Paradoxalmente, é preciso frisar, a região si- § 22 A nenhuma unidade federada poderá ser 
tuada do limite norte do Espírito Santo àté o rio Doce destinada parcela superior a " :!1te por cento do mon-
tem inegável potencialidade de crescimento, neces- tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
sitando tão-somente de apoio governamental para excedente ser distribuído entre os demais participan-
que passe a contribuir efetivamente para o desenvol- tes, mantido, E!m relação a esses, o crédito de parti-
vimento do conjunto do Estado e para a solução dos lha nele estabelecido. 
problemas básicos de sua população. § 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-

O projeto de lei que ora apresento visa a exten- nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
são dos incentivos do Fundo Constitucional de Finan- berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
ciamento do Nordeste - FNE à área mais carente do estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II. 
Espírito Santo, considerando a similitude de problemas 
e condições que apresenta em relação ao Nordeste. 
Entendo, por fim, que a proposição encontra ainda jus­
tificativa na necessidade de se dar tratamento diferen­
ciado àquela área para garantir o aproveitamento de 
sua potencialidade e com isso diminuir as disparidades 
de desenvolvimento que afetam sua população. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

O" ........ .. ........... o ......................... o ••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e so­
bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cen­
to ao Fundo de Participação dos Estados e do Distri­
to Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 

••••••••••••••••••• o ..... .. ....................... o ••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI Nº 7.82"7, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alí­
nea c, da Constituição Federal, institui o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE e o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste - FCO, e dá outras pro­
vidências. 

• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o •• o. 

Art. 52 Para efeito de aplicação dos recursos, 
entende-se por: 

I - Norte, a região compreendida pelos Esta­
dos do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, e 
Tocantins; 

II - Nordeste, a região abrangida pelos Esta­
dos do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Nor­
te, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, 
além da Parte do Estado de Minas Gerais incluída 
na área de atuação da Sudene; 
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III - Centro-Oeste, a região de abrangência O Presidente çjàRepública 
dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
Goiás e Distrito Federal; e eu sanciono a seguinte lei: 

IV - Semi-árido, a região inserida na área de Art. 74. A pensão por morte será devida ao 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste _ Sudene, com precipitação pluvométri- conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 
ca média anual ou inferior a 800mm (oitocentos milí- aposentado ou não, a contar da data de óbito ou da 
metros), definida em portaria daquela Autarquia. decisão judicial, no caso de morte presumida. 

····························1························· •••••.•..•.•••..••.•••.•.•.•.• 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos-decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 169, DE 1997 

Altera o disposto na Lei n2 8.213, de 
24 de julho de 1991, que trata da conces­
são de pensão por morte e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O artigo 74 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
·~rt. jr~ ........................................ ......... . 

Parágrafo único. Não faz jus à pensão 
por morte o dependente condenado pela 
prática de crime doloso de que tenha resul­
tado a morte do segurado." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
, 

Com a evolução do direito previdenciário brasi­
leiro na proteção do ser humano contra a imprevisi­
bilidade dos eventos da vida, em alguns aspectos, 
entretanto, é perfeitamente possível aprimorarmos a 
normatização da matéria. 

A alteraçao proposta exclui do direito à pensão 
por morte os dependentes condenados pela prática 
de crime doloso do qual tenha resultado a morte do 
segurado. 

Trata-se de deixar claro, na legislação da Pre­
vidência Social, que a proteção dos indignos não se 
encontra entre as finalidades desse ramo do direito. 
Não há motivo que justifique a concessão de benefí­
cio previdenciário nessa hipóteses. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre 'os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - . , 
Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2170, DE 1997 

Altera a Lei n2 9.099, de 26 de setem­
bro de 1995, para tomar obrigatória a pre­
sença de advogado em todass as fases 
do procedimento criminal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º O art. 62 da Lei nº 9.099, de 26 de se­
tembro de 1995, fica acrescido do seguinte parágra­
fo único: 

·Art.62 .... ............................ ....... .. ......... . 
Parágrafo único. É indispensável, sob 

pena de nulidade, a presença de um advogado 
representando o acusado em todas as fases do 
procedimento especificado neste capítulo." 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
disciplinou o procedimento adotado pelos Juizados 
Especiais, os famosos "tribunais de pequenas cau­
sas". Infelizmente, ao' dispor sobre o procedimento 
especial criminal, escapou ao legislador explicitar a 
necessidade da presença de um advogado para o 
acusado em todas as fases do procedimento, con­
forme exige o princípio constitucional da ampla defe­
sa que toma o advogado indispensável à administra­
ção da justiça. 

Assim, contamos com a aprovação de nossos 
pares para este Projeto, que aclara a lei e reafirma 
direitos fundamentais. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminaiss e dá outras providên-

• clas. 

. ............. .... ..... .... ............................................... . 

• 

• 

• 
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Art. 62. O processo perante o Juizado Especial se atenda ao disposto no art. 133 da ConstituiçAo 
orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informali- Federal. 
dade, economia processual e celeridade, objetivan- No que se reporta ao art. 72, objetiva-se imprimir 
do, sempre que possível, a reparação dos danos so- celeridade ao feito, eis ' que a norma a que se dirige a 
fridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa presente proposição tem em mira exatamente a com-
de liberdade. posição de litígios de menor potencial ofensivo, cuja 

... ....... ..................................... ..................................... natu~za r\ElO admite p~imentos el<ten~. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisão T enninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1l 171 , DE 1997 

Dá nova redação aos arts. 68 e 72 da 
lei nll 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, para tornar obrigatória 
a presença do autor na transação penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 68 e 72 da l ei n2 9.099, de 

1995, passam a ter a seguinte redação: 

• Art. 68 Do ato de citaçao do autor do 
fato constará a obrigatoriedade de seu com­
parecimento e a necessidade de acompa­
nhar-se de advogado, com a advertência de 
que, na falta deste, ser-Ihe-á designado de­
fensor público." 

• Art. 72. Na audiência preliminar, pre­
sente o representante do Ministério Público, 
o Juiz ouvirá as alegações da vítima e do 
autor do fato, acompanhados por seus advo­
gados, e os esclarecerá sobre as possibila­
des de composição dos danos, consignando 
as razões de aceitação, ou não, das propos­
tas formuladas pelas partes, e os motivos se 
for o caso, da aplicação imediata da pena 
nao-privativa de liberdade.· 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Capítulo III da lei nº 9.099, de 1995, trata, 
exclusivamente, dos Juizados Especiais Criminais . 
Por essa razao, deixa de ser necessária, no art. 68, 
a referência dúplice ao autor do fato, que deve ser 
intimado, e a citação do acusado, porquanto, neste 
caso, referem-se à mesma pessoa. 

Por outro lado, justifica-se a alteraçao ora pro­
posta ao art. 68, à vista de ser indispensável a pre­
sença das partes, e não a do advogado do autor do 
fato, tanto que, se este não se fizer acompanhar de 
defensor, ser-Ihe-á designado pelo Juízo, para que 

Assim, havendo a possibilidade de as partes 
transigirem ou se conciliarem, desde a fase da au­
diência preliminar, as propostas devem ser formula­
das e registradas nesta mesma fase, para que o ma­
gistradó possa fixar os pontos controversos e os diri-

Fortes em que esta proposição contribuirá para 
o aperfeiçoamento da lei nll 9.099/95, norma que, 
por sua el<tensa aplicabilidade aos litígios de menor 
potencial ofensivo, mostrou-se tão útil ao ordena­
mento jurídico, e confiados na percuciência dos nos­
sos ilustres pares, os concitamos a aprová-Ia. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira . 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N2 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 -
Dispõe sobre os Juizados Especla" 

Cíveis e Criminais, e dá outras 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

•••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••• •• •••••••• o • • •••••••••••• 

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e 
do mandado de citação do acusado, constará a ne­
cessidade de seu comparecimento acompanhado de 
advogado, com a advertência de que, na sua falta, 
ser-Ihe-á designado defensor público. 

• ••••• • •••• • ••••••••••••••••••••••• o • •••• o ••• o' . . .. . . .. ... ... . .. o' •• •• ••• o •• •• • •••••• 

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o 
representante do Ministério Público, o autor do fato e 
a vítima e, se possível, o responsável civil, acompa­
nhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá so­
bre a possibilidade da composição dos danos e da 
aceitação da proposta de aplicação imediata de 
pena não privativa de liberdade. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
Nll 172, DE 1997 - COMPLEMENTAR 

Sujeita as instituições financeiras à 
legislação falimentar e revoga legislação 



17226 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

q~e i.nstitui regimes especiais a elas apli- gor, entendemos que sua disciplina choca-se frontal-
caveis. mente com o espírito da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: A referida legislação confere ao Banco Central 
Art. 1 º As instituições financeiras ficam sujeitas do Brasil competência peculiar ao Poder Judiciário, 

às disposiçoes da legislação falimentar. atribuindo-lhe, na liquidação extrajudicial, poderes 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua semelhantes ao do Juiz na falência, a quem, inclusi-

publicação. ve, o artigo 45 da Lei nº 6.024/74 expressamente o 
equipara. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente o art. 45 da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, a Lei nº 6.024, de 13 de março 
de 1974, e o Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de feverei­
ro de 1987. 

Justificação 

A Constituição Federal de 1988 dt::termina, em 
seu artigo 192, que o sistema financeiro nacional 
será regulado em lei complementar. 

O entendimento prevalente é no sentido de 
que, até que seja editada referida lei complementar, 
continua em vigor a Lei n° 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, que dispõe sobre a matéria, de acordo com 
o princípio segundo o qual fica recepcionada pela 
nova ordem constitucional toda a legislação vigente 
que com ela não seja incompatível. 

A referida lei - que teria sido recepcionada pela 
Constituição com força de lei complementar, só po­
dendo ser alterada, portanto, por outra lei comple­
mentar - estabelece em seu artigo 45 que "as insti­
tuições financeiras públicas não federais e as priva­
das estao sujeitas, nos termos da legislação vigente, 
à intervenção efetuada pelo Banco Central do Brasil 
ou à liquidaçao extrajudicial". 

Por seu tumo, a Lei nº 6.024, de 13 de março 
de 1974, que "dispõe sobre a intervenção e a liqui­
dação extrajudicial de instituições financeiras e dá 
outras providências" disciplina esses institutos, 
apontando seus pressupostos, respectivos efeitos e 
os procedimentos a serem observados para sua de­
cretaçao. 

Da mesma forma, o Decreto-Lei nº 2.321, de 
25 de fevereiro de 1987, disciplina o Regime de Ad­
ministração Especial Temporária (RAET), ao qual 
também estão sujeitas as instituições financeiras pri­
vadas e públicas não federais, mediante decretação 
pelo Banco Central do Brasil. 

Essas instituições têm, portanto, tratamento di­
ferenciado em relação às demais sociedades comer­
ciais, que estão sujeitas à legislação falimentar, não 
se lhes aplicando referidos regimes especiais. 

A despeito do entendimento prevalente de que 
a legislação referente a tais institutos continua em vi-

É nítida a invasão de competência do Poder 
Judiciário pelo Poder Executivo, depondo contra a 
separação de poderes, princípio basilar de nossa 
Constituição. 

Há uma concentração excessiva de poderes por 
parte do Poder Executivo, com o agravante de que os 
funcionários do Banco Central, responsáveis pela de­
cretação de regime especial nas instituições financei­
ras, não têm a independência e as garantias dos juí­
zes, indispensáveis ao julgamento sobre o atendimen­
to dos pressupostos que justificam aquele ato. 

Com o presente projeto, temos por objetivo re­
solver essa questão, afastando a competência juris­
dicional conferida ao Banco Central do Brasil pela le­
gislação que trata dos regimes especiais aplicáveis 
às instituições financeiras, as quais ficarão sujeitas, 
como as demais sociedades comerciais, ao Decreto­
Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de Falên­
cias) ou à legislação que lhe sobrevier. 

Nossa proposta vai ao encontro do espírito 
da Constituição de 1988, que exalta o acesso ao 
Poder Judiciário, especialmente no inciso XXXV 
do artigo 5º, segundo o qual "a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito" . 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos 
ilustres pares para a aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••• • ••••••••••••••••••••• • •• o •••• • • o • •• ••• o • • • o • • • o •• o •••••• • •• • • • •• • • o .. .. . .. .... .. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

•••••••••••••••••••••••••• • ••••••• • •• • • • • • •••• • ••• • •••••••••••••• •• • • • • ••• • •••• ••••• 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Po­
der Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

..... ' .............................................................................. . 
••••••••••••••••••••••••••• • o • •• • • •• o. o • • o . .. o . . ... .... .. o .. .. . ... .. .. ... ... ... ...... . . 

• 

• 

• 
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Art. 192. O sistema financeiro nacional estrutu­
rado de fonna a promover o desenvolvimento equili­
brado do País e a servir aos interesses da coletivida­
de, será regulado em lei complementar, que disporá, 
inclusive, sobre: 

.•... •.•.... ...... ..... ... .. .. ....... . .. ................. ~ ............ ............. . 

• • •• • • ••••• • • • •••••••••••••• • •• • • ••••••••• •• • •• •••••••••••••••••••••••••• • •••••••••• 

LEI N° 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui­
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências. 

•• • •• • • • • ...... ••••• •• •• • •• • •• • • •••• • • ••• o ..................................................... . 

Art.45. As instituições financeiras públicas não 
federais e as privadas estão sujeitas, nos termos da 
legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Ban­
co Central da República do Brasil ou à liquidação ex­
trajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, 
as instituições de que trata este artigo nao poderão 
impetrar concordata. 

........... ........................ ..... .. ... ....... .... .. .................. ................... ..... ............... 

................................................................................................................. 
LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a intervenção e a Ii­
qüidação extrajudicial de instituições fi­
nanceiras, e dá outras providências. 

........ .. ............................................................. ... ...... .. .. .. 

Art. 45. Concluindo o inquérito pela existência 
de prejuízos, será ele, com o respectivo relatório, re­
metido pelo Banco Central do Brasil ao juiz da falên­
cia, ou ao que for competente para decretá-Ia, o qual 
o fará com vista ao órgao do Ministério Público, que, 
em oito dias, sob pena de responsabilidade, reque­
rerá o seqüestro dos bens dos ex-administradores 
que nao tinham sido atingidos pela indisponibilidade 
prevista no art. 36, quantos bastem para a efetiva­
ção da responsabilidade. 

§ 1 ° Em caso de intervenção ou liqüidação extra­
judicial, a distribuição do inquérito ao Juízo competente 
na fonna deste artigo previne a jurisdição do mesmo 
Juízo, na hipótese de vir a ser decretada a falência. 

§ 2º Feito o arresto, os bens serão depositados 
em mãos do interventor, do liqüidante ou do síndico, 
confonne a hipótese, cumprindo ao depositário ad­
ministrá-Ias, receber os respectivos rendimentos e 
prestar contas a final. 

........... " ... ....... ........ ....... ...... ... .... .. ...................................... ..... .......... ...... ...... .. 

DECRETO-LEI N° 2.321 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

Institui, em defesa das finanças pú­
blicas, regime de administração especial 
temporária, nas instituições financeiras 
privadas e públicas não federais, e dá ou­
tras providências . 

............ ..... ........... .... •••••••• •• ••••••••••••• • •• •••••••••••••••••••••••••••••• 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (BeBo Parga) - Os proje­
tas que acabam de ser lidos serão publicados e re­
metidos às comissões competentes . 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 594, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 2º, do art. 50, da 

Constituição Federal e nos artigos 215 e 216 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
encaminhado ao Ministro de Estado do Planejamen­
to e Orçamento o seguinte pedido de informações, a 
respeito das atividades do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social-BNDES, com 
base na posição de 30 de julho de 1997: 

1 - saldo de empréstimo e financiamentos a 
receber,_ lançados na conta do ativo realizável a 
curto, médio e longo prazos, por estado, região do 
País, ramos e gêneros de atividades (valores em 
Real e percentuais em relação aos totais); 

2 - empréstimos concedidos diretamente pelo 
BNDES e através de agentes financeiros públicos e 
privados, relativos aos projetos em carteira, de forma 
individualizada e nomeados por tomador, explicitan­
do o valor da operação e o valor libetado até a data, 
em Reais; 

3 - participação do BNDES e de suas subsidiá­
rias no capital de empresas públicas e privadas, de 
forma individualizada e nomeada por empresa, es­
pecificando valores e percentuais da participação do 
BNDES no capital de cada empresa sobre o total 
das ações ordinárias, preferenciais e de outras mo­
dalidades; 

4 - lucros e/ou dividendos recebidos relativos à 
participação do BNDES e de suas controladas no 
capital de empresas, de forma individualizada e no­
meada por empresa, no ano de 1996 e no primei ro 
semestre de 1997; 

5 - saldo das contas passivas exigíveis, a cur­
to, médio e longo prazos, discriminadas por contas 
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(FAT, PIS-Pasep, empréstimos e financiamentos no no, a Proposta de Emenda à Constituição n!! 55 vai 
País, empréstimos e financiamentos no exterior e ao Arquivo. 
outras); O SR. PRESIDEN I E (Sello Parga) - Encerrou-se 

6 - montante de recursos do BNDES disponí- ontem o prazo para apresentação de emendas ao Pro-
veis em "caixa", bancos e aplicações financeiras em jeto de Resolução n2' 96, de 1997, que autoriza o Gover-
30 de julho de 1997. . no da República Feéterativa do Brasil a reescalonar os 

Justificação 

Os recursos do BNDES constituem a principal 
fonte de financiamento de longo prazo do País, fa­
zendo com que a atuação desse banco seja indis­
pensável para o desenvolvimento dos estados e re­
giões brasileiras. 

Tendo em vista a competência fiscalizadora do 
Senado Federal, é de suma importância acompanhar a 
ação do BNDES pari passu à sua execução. O relató­
rio de atividade editado pelo BNDES, além de ser pu­
blicado com defasagem de tempo, não dispõe de da­
dos mais desagregados, de forma a permitir uma análi­
se mais acurada da situação económico-financeira do 
BNDES e de suas atividades relativas à execução da 
política de investimento de longo prazo no País. 

Assim sendo, este requerimento de informaçõ­
es tem por objetivo prover o Senado Federal de in­
formações mais detalhadas e atualizadas das ativi­
dades do BNDES e de sua situação económico-fi­
nanceira para melhor desempenhar a tarefa que lhe 
cabe de fiscalização das atividades do Poder Execu­
tivo, pelo que pedimos deferimento. 

Sala das Sessões, 22 de agosto, de 1997 -
Senador João Rocha. 

• 
(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requeri­
mento será despachado à Mesa para decisão, nos ter­
mos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO Nº 81/97-CCJ 

Brasília, 8 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 257 do Regimento Interno 

do Senado Federal, encaminho a Vossa Excelência 
a Proposta de Emenda Constitucional nº 55 de 1995, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira que, 
mediante Requerimento deferido por esta Presidên­
cia, solicita a retirada da referida proposição - Sena­
dor Bernardo Cabral, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em obe­
diência ao disposto no art. 257 do Regimento Inter-

créditos brasileiros junto à República do Suriname. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Presi­

dência ,'ecebeu as Mensagens nºs 141 e 142, de 
1997 (nºs 934 e 935/97, na origem), de 21 do cor­
rente, submetendo à apreciação do Senado os no­
mes do Srs. Demosthenes Madureira de Pinho Neto 
e Sérgio Darcy da Silva Alves para exercerem as 
funções de Diretores do Banco Central do Brasil. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
A • 

nomlcos. 

São as seguintes as mensagens rece­
, bidas: 

MENSAGEM N!! 141, DE 1997 
(N2 934197, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do artigo 84, inciso XIV, combinado 

com o artigo 52, inciso III, letra d, da Constituição 
Federal, submeto à consideração do Senado Fede­
rai o · nome do Senhor Demosthenes Madureira de 
Pinho Neto para exercer cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil. 

O Senhor Dermosthenes Madureira de Pinho 
Neto é pessoa de reconhecida competência para o 
desempenho dessa elevada função, como se de­
preende do anexo curriculum vitae. 

Brasília 21 de agosto de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

CURRICULUM VITAE 

Informações Pessoais 
Demosthenes Madureira de Pinto Neto 
Rua Barão de Santa Eulália, 150 ap. 91 
São Paulo-SP - CEP 0585-040 

Tel: (011) 842.42.96 (res) 
(011) 30.43.76.01 (com) 
(011) 30.43.76.02 (com) 

Data de Nascimento: 28-1-1960 
Filiação: Dernonsthenes Madureira de Pinto Filho 
Lúcia Maria Pinto Guimarães Madureira de Pinto 

Formação Educacional 
"Doctor of Philosophy· (Ph.D) em Economia pela 

Universidade da Califórnia, Berkeley, 1988-1991 . 

• 

• 

• 
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"Master of Ats· (M.A.) em Economia pela Uni­
versidade da Califórnia, Berkeley, 1986-1988. 

Mestrado em Economia do Setor Público, pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
1985-1986. 

Graduação em Economia pela Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio de Janeiro, 1979-1983 

Colégio Santo Inácio, Rio de Janeiro - primeiro 
• e segundo graus, 1972-1977. 

Experiência Profissional 
Unibanco Aset Management (São Paulo) Julho 

de 1996-
Diretor Executivo 
Responsável pelas áreas de desenvolvimento 

de produtos, captação doméstica, distribuição institu­
cional, distribuição internacional e marketing, para 
administração de recursos de terceiros (patrimônio 
atual sob gestao de R$11 bilhões). Membro do Co­
mitê de Políticas e Estratégia, que tem como atribui­
ção principal o controle de riscos e a formulaçao es­
tratégica de investimentos da empresa, baseada em 
cenários macro, setoriais e modelos quantitativos, 
que determinam a criação de produtos e a alocação 
de ativos. Responsável pela representaçã.o institu­
cional da empresa no exterior. 

Unibanco (São Paulo) 

Fevereiro de 1994 - junho de 1996 

Diretor e Economista - Chefe 
Responsável pela área de pesquisa de investi­

mentos, englobando análise macroeconômica, an~lise 
de empresas, indústrias e setores. Principais ativida­
des da área incluem: auxílio na originação, estrutura­
ção e distribuição de operações de banco de investi­
mentos; análise de setores como orientação para polí­
tica de crédito; formulaçao do cenário macroeconômi­
co corno suporte para estratégia de posicionamento 
institucional; suporte à captação intemacional do ban­
co através da emissão de bonds, commercial papers 
e outros instrumentos, tendo participado ativamente 
em diversos road-shows nos EUA e Europa . 

Ministério da Fazenda govemo Itamar Franco, 
gestão Fernando Henrique Cardoso 

Maio de 1993 - dezembro de 1993 

Coordenador Geral de Política Monetária e 
Financeira 

Acompanhamento de variáveis monetárias e fi­
nanceiras no âmbito da Secretaria de Política Eco­
nõmica; securitização de instrumentos de dívida do­
méstica (FCVS); interface como organismos finan­
ceiros oficiais, como a Susep e a CVM. Repre­
sentante do Ministério da Fazenda no Encontro para 

. 

. - ' 

Cooperação Comercial '. Brasil-Alemanha realizado 
em Leipzig, Alemanha, em outubro de 1993. 

Unibanco (São Paulo) 

Agosto de 1991 - maio de 1993 

Superintendente - Coordenação da área res­
. ponsável pelo monitoramento do processo de privati­
zação, com foco nos setores de siderurgia e petro~ 

química; avaliação de oportunidades de investimento 
para o próprio banco e para investidores externos; 
contacto com o BNDES e outras agências governa­
mentais envolvidas na formulação e implementação 
do processo. Análise de oportunidades de emissão 
de ações para empresas brasileiras no mercado in­
ternacional através do mecanismo de ADA. 

Itaú Seguradora (São Paulo) 

Junho de 1984 - julho de 1985 

Consultor da Diretoria Técnica para elabora­
ção de análise comparativa do mercado de saúde 
em geral, com ênfase específica na evolução de 
custos médico-hospitalares no Brasil e nos Estados 
Unidos; avaliação do impacto da política econômica 
doméstica na indústria e formulação de política de 
determinação de preços para a empresa. 

Atividade Acadêmica 

Fundação Getúlio Vargas (São Paulo) 

Agosto de 1991 

Professor no programa de pós-graduação em 
economia, responsável pelos cursos de Economia 
Brasileira e Economia Intemacional (seminário para os 
mestrandos e doutoraMos), assim como pela orienta­
çao de teses e participação em diversas defesas de te­
ses de alunos de mestrado e doutorado. 

Universidade da Califórnia, Berkeley (EUA) 

1988-1990 

Instrutor de Graduação, no Departamento de 
Economia, Cursos lecionados: Economia Mundial no 
Século XX e Introdução à Economia. 

Pontíficia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

1984-1986 

Professor de Economia no programa de gra­
duação, Cursos lecionados: Macroeconomia e Intro­
dução à Economia. 

Trabalhos e Publicações 

"A Política Econômica no .Interregno Café Fi­
lho· - Dissertação de mestrado apresentada a PUC­
RJ em agosto de 1986 . 
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"O Interregno Café Filho" em Marcelo Paiva 
Abreu, A Ordem do Progresso: Cem Anos de Políti­
ca Econômica Republicana, ,Editora Campus, Rio de 
Janeiro, 1989. 

"Development Strategies, Trade POicy, and 
State Intervention: Aspects óf the Brazilian Postwar 
Experience in International Perspective" - Disserta­
ção de doutoramento apresentada à Universidade • 
da Califórnia, Berkeley, em maio de 1991. 

"Export Pessimism and Trade Strategies: lhe 
Post-Bretton-Woods World Economy" - trabalho 
apresentado no congresso 'anual da Làtiri American 
Studies Association em Los Angeles, Califórnia, em 
setembro de 1992. 

"A Estratégia Brasileira em Perspectiva Interna­
cional" - Prefácio do livro O BNDE e o Plano de Me­
tas, Rio de Janeiro, BNDES, junho de 1996. 

"A Long View on Latin American Development: 
Past Experience and Current Outlook" - Trabalho 
apresentado para o encontro anual da International 
Conference of Commercial Banks Economists (ICC­
BE), em Aman, Jordânia, maio de 1997. 

Informações Adicionais 

Bolsa de estudos concedida pelo CNPq para 
estudos de pós-graduação no Brasil (1985-1986} e 
nos Estados Unidos (1986-1991). 

Bolsa de estudos concedida, por concurso, 
pela CAPES, para estudos a nível de graduação no 
Brasi l (1980-1983). 

Tese de mestrado selecionada para financia­
mento pela FINEP, 1986. 

Tese de Mestrado premiada pelo BNDES no 
concurso nacional de teses de mestrado em econo­
mia de 1988. 

Línguas; inglês (fluente), espanhol (leitura), 
francês (leitura) 

Afiliações: American Economic Association, La­
tin American Studies Association, Instituto' Brasileiro 
de Executivos Financeiros ~I'BEF) e Intetnational 
Conference of Commercial Banks'Economists. 

(Ã Comissão de Assunfos EcetJÕmiéosl 
, 

MENSAGEM NQ 142, DE 1997 
(NQ 935/97, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, -
Nos termos do artigo 84, inciso XlVI combinado 

com o artigo 52, inciso III, letra d, da Cohstituiçãb 
Federal, submeto à consideração do Senado Fede 4 

, I 

ral o nome do Senhor Sétgio Uarcy da Sil.,a Afves 

para exercer carg9 de Diretor do Banco Central do 
Brasil. 

O Senhor Sérgio Darcy da Silva Alves é pes­
soa de reconhecida competência para o desempe­
n o d ssa elevada função, como se depreende do 
anexo curriculum vitae. 

Brasília, 21 de agosto de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso . . 
Dados Pessoais 

Nome; Sérgto Oatcy oa Silva Alves 
Data de Nascimento: 5-5-45 
Naturalidade; Niterói (RJ) , 
Endereço Residencial: SHIS QI 19 - Conjunto 14 -
Casa 10 

CEP: 71655-140 - Fone: 366-2785 
Brasília - DF 

Endereço Comercial: SBS - Quadra 3 - Bloco B -
Ed. Sede do Banco Central 

15º andar - Denor/Gabin 
CEP: 70074-900 
Fones: (061) 414-1503/414-2310/414-1505 
Fax: (061) 414-1499 

Formação Técnica 

- Curso Superior de Economia - Faculdade de 
Economia e Administração da Univer -idade Federal 
do Rio de Janeiro - 1965/1968; 

- Programa de Treinamento em Mercado de 
Capitais - Fundação Getúlio Vargas - março a de­
zembro/1972; 

- Curso sobre o Desenvolvimento do Mercado 
de Capitais - United States for International Deve­
lopmentlPAT/Furncap - setembro a novembro/1976; 

- Curso Interamericano de Desenvolvimento do 
Mercado de Capitais - Instituto Brasileiro de Mercado 
de Capitais (IBMEC) - agosto a dezembro/1979; 

VIII turso Internacional de Mercado de Capi­
tais - Nova Iorque e Chicago - Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro - 1987; 

- ~olsas de Mercadorias e Corretoras de Chi­
cago e Nova -forque - BM&F - Participação em reu­
niões 8- palestras sobre aspectos formais e operacio­
flarn óos divetsos mercél'éos de éornrnodities agrí­
colas e financeiras e suas inter-relações com os 
mercados brasileiros - junho/1989; 

- Futures & Options Expo em Chicago - EUA -
BolSa de Mercadorias & Futuros - BM&F - outubrol1991; 

- Curso sobre Mercadds Futuros e Comerciali­
zação Agrfcola - Visitas Bolsas de Valores, Merca­
dorias &. Futuros fi de tOfTUnodttles - Bolsa de Mer4 

• 

• 
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cadorias & Futuros - Universidade de ComelVlthaca, - Comissão Pennanente para o Seguro Habita-
Nova Iorque e Chicago - agosto/1993; cional - COSEHA, Resolução CNSP nº 24/87, de 

- Estágio no Japão sobre o Programa de Coo­
peração Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do 
Cerrado - PRODECER - Japan Intemational Coo­
peration Agency (JICA) - dezembro/94; 

- Seminário sobre o Modelo Norte-Americano 
de Sistema de Crédito Hipotecário - Associação 

• 
Brasileira das Entidades de Crédito Habitacional e 
Companhias Hipotecárias (ABECH) - Washing­
ton/Miami - março/95; 

- Estágio na França e Inglaterra promovido 
pela IBM, para conhecer o funcionamento de Cen­
trais de Risco - junho e jlllho/96; 

- Visita à Alemanha promovida pelo BIAPE -
Banco Interamericano de Poupança e Empréstimo, 
para conhecer o funcionamento do SFH - Sistema 
Financeiro de Habitação - setembro/96; 

- XI Congresso Latino-Americano de leasing e 
Apresentação sobre leasing Operacional no Citibank 
Internacional - Guatemala/Miami - novembro /96. 

Experiência Profissional 

- Funcionário do Banco Central do Brasil, apro­
vado em concurso público. Tomou posse em 1967, 
exercendo diversas funções, destacando-se: 

· até 1985, Coordenador no Departamento do 
Mercado de Capitais, na Divisão de Autorizações de 
Instituições Financeiras; 

· a partir de março de 1985 até março de 1991, 
Chefe Adjunto do Departamento de Nonnas do Sis­
tema Financeiro, sendo responsável pela organiza­
ção da Unidade em conjunto com o ex-presidente 
Gustavo Loyola, entao Chefe do Departamento; 

· a partir de abril de 1991 até a presente data, 
Chefe do Departamento de Nonnas do Sistema Fi­
nanceiro. 

Representante do Banco Central em Conselhos, 
Comissões e Grupos de Trabalho 

- Conselho Nacional de Seguros Privados -
CNSP - Lei nº 8.201, de 29-6-91; . 

- Conselho Curador do Fundo de COmpensação 
de Variações Salariais - FCVS - Portaria MF n2 207, 
de 18-8-95· , 

- Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS - lei nº 8.036, de 11-5-90; 

- Conselho Curador do Fundo de Desenvolvi­
mento Social - FDS,. lei nº 8.6n, de 13-7-93; : 

- Conselho de Gestão da Previdência Comple­
mentar - CGPC, Decreto nº 1.114, de 19-4-94; 

17-12-87; 
- Mercosul - Representante do Banco Central 

na Comissão constituída no Subgrupo IV, do Grupo 
Mercado Comum, encarregado de analisar os as­
suntos relativos ao sistema financeiro e apresentar 
propostas a respeito. 

Palestras Proferidas 

- "Integracion de los Sistemas Financieros y de 
los Mercados de Capitales· - "Jornada sobre Finan­
zas en el Mercosur" - Instituto Argentino de Ejecuti­
vos de Finanzas - Buenos Aires - outubro/1992; 

- "Integracion de los Sistemas Financieros y de 
los Mercados de Capitales" - "Jornada sobre Finan­
zas en el Mercosur" - Instituto Argentino de Ejecuti­
vos de Finanzas - Cordoba - dezembro/1992; 

- "Aspectos Macros Relacionados com a Ges­
tão dos Bancos na Atualidade" - V Congresso Na­
cional de Custos e Produtividade nas Instituições Fi­
nanceiras - Santos- SP - maio/94; 

- "Plano Real" - Banco do Estado do Paraná 
S/A - Curitiba-PR - julho/94/ 

- "Papel dos Bancos no Mercosul" - I Congresso 
Internacional de Serviços Bancários e a I Exposição 
para Serviços Bancários - Febraban - São Paulo-SP 
- abriV95; 

- "Sistema Financeiro Nacional" - Estado-
Maior do Exército - Rio de Janeiro-RJ - junho/95; 

- "Acordo de Basiléia e Supervisão Bancária Con­
solidada" - Encontro Técnico "A Integração Bancária no 
Mercosul" - ANDIMA - São Paulo-SP - junho/95; 

- I Congresso Nacional de Operaçoes Bancá­
rias - Febraban - setembro/95; 

- "Processo de Integração do Sistema Finan­
ceiro na realidade Atual do Mercosul" - Seminário 
sobre Comércio Internacional, Câmbio e Mercosul -
Asbace - Curitiba-PR - outubro/95; 

- "Mercosul" - Banco América do Sul - São 
Paulo-SP - outubro/96; 

- "Regulament~ção do Banco Central sobre 
as Operações Realizadas entre Instituições Finan­
ceiras e as Companhias de Propósito Específico e 
as Empresas de Administração de Recebíveis" -
Seminário "Securitização de Recebíveis· - Institu-

. to Brasileiro de Ciência Bancária (IBCB) - São 
Paulo-SP - junho/97. 

Brasília, 20 de agosto de 1997. - Sérgio Darcy 
da Silva Alves. . 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 
• 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os Proje- Titular: José Roberto Arruda 
tos de Resolução nOs 103 a 106, de 1997, constan- Suplente: Osmar Dias 
tes de pareceres lidos anteriormente, ficarão perante Brasília, 21 de agosto de 1997. - Senador Sér-
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber gio Machado, Líder do PSOB. 

emendas, nos termos do art. 235, II, t, do Regimento OF. nº 185/97-GLPFL 
Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a 
mesa, ofícios que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPTB/244/97 

Brasília, 20 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, venho à pre­

sença de Vossa Excelência, na condição de Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, indicar o Exce­
lentíssimo Senhor Senador Odacir Soares, para ocu­
par o cargo de Titular na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em substitui­
çao a Excelentíssima Senhora Senadora Regina As-

-sumpçao. 
Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Exª 

os protestos de elevada estima e distinta considera­
ção. - Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição à designação desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte medida provisória: 
MP N° 1.581 

Publicação DOU: 15-8-97 
Assunto: Autoriza a União a adquirir ações da 

Companhia Energética de Alagoas - CEAL, perten­
centes ao Estado de Alagoas. 

Titular: Teotônio Vilela Filho 
Suplente: Coutinho Jorge 
Brasília, 21 de agosto de 1997. - Senador Sér­

gio Machado, Líder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição à designaçao desta 

Presidência, os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a 
seguinte Medida Provisória: 

MP nº 1.582 Publicação DOU: 15-8-97 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encar­
gos Financeiros da Uniao - Recursos sob Supervi­
são do Ministério da Fazenda, crédito extraordinário 
até o limite de R$61.000.000,00, para os fins que 
especifica. 

Brasília, 21 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, , 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Odacir Soares, que se desfiliou do Parti­
do da Frente Liberal, pelo Senador João Rocha, 
como titular, na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Cordialmente, Senador Hugo Napoleão, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDEN I E (Sello Parga) - Serão feitas 
as substituições solicitadas nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Há orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
na Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, "na 
transparência dos meus atos, resistindo sempre, 
faço a história da minha vida pública". 

Chocados e estranhando o que liam, depararam­
se os mineiros e eu, este seu Senador, no último do­
mingo, com o noticiário da imprensa, ligando o meu 
nome a informações relativas a dois servidores lotados 
em meu gabinete em Brasília. Mais do que a justificati­
va legal do fato, baseado em norma expressa da Mesa 
do Senado, impõe-se, desde logo, esclarecer. 

Em toda a minha vida, Sr. Presidente, sou atin­
gido por noticiário desabonador da mídia em relação 
ao desempenho moral dos mandatos que exerço. 
Noticiário repugnante. 

De Minas sou credor do respeito ~ do senti­
mento de solidariedade. Venho dedicando a minha 
vida, desde a juventude, ao intransigente e inaliená­
vel compromisso com a moralidade. Meu único patri­
mônio é o meu nome, respeitado ao longo de minha 
extensa vida pública. 

Em todos os cargos que exerci, no Parlamento 
ou no Executivo, como Govemador do meu Estado ou, 
agora, como Senador da República, minha vida tem 
sido uma só, pautada pela rigorosa e obsessiva obe­
diência aos princípios éticos e morais. Como já se dis­
se: "Em política não se calcam impunemente as leis da 
moralidade". Por isso, não aceito e repilo, com energia 
e veemência, a tentativa de envolvimento. 

Minas e os mineiros sabem: trabalho todos os 
dias, inclusive nos fins de semana, sem repouso, 

• 

• 

• 
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sem férias, desenvolvendo a pesada, mas gratifican- trei quase que transtornado, porque V. Ex! até hoje 
te tarefa de atender ao vasto mundo que é o meu nunca tinha sido yítima de nenhum mal-entendido 
Estado, com seus quase 900 Municípios, sem des- por parte de notfCiários que pudessem, de qualquer 
curar das nossas responsabilidades nas articulações · forma, tentar arránhar-Ihe a imagem - digo tentar, 
políticas a nível nacional. porque nunca se arranha a vida de um homem como 

Sempre tive a consciência de que ninguém viola V. Ex!. Encontrei-o transtornado e disse-lhe que 
impunemente os sentimentos de Minas. No Governo nada lhe poderia abalar a vida pública. Faço este re-
do Estado, as ações e os atas de minha administração gistro nos Anais do Senado da República, porque te-
sempre tiveram a marca da seriedade, da honradez e nho certeza de que Minas Gerais só tem do que se 
da mais completa e reconhecida transparência. orgulhar com o trabalho e com a conduta que V. Ex" 

As duas servidoras do meu gabinete que de- desenvolve em favor da causa pública no Brasil. 
sempenham suas funções em Belo Horizonte, onde Penso que a notícia, Senador Francelina · Pereira, 
permaneço pelo menos três dias da semana, incluin- partiu de quem não conhece as coisas, de quem não 
do sábado e domingo, lá estão porque norma explí- conhece o trabalho dos Parlamentares, mas ela está 

, 
• 

cita da Mesa do Senado assim o permite. servindo tão-somente para que haja esclarecimento 
• Em Belo Horizonte, no meu único local de tra- e transparência diante da opinião pública. Nada 

balho -- a sede do meu Partido - se centraliza a ativi- pode abalar a vida pública de V. Ex!. Senador Fran-
dade política inerente à liderança que exerço no Es- celino Pereira, V. Ex! tem a minha solidariedade. 
tado e que é indissociável do desempenho do meu O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
mandato. Imprescindível, portanto, que conte com Agradeço, comovido, a manifestação do ilustre Cole-
auxiliares de confiança, em regime de tempo inte- ga, Senador da República, que conhece a minha 
gral. Todo o expediente administrativo e de comuni- vida pública há muitos anos. O seu testemunho é 
cação, decorrente da minha ação política lá se de- uma demonstração de que efetivamente represento 
senvolve, a exigir pronta atenção. com dignidade o povo do meu Estado e traduzo o 

Quanto ao Partido da Frente Liberal, que presi- sentimento moral desta Nação. 
do em Minas, sua estrutura administrativa própria, O Sr. João Rocha (PFL-TO) - Senador Fran-
implantada e atuando há mais de cinco anos, se de- celino Pereira, V. Ex! me permite um aparte? 
sincumbe cabalmente das suas tarefas, com o seu O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
quadro próprio de pessoal, sem depender de pes- Concedo o aparte a V. Ex!!. 
soas estranhas à sua organização e ao seu pleno O SR. João Rocha (PFL-TO) - Nobre Senador 
funcionamento. Francelina Pereira, conterrâneo, com muita honra, 

Assim, com este rápido pronunciamento, ren- antes de exercer atividade política, acompanhei pari 
do-me à satisfação que devo a Minas e a esta Casa, passu a trajetória pública de V. Ex'. Como bem ex-
sem deixar de agradecer ao meu ilustre Presidente, pressou aqui o Senador Ramez Tebet, a vida pública 
Senador Antonio Carlos Magalhães, os esclareci- de V. Ex' é um livro aberto. V. Ex' tem prestado re-
mentos já prestados à imprensa de todo o País so- levantes serviços ao País, tem-se dedicado em tem-
bre o assunto, e a solidariedade dos eminentes Co- po integral à vida pública, à sociedade, à comunida-
legas e do povo mineiro, aos quais, comovido, es- de. Por onde passou, como Governador do Estado 
tendo também a minha gratidão. de Minas Gerais e em outros importantes cargos pú-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador blicos, V. Ex' deixou realmente a marca da honesti-• 
Francelino Pereira, rogaria que V. Ex' me concedes- dade, da sinceridade e da transparência. E continua 
se um aparte. o comportamento de V. Ex! na mesma trajetória: um 

• O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG) - comportamento político que serve de modelo para 
Com muito prazer, nobre Senador Ramez Tebet. todos nós que exercitamos a vida pública, porque, 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Faço o acima de todos os interesses pessoais, V. Ex! sem-
aparte com sentimento de amizade e de solidarieda- pre colocou o interesse maior, o interesse do nosso 
de a V. Ex!!; faço-o com sentimento de justiça, por- País. Estamos mais uma vez solidários a V. Ex , 
que conheço V. Ex!!. Minas Gerais conhece o seu porque sabemos que informações erradas, informa-
caráter; Minas Gerais e o Brasil conhecem a sua ho- ções infundadas têm sido divulgadas a respeito de 
nestidade, a sua integridade, a sua dedicação à cau- V. Ex'. No entanto, acredito que em momento algum 
sa pública. Deixo, nesta oportunidade, a minha soli- essas informações irão macular a imagem de V. Ex". 

• 
dariedade a V. Ex'. Fui ao seu gabinete e o encon- Receba V. Ex!, com muito arw ' f)m muito respei-

• 

• 
• 
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to, com muita admiração, a nossa solidariedade. Te- pados cqm as críticas que' possam ser reveladas 
mos certeza de que a trajetória política de V. Ex' pela imprensa, quando os detentores do poder não 
continuará sendo a mesma: transparente, séria e cometem desatinos ou atos desabonadores. Muito 
competente. Muito obrigado. obrigado a V. Ex'. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) Sr. Presidente, gostaria que V. EXª me permitis-
Agradeço ao nobre Senador João Rocha pela manifes- se, porque ainda há tempo, fazer um pronunciamento 
tação de solidariedade. Confesso a V. EXª que é muito de interesse do meu Estado, sobre tema diferente. 
difícil suportar as manifestações da imprensa, quando 
ela procura, equivocadamente, atingir Par1amentares 
que se dedicam exclusivamente à vida pública. 

Eu sou um homem público, exclusivamente um 
homem público. Não exerço nenhuma outra ativida­
de. Tenho uma família que se preocupa com o meu 
destino, mas a ela dedico, nesta hora, o pronuncia­
mento que acabo de fazer. 

Agradeço o aparte que V. EXª me concede. É 
um prazer estar nesta Casa, sempre recebendo de­
monstrações de solidariedade e de apreço por parte 
dos colegas Senadores, que me conhecem muito 
bem. Muito obrigado, Senador João Rocha. 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC) - Permite­
me V. EXª um aparte? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Concedo o aparte a V. Exª, com muito prazer. 

O Sr. Esperidiao Amin (PPB-SC) - Nobre Se­
nador Francelino Pereira, sei que V. Exª est~ encer­
rando o seu pronunciamento, mas quero dizer que o 
que V. Exª diz, do ponto de vista objetivo, é desne­
cessário. Solidarizo-me com V. Exª. Não sou seu 
correligionário, mas conheço a sua vida pública o'su­
ficiente para dizer que essas observações feitas por 
V. EXª, do ponto de vista moral e legal, sao desne­
cessárias. O que não é desnecessário é que nos so­
lidarizemos com V. Exª, posto que os incidentes que 
agora estão sendo objeto de discussão pela impren­
sa - e é muito bom que o estejam - devem ser anali­
sados sob a ótica da legalidade e da moralidade. E 
nem sob a ótica da legalidade, nem sob a ótica da 
moralidade, V. EXª tem que dar explicaçoes. Nós, 
sim - repito -, é que temos o dever de, sempre que 
possível, apresentar nossa solidariedade, e é o que 
faço neste momento como seu companheiro de Se­
nado e admirador na vida pública. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Ilustre Senador Esperidião Amin, gostaria de mani­
festar à Casa, e a V. Exª em particular, que a expe­
riência que tenho de vida pública não permite se dei­
xe sem resposta qualquer manifestação que possa 
atingir um Parlamentar que exerce a vida pública 
com lisura, de forma limpa e tranqüila. 

O testemunho de V. Exª, Par1amentar experi­
mentado, revela mais uma vez que estamos preocu-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Vale , 
do Jequitinhonha, no norte de Minas Gerais, clama 
por uma oportunidade de desenvolvimento. Seu 
povo, curtido nas duras lutas contra a seca que vez 
por outra assola o Vale, afetando a agricultura e a 
pecuária, o comércio e a indústria ainda incipientes, 
tem energias de sobra para trabalhar pelo progresso 
econômico e social de todos os seus Municípios. 

O Vale não dispõe de uma só agência federal 
de desenvolvimento, ao contrário da área mineira do 
Polígono das Secas, que dispõe de agências da Su­
dene, da Codevasf, do DNOCS e do BNB, bem es­
truturadas e operando com eficiência. 

Estou convencido de que o caminho para a re­
cuperação do Jequitinhonha passa, obrigatoriamen­
te, pela inclusão do seu território na área jurisdicio­
nada pela Sudene. Somente assim o desenvolvi­
mento se fará de forma planejada e eficaz, com o 
estabelecimento de fluxos permanentes de recursos 
públicos e privados para investimentos, especial­
mente por meio de incentivos fiscais . 

Neste momento, a agenda prioritária de Minas, 
e não apenas do Norte do Estado, é a inclusão do 
Jequitinhonha na juri~dição da Sudene, dentro da 
poligonal das secas, definida em lei. 

São os mineiros lutando para eliminar as desi­
gualdades sociais e econômicas dentro do seu pró­
prio território, integrando-o ao esforço de desenvolvi­
mento do Nordeste como um todo. Minas sempre 
atuou de forma integrada com o Nordeste, e o Nor­
deste sempre recebeu dos mineiros plena reciproci­
dade. E agora, mais um objetivo está bem próximo 
de nós: aprovado no Senado, tramita na Câmara 
dos Deputados, em regime de urgência, o projeto da 
ilustre Senadora Júnia Marise, dispondo sobre a in­
clusão do Jequitinhonha na Sudene. Sempre estive, 
estou e estarei firmemente comprometido com a ur­
gente aprovação desse projeto. 

Essa luta pelo Vale, Sr. Presidente, e pelo seu 
povo, venho desenvolvendo há quase 25 anos, des­
de quando, em 1963, Deputado Federal, apresentei 
projeto, na trilha aberta pioneiramente pelo saudoso 
Deputado Federal Antônio Peixoto de Lucena Cu­
nha, um profundo conhecedor da gente e das terras 

• 

, 

• 
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do Jequitinhonha, onde nasceu e viveu, e seu pri- ADMS - e tem o apoio do Govemo estadual, de enti-
meiro lutador pela extensão da Sudene ao Vale. dades públicas e de entidades privadas. 

Vivemos, agora, um momento crucial. A Agência de Desenvolvimento do Estado de 
Na manhã de ontem, convocada por nosso Mato Grosso do Sul foi criada recentemente para es-

coordenador, o ilustre Deputado José Santana de tu dar, promover e estimular medidas de desenvolvi-
Vasconcelos, reuniu-se a Bancada do PFL de Minas mento para o Estado de Mato Grosso do Sul. 
Gerais, na residência do nobre Deputado Carlos A realização desse Fórum, prestigiado por autori-
Melles, com a presença do nosso Líder na Câmara, dades intemacionais e por autoridades do Governo Fe-
Deputado Inocêncio Oliveira. deral, envolve representantes de diversos países da 

Nesse encontro, de extraordinária importância América Sul: Paraguai, Argentina, Uruguai e Bolívia. 
para o destino do Projeto Júnia Marise, o Líder Ino- Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, é muito 
cêncio Oliveira reafirmou ter liberado a Bancada oportuno esse evento, porque, neste momento, se 

• para a sua votação em plenário. trava no Brasil - a imprensa tem noticiado isto am-
Na tarde de ontem, em audiência com o Presi- piamente - um debate sobre a navegabilidade da 

dente da Câmara dos Deputados, o ilustre Deputado bacia formada pelos rios Paraná e Paraguai. Organi-
• Michel Temer, S. E)(-! informou-nos sobre a impossibili- zações não-governamentais estão mobilizadas em 

dade de incluir o projeto na pauta das sessões da pró- nome da defesa do meio ambiente, alegando que o 
xima semana, pois elas serão dedicadas à votação de projeto, que existe para tornar navegável, de forma 
matéria eleitoral, dada a premência de tempo: mais econõmica, o rio Paraguai, contraria as normas 

Assegurou-me, no entanto, que, sem a menor reguladoras da preservação do meio ambiente. 
d~vida . incluirá o projeto em pauta na primeira semana Sr. Presidente, Sr'Is e Srs. Senadores, é preciso 
de setembro próximo, provavelmente já na 9rdem do esclarecer que essa matéria não está sendo tratada de 
Dia da sessão de terça-feira, 02 de setembro. forma correta por aqueles que não querem reconhecer 

Está, portanto, aberto o caminho para Q êxito a importância das hidrovias para o desenvolvimento da 
a aprovação dessa importante matéria. Ainda as- Região Centro-Oeste e para o desenvolvimento do 

sim, e~taremos todos nos articulando para sensibili- nosso País. O Fórum está sendo realizado em Campo 
zar as Lideranças dos demais Partidos, especial- Grande, e eu o estou acompanhando atentamente. 
mente os Parlamentares de todos os Estados. Ora, posso dizer que não existe ainda um projeto pre-

Reafirmo que os brasileiros de Minas Gerais e viamente estabelecido de como se fará de forma mais 
do Nordeste sempre estiveram juntos e solidários na eficiente aquilo q~e já se realiza há séculos, que é a 
defesa de seus legítimos interesses, especialmente navegação no rio Paraguai. 
quando o ex-Presidente JK criou a Sudene. Essa re- Contudo, posso afirmar que existe, por parte 
ciprocidade entre Minas e o Nordeste é histórica e das autoridades brasileiras, por parte do Ministério 
sempre manifestou-se nos momentos mais decisi- dos Traf'\Sportes, por parte daqueles que querem o 
vos, como este que agora estamos vivendo. desenvolvimento e o progresso, a firme vontade de 

Nossa expectativa é de que o projeto seja vota- buscar um desenvolvimento auto-sustentável, que 
do e aprovado na Câmara dos Deputados, como re- promova a melhoria da qualidade de vida da popula-
conhecimento do esforço que uma região de Minas e ção, e não um desenvolvimento que desagregue, 
do Brasil - o Vale do Jequitinhonha - vem desenvol- que agrida o meio ambiente. O que almejamos é um 
vendo para crescer e progredir. de mãos dadas com desenvolvimento que insira as regiões mais pobres 
os mineiros e todo o Nordeste brasileiro. do nosso País no quadro de des~nvolvimento nacio-

Muito obrigado, Sr. Presidente. nal, que queremos cada vez mais próximo. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo Matéria pUblicada na Folha de S. Paulo desta 

a palavra ao Senador Carlos Wilson. (Pausa) semana reabriu a discussão, mas teve resposta ime-
Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. diata do Coordenador de Políticas de Transportes, do 
V. E)(-! dispõe de 20 minutos para o seu pro- Ministério dos Transportes, José Alex Botelho, que re-

nunciamento. chaçou o principal argumento contrário à hidrovia: ele 
O SR. RAMEZ TESET (PMDBIMS. Pronuncia o afirma "categoricamente que nenhuma área do Panta-

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- nal deixará de ser alagada", porque "não vai haver re-
dente, srªs e Srs. Senadores, tem início hoje, no Esta-
do de Mato Grosso do Sul, o Fórum Internacional so- baixamento do nível do rio Paraguai". 

• 

bre a Hidrovia Paraguai/Paraná. É uma realização da Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, somos 
Agência de Desenvolvimento de Mato Grosso do Sul - da Região e podemos atestar que existe, por parte 

• 

• 
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dos Estados do Mato Grosso do Sul e do Mato Gros- que, nos Estados Unidos, os agricultores colocam a 
so, a consciência de que é absolutamente necessário sua produção em navios que percorrem 200 milhas 
preservarmos esta dádiva da natureza que é o chama- nos rios ou nos lagos, e os produtores de soja do 
do Pantanal Mato-Grossense e Sul-Mato-Grossense. Centro-Oeste brasileiro, às vezes, transportam essa 

mercadoria cerca de 2 mil quilômetros para chegar a 
Tanto é verdade que os Govemos dos dois Estados um porto marítimo, a fim de que possa ser embarca-
entregaram ao Govemo Federal, e este aceitou, a in- da. Portanto, há uma elevação enorme de custos, ' 
cumbência de federalizar o Pantanal, a fim de que re- com grandes prejuízos para a nação brasileira. 
cursos já contratados intemacionalmente, da ordem de Apoio e felicito V. Exa por ter tratado de um assunto 
lJS$400 milhões, sejam aplicados no ecossistema d<;> tao relevante para a economia do Centro-Oeste bra-
Pantanal, o que impedirá que ele venha a se acabar. E sileiro. Muito obrigado. 
isso que motiva os Estados do Mato Grosso e Mato O SR. RAMEZ TESET (PMDB-MS) - Senador 
Grosso do Sul; é isso que está na consciência da so- Lúdio Coelho, V. EXª fala como homem da região, 
ciedade brasileira e do Govemo brasileiro. como quem navegou no passado e navega ainda 

Contudo, Sr. Presidente, S(-!s e Srs. Senadores, pelo rio Paraguai. V. Exª conhece perfeitamente a 
não podemos renegar a importância da hidrovia do rio região e afirma muito bem que ninguém nunca in-
Paraguai. Essa hidrovia sempre existiu, é conhecida e vestiu recursos no rio Paraguai. 
utilizada desde o descobrimento do Brasil. Foi por ela Urge, portanto, que defendamos a tese de que 
que os colonizadores espanhóis adentraram o nosso recursos devam ser investidos para a sua preserva-
território. O que pretendemos hoje é viabilizar a nave- ção, para que possamos adequar - como é a filoso-
gação com segurança, durante as 24 horas do dia. O fia do Ministério dos Transportes - as embarcações 
pleno funcionamento dessa hidrovia reduzirá - vejam aos rios e não o contrário. Mas, essa adequação 
bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores - em cerca deve ser realizada fazendo-se o necessário para que 
de 50% o preço do frete dos produtos agrícolas do o Brasil possa - principalmente a região Centro-Oes-
Centro-Oeste brasileiro. Enquanto o transporte rodo- te - ter um mercado mais competitivo, porque, ine-
viário custa entre US$60 a US$70 a tonelada, o hidro- gavelmente, como afirmou o Senador Lúdio Coelho, 
viário custa de US$30 a US$50. o transporte fluvial é dos que tem mais baixo custo 

Se fizermos uma comparação, colocando o no mundo, e não podemos desprezar o manancial 
Brasil no contexto de outros países, vamos verificar, hidrográfico, fluvial que possuímos. 
por exemplo, que os Estados Unidos têm 40 mil qui- O transporte, hoje, há de ser entendido como o 
lômetros de hidrovias, a Europa, 26 mil, e o Brasil, transporte intermodal. O transporte por hidrovias não 
algo em torno de 38 mil, mas somente 2% das car- pode prescindir das ferrovias e rodovias. 
gas cruzam os rios brasileiros, enquanto nos Esta- Falo nisso porque a minha região, o Mato 
dos Unidos são 25% e na Alemanha, 28%. Grosso do Sul, é altamente privilegiada neste senti-

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador, V. do, desde que coloquemos ações efetivas em favor 
EXª me permite um aparte? desse transporte intermodal. Com efeito, temos es-

O SR. RAMEZ TESET (PMDB-MS) - Com pra- tradas que ainda precisam ser concluídas. As que 
zer, Senador Lúdio Coelho. estão construídas, temos batalhado incansavelmen-

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador te para alocação de recursos para a sua conserva-
Ramez T ebet, há quase meio século, tive oportuni- ção, porque muitas delas estão intransitáveis, muitas 
dade de viajar pelo rio Paraguai naquelas embarca- delas estão esburacadas. 
ções da época. Mais recentemente, tomei a vi~jar ~e 
Corumbá para Cuiabá. Esse assunto da hldrovla É verdade, todavia, que o Ministério dos Trans-

• 

• 

está sendo discutido, com um certo excesso, por · portes, o Ministro Eliseu Padilha, o nobre Senador 
aqueles que querem preservar a ecologia. Nunca foi Lúdio Coelho sabe, não nos tem faltado. Já foi ao • 
gasto um real com a manutenção da hidrovia do rio nosso Estado por duas vezes consecutivas, levando 
Paraguai, embora ele precise de manutenção da recursos para procurar minorar o sofrimento daque-
mesma forma que as rodovias. Todavia, enquanto les que transitam pelas estradas pavimentadas que 
as rodovias agridem, de maneira brutal, o meio am- cortam o Mato Grosso do Sul. 
biente, é pacífico que o transporte aquático é o que Por falar nisso, quero dizer que as BRs do Es-
acarreta menos prejuízos ambientais. Então, pensq tado de Mato Grosso do Sul, por incrível que pareça, 
que esse assunto vai ser discutido, e vão fazer de 
uma maneira que os navios convivam bem com es- a maior parte das rodovias federais que passam por 
ses pontos de estrangulamento, a fim de que se ocu- Mato Grosso do Sul foram construídas com recursos 
pe esse importante meio de transporte. V. Ex' sabe do Govemo de Mato Grosso do Sul e são responsá-

• 
• 
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veis pelo endividamento do nosso Estado. Tanto é pague um preço justo e tenhamos a possibilidade de 
verdade que, quando falamos com as autoridades que o nosso excedente seja exportado para os gran-
do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planeja- des mercados internacionais, inclusive, a China, 
menta, quando vamos ao Governo Federal tratar do como cito, que é um mercado inexplorado para nós; 
endividamento e tratar de recursos para o nosso Es- que representa 25% da população mundial. Então, o 
tado, temos lembrado que o Estado de Mato Grosso Governo começa entender agora, felizmente, que 

um país da dimensão do Brasil, que, hoje, chega a 
do Sul deu, através dos tempos, a sua parcela de produzir somente 78 milhões de toneladas de grãos. 
contribuiçao e que por isso necessita de uma contra- E ontem, vendo na televisão, que os Estados Uni-
partida do Governo Federal, que nos compense dos dos, esse ano, vai ultrapassar a casa dos 160 milhõ-
recursos que alocamos lá, em verbas que são da es de toneladas na produção de soja. Então, não es-
responsabilidade do Govemo Federal. tamos tendo crescimento e nem aproveitamento real 

Mas, prossigo, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Se- das nossas áreas produtivas de cerrado. E não esta-
nadores. mos tendo também, como citou bem V. Exª, a opor­

O Sr. João Rocha (PFL-TO)- Permite-me 
V.Ex' um aparte, Senador Ramez Tebet? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Concedo 
o aparte ao Senador João Rocha, por gentileza. 

O Sr. João Rocha (PFL-TO) - Nobre Senador 
Ramez T ebet, V. Ex' tem trazido à tribuna desta 
Casa assuntos os mais importantes e que visam, 
realmente, priorizar o desenvolvimento do nosso 
País. O tema que V. Ex' traz a debate, hoje, é uma 
das prioridades não somente de Mato Grosso, mas 
de todo o Brasil. V. Ex' coloca bem que a hidrovia é 
um dos meios de transporte mais importante em 
todo o mundo: seja na Rússia, seja nos Estados Uni­
dos com a nova abertura do Tennesee, para o es­
coamento da produção, como bem colocou o Sena­
dor do Estado de V. Ex', que o País tem que come­
çar a se encontrar, eleger as suas prioridades. E, a 
partir do momento em que viabilizarmos o Paraguai, 
estaremos viabilizando um eixo de transporte fluvial 
de, praticamente, 3.500 quilômetros, partindo do 
Centro-Oeste, integrando toda a região do Mercosul. 
Quero fazer um adenda a V. Ex', que dentro desse 
contexto de hidrovia, se também viabilizarmos a um 
custo baixo a hidrovia Araguaia-Tocantins, partindo 
do porto de Belém, até a cidade de Aruanã, em 
Goiás, estaremos, também, viabilizando mais 2.500 
quilômetros de hidrovias para o nosso País. Então, 
como coloca muito bem V. Ex', um País da dimen­
são do Brasil, oito milhões e quinhentos mil quilôme­
tros quadrados, ter todo o seu apoio de transporte 
no rodoviário, é um crime que cometemos com a so­
ciedade, com a atividade produtiva e, realmente, 
com aqueles que querem tomar o nosso País um 
grande celeiro mundial. Porque não entendemos, até 
o presente momento, essas entidades civis, essas 
ONGs, procurar de uma fonna, não digo irresponsá­
vel, mas talvez aleatória, tentar inviabilizar o desen­
volvimento e a interiorização do Brasil, porque preci­
samos produzir alimentos. Se precisamos produzir 
alimentos, primeiro temos que priorizar a sua forma 
de escoamento a custo mais baixo, para que na pon­
ta, lá no resultado final, o consumidor, a sociedade 

tunidade mais rápida, mais ágil, de tornar o Paraguai 
seja viável no mais curto espaço de tempo possível. 
Tenho certeza de que o Estado de V. EXª e a sua 
população - o mesmo ocorrendo com o Mato Gros­
so e o seu povo - não querem prejudicar o meio am­
biente, apenas querem um desenvolvimento auto­
sustentado que nao prejudique a natureza, pois sa­
bem que lá é um santuário e um grande pólo de de­
senvolvimento econômico, social e turístico. O Brasil 
precisa priorizar, pois esses custos são baixos e dão 
um resultado econômico muito positivo. Ao lado dis­
so, como citou V. EXª, vem o aspecto social, qual 
seja, integrar a população pobre ao desenvolvimento 
e à geraçao de empregos, trazendo riquezas para o 
nosso País. V. Ex' está correto em, mais uma vez, 
trazer este tema à discussão. Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
João Rocha, o aparte de V. EXª só enriquece o meu 
pronunciamento, até porque sabemos da sua preo­
cupação em discutir nesta Casa o desenvolvimento 
regional, ao ser quem mais luta pela interiorizaçao 
desse desenvolvimento. Deve-se a isso o fato de V. 
Ex' também pertencer àquelas regiões sofridas, do 
Brasil, porquanto representa um dos Estados do 
nosso Centro-Oeste e sabe o quanto é imprescindí­
vel integrar definitivamente essa região ao desenvol­
vimento do nosso País. 

Sr. Presidente Sr4s e Srs. Senadores, o Brasil 
possui a maior rede hidrográfica do mundo e 80% 
dela é navegável. Desta forma, possui um potencial 
imenso que não deve ficar adormecido, sobretudo 
diante de um processo de globalização e de um am­
biente intemacional cada vez mais competitivo. É 
preciso que se estimule a produção neste País e que 
se fomeçam meios mais baratos para o seu escoa­
mento dentro e fora do território nacional, pois o ex­
cedente dessa produção é indispensável à exporta­
ção. Para que isso ocorra, é necessário que se te­
nha maior competitividade, daí por que nao pode­
mos abandonar a questão ao fluxo das emoções, 
dos debates apaixonados, não podemos abandonar 

• 
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- volto a repetir - aquilo que é uma das maiores ri- mais a insetção competitiva do Brasil no mundo in-
quezas do nosso País. ternacional, ameaçando posições hegemônicas de 

Custa até acreditar, Sr. Presidente, srªs e Srs. outros países? ' ' 
Senadores, que a navegabilidade pelo rio Paraguai, . , . ' Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não po-
que existe há séculos, já não se faça de forma mais demos ficar de braços cruzados - acredito eu. A so-
eficiente, que não haja lá uma sinalização mais efi- ciedade sul-mato-grossense não aceita isso, ela 
ciente dos nossos rios. Os técnicos brasileiros do Mi- quer progredir e desenvolver-se. 
nistério dos Transportes têm garantido que não ha- Portanto, essas minhas considerações valem 
verá rebaixamento algum do rio Paraguai. Estudio- também como' um registro e um aplauso para o de-
sos do assunto dizem que são despejados anual- bate que ora se está travando no meu Estado. En-
mente cerca de 300 toneladas de sedimentos no pe- cerra-se, hoje, esse foro internacional sobre a hidro-
ríodo das enchentes. Dentro desse total, segundo via Paraguai-Paraná, realizado pela Agência de De-
esses dados, 40 toneladas são levadas pelas águas, senvolvimento do Estado de Mato Grosso do Sul. Os • 
o restante fica e vai se acumulando no fundo dos Diretores dessa Agência de Desenvolvimento conse-
rios. Temos que cuidar disso. Temos que cuidar que guiram levar para o nosso Estado representantes de 
os rios não sejam assoreados, não sejam tomados. países limítrofes com o nosso, autoridades de gaba-, 

Essa deve ser a nossa preocupação. E esse o dese- rito intemacional e daqui do Governo Federal, com o , 
jo de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul. E esse objetivo maior de promover o desenvolvimento, bus-

• 

o desejo da sociedade do meu Estado. cando o bem-estar social do Estado de Mato Grosso 
Agora, imaginem, toda vez que se fala em algo do Sul, da Região Centro-Oeste e do Brasil. 

que possa promover o desenvolvimento dessas regiõ- Assim, deixo registrado nos Anais desta Casa o 
es - das regiões mais pobres -, toda vez que se vê o meu abraço e a minha solidariedade a essa Agência 
nosso País sendo alavancado, sobre a nossa cabeça de Desenvolvimento que, nascida há pouco tempo, já 
desce o perigo de controvérsias, tentando anular aqui- tem grandes serviços prestados ao Estado de Mato 
lo que temos para progredir e para desenvolver. Grosso do Sul e ao Brasil, no instante em que leva à 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- sociedade o debate sobre assuntos de tanta importân-
res, trago esse assunto ao debate, por quê? Porque cia, como esse abordado agora no meu Estado, que é 
não posso aceitar que, em nome da preservação a questão da navegabilidade dos nossos rios. 
ambiental, que defendemos, nao se faça nada, que Muito obrigado, Sr. Presidente. 
se cruzem os braços, deixando que as populações O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
ribeirinhas cresçam desordenadamente, fechando os a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
olhos, por exemplo, para a pesca predatória, para o (Pausa.) 

, 

despejo de esgotos e de mercúrio nos rios pelos ga- Concedo a palavra ao nobre Senador Renan 
rimpeiros. Isso é o que devemos impedir. Calheiros. (Pausa.) 

Ainda sobre o aspecto ambiental, é preciso enfa- Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdio 
tizar que a hidrovia é o meio de transporte mais preser- Coelho. 
vacionista que existe. Para transportar uma tonelada, a O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Pronuncia 
uma distância de 1.600 quilômetros, um trem produz o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
três vezes mais monóxido de carbono; um caminhão, Presidente, srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna do 
nove vezes mais do que um rebocador. Senado para tratar de um assunto já diversas vezes 

A redescoberta dessa hidrovia terá impactos abordado neste plenário. Refiro-me à Reforma Agrá-
econômicos ponderáveis - volto a afirmar -, barateia ria e às invasões de terra. 
o frete em cerca de 50%; em 95%, o embarque de A Nação brasileira toda vem assistindo; nesses • grãos, que pelo porto de Cáceres foi de 14 mil tone- últimos dias, a declarações das lideranças dos Srs. 
ladas. No primeiro semestre deste ano o embarque sem-terra comunicando que vão invadir propriedades e 
foi de 70 mil toneladas. que vão invadir bancos, condicionando a não-invasão 

Por tudo isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- ao atendimento de suas solicitações de crédito. 
dores, cumpre indagar: a quem 'interessa ou a servi- Ontem e hoje, na televisão, os nossos irmãos 
ço de quem está essa polêmica em torno da hidrovia da UDR e do Movimento dos Sem-Terra mostraram 
Paraguai-Paraná? Por que se está orquestrando seus armamentos de briga - balas compridas - ade-
isso? Em favor do Brasil, positivamente não é. Seria quados para uma luta que poderá ser travada entre 
uma conspiração - pergunto eu - para atrasar ainda irmãos brasileiros. 

• 

• 

• 
• --------------------------------------------------------------------------------------------
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Quero dizer à Nação brasileira e ao Senado 
Federal que os Poderes constituídos do nosso País 
não têm o direito de se omitir diante dessa situação. 
O Presidente da República, o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal e o Presidente do Congresso 
Nacional não têm o direito de se omitir e de aceitar 
que haja uma luta entre irmãos nossos por omissão. 
Não concordo com isso. Não aceito isso. 

'Iamos aceitar que nossos irmãos troquem ti­
ros e se assassinem mutuamente, dando conheci­
mento à Nação, por antecedência, que pretendem 
praticar uma luta armada? Onde é que estamos? 
Não entendo essa omissão! É necessário que evite-

• • mos essa ocorrencla. 
Tenho meditado muito - sou um Senador ainda 

novo - sobre o que está ocorrendo. Não podemos 
aceitar uma justiça para a área rural e outra para a 
área urbana, nem que que se desrespeite o direito 
de propriedade na área rural e que certas pessoas 
comuniquem, com antecedência, a invasão de pro­
priedades, às vezes exploradas há séculos por pes­
soas que enfrentaram o sertão. 

Há mais de 50 anos, conheço o Pontal do Pa­
ranapanema e pessoas que, como eu, contraíram 
malária. Conheço pessoas que se sacrificaram des­
bravando o sertao e hoje são desrespeitadas no seu 
mais legítimo direito de propriedade. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Lú­
dio Coelho, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. LÚCIO COELHO (PSOB-MS.) - Com 
todo o prazer, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Lúdio 
Coelho, com o seu discurso, V. Ex' chama a atenção 
dos Poderes da República para a gravidade do proble­
ma que estamos vivendo no campo. Creio que V. Ex' 
não exagera em nada a que alude nesta manhã de 
sexta-feira. Em verdade, estamos diante da possibili­
dade até de uma guerra civil, de um confronto de gran­
des proporções. O que é pior: confronto permanente­
mente anunciado; anunciado muito mais pelo Movi­
mento dos Sem-Terra do que pelos proprietários de 
terras, que sempre alegam que se encontram na de­
fensiva, procurando proteger a sua propriedade e os 
seus bens. Não podemos deixar de admitir que o Pre­
sidente da República, Dr. Fernando Henrique Cardoso, 
tem manifestado interesse crescente na reforma agrá­
ria. Basta examinar os números, para que se chegue a 
essa conclusão. Todos os Governos passados, soma­
dos, distribuíram algo em tomo de 250 milhões de hec­
tares. O Presidente Femando Henrique Cardoso, até o 
momento, com dois anos e meio de governo, já distri­
buiu 204 milhões de hectares. Então, verifica-se por aí 
a intensidade da penetração de Sua Excelência no que 
diz respeito à reforma agrária. Porém, os resultados 

, . . 
não são correspondentes à sua ação, por um lado. 
E, por outro lado, em verdade, observa-se que falta 
uma palavra mais enérgica no sentido de pôr cobro 
a esse movimento que tantas ameaças à tranqüilida­
de nacional está causando. Portanto, junto-me a V. 
Ex' na manifestação dessas preocupações com o 
futuro deste País. Com esses movimentos de sedi- . 
ção, em primeiro lugar, vamos acabar desorganizan­
do a produção agrícola deste País e, em segundo lu­
gar, estamos à beira de um' confronto de proporçoes 
indizíveis no campo, que, realmente, poderá ter con­
seqüências danosas até no meio urbano. Cumpri­
mentos a V. Ex'. 

O SR. LÚCIO COELHO (PSOB-MS) - Senador 
Edison Lobão, agradeço seu aparte. 

V. Ex' colocou muito bem o esforço que o Pre­
sidente Fernando Henrique está fazendo pela refor­
ma agrária. Concordo plenamente que Sua Excelên­
cia deseja fazer uma reforma agrária. 

Entretanto, V. Ex!! também declarou que não 
podemos nos omitir. Penso que a Nação brasileira 
precisa definir o que deseja a esse respeito. A refor­
ma agrária que se está pretendendo implantar no 
País, da maneira como está sendo feita, não tem 
nada a ver com agricultura, com produção agrícola -
quero dizer isso à Nação com toda a clareza. 

No século XX, até a agricultura está sendo co­
mandada pela informática, como podemos pensar 
em reforma agrária trabalhando com enxada e foice? 

Um dia desses, visitando uma propriedade 
agrícola, no Pantanal de Miranda, no Mato Grosso 
do Sul, fiquei feliz em ver um equipamento coman­
dado por raio laser aplainando a terra; equipamento 
dos mais modernos. Nunca pensei que aquilo pu­
desse estar sendo aplicado lá. 

As gerações futuras do nosso País não vão co­
nhecer foice. Foice e enxada são equipamentos do 
passado. Esse pessoal não sabe colocar cabo em 
uma enxada e nem em uma foice. Eles nunca tive­
ram que fazer isso. 

O que está se pretendendo na Nação brasileira é 
colocar o pessoal desempregado em relação às con­
seqüências da globalizaçao da economia brasileira. 

No Plano Real, esses ajustamentos estao pe­
nalizando setores importantes da sociedade brasilei­
ra. Então, estamos procurando aproveitar pessoas 
do campo por estarem desempregadas. Estou de 
pleno acordo que precisamos cuidar desse pessoal. 
Creio que talvez seja uma saída. Mas assistimos a 
isso em outros lugares do mundo. 

Quando terminou a guerra do Vietnã, tiraram 
da sua capital cerca de um milhão de pessoas e as 
tocaram para o campo como se toca rebanho. 

• 
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Na China, morreram mais de 30 milhões de 
chineses, quando fizeram aquela reforma enorme e 
jogaram no campo as pessoas de qualquer maneira. 

E nós, aqui, estamos querendo fazer uma re­
forma agrária pertencente ao passado. 

Então, não podemos ter duas justiças: uma, 
para a área urbana; e outra, para a área rural. 

, Imaginem se aqui, na cidade, um grupo de 
pessoas anunciassem que iriam invadir o supermer­
cado para saqueá-lo, tomar conta dele e colocar 
fogo, como fizeram nas propriedades rurais de São 
Paulo. Naturalmente, as áreas de segurança impedi­
riam que isso acontecesse. Mas estamos assistindo, 
de braços cruzados, a essas ameaças, que podem 
se transformar em conflito nacional. 

Hoje, vim de Campo Grande, onde pude cons­
tatar a existência de cartazes, outdoors, divulgando 
que somos nós que produzimos alimentos para sus­
tentar a área urbana e, por essa razão, é necessário 
que nos respeitem. 

Penso que uma estrutura agrária que está for­
necendo alimentação para a população brasileira, a 
preços absolutamente baixos - e, diga-se de passa­
gem, o preço dos alimentos no Brasil está baixo -, 
não pode ser destruída. Devemos fazer uma reforma 
agrária que não venha comprometer o que existe. 

Neste ano, a agricultura brasileira fomeceu divi­
sas importantes para a Nação brasileira, que não pode 
se esquecer de onde vieram os recursos para sua in­
dustrialização, para montagem de sua estrutura. Foi do 
café, da cana, da borracha, da came, da soja, que tira­
mos divisas para a construção da Nação brasileira. 

Não temos o direito de agredir os ruralistas 
como estão sendo agredidos. Qual é o sentido de 
desrespeitarmos um setor tão significativo para a 
produção nacional? 

Tratei desta matéria, nesta tribuna, no primeiro 
ano em que estive aqui. A agricultura é o setor da 
Nação brasileira que mais gera emprego, não só no 
campo, mas também na fabricação de equipamen­
tos, no transporte, na produção de insumos, na pro­
dução de caminhões, no beneficiamento e na venda 
dessas mercadorias. 

Com essa crise pela qual a agricultura brasilei­
ra passou com o Plano Real, assisti, no meu Estado, 
à beira das rodovias, à desativação de uma grande 
quantidade de postos de gasolina, por não terem 
para quem vender óleo diesel, pois o nosso pessoal 
quebrou quase todo. Esses postos de gasolina - e o 
pessoal da cidade não sabe -, no interior, servem 
para tudo. Neles, há boliche, venda, borracharia, até 
prostituta; tudo o que o se quiser. E nós vamos de­
sativá-Ios, gerando um desemprego enoy

- ? 

, 

Apelo, perante o Senado da Repúbl ica, ao Pre­
sidente do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República e ao Presidente do Supremo Tribunal Fe­
derai que assumam suas responsabilidades e não 
permitam que sejam mortos os nossos irmãos com 
aviso prévio. Para esse pessoal que denuncia a re­
forma agrária, o banditismo na área urbana, a mor­
tandade que existe nos presídios não têm importân­
cia. O que tem importância é a morte de um homem 
no campo! Agora, não podemos, com aviso prévio, 
permitir que haja uma luta entre irmãos nossos. 

Sr. Presidente, solicito que V. Exª transmita 
esse apelo que faço à Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a crise que neste 
momento abala a construção ciyil é realmente preo­
cupante. O que está acontecendo com a Construtora 
Encol, a maior construtora imobiliária do País e uma 
das maiores do mundo, tem suas conseqüências 
ampliadas a toda periferia, ou seja, a todo o setor. 
Essa crise não se circunscreve, não fica adstrita à 
própria Construtora Encol. 

Os mutuários têm procurado organizar-se e re­
clamar do Govemo uma solução, uma intervenção, no 
sentido de salvar não exatamente a empresa, mas 
aquilo que ela representa, que são os interesses de 43 
mil mutuários e 12 mil funcionários. Diz-se, freqüente­
mente, que a derrocada dessa empresa, sem uma so­
lução para os mutuários, levará de roldão todo o siste-
ma da construção civil em nosso País. . 

O movimento dos mutuários em Brasília e em 
todas as capitais do País tem sido pacífico, esclare­
cedor da situaçao pela qual vem passando o setor. 
Não estaria advogando aqui que o Govemo injetas­
se recursos públicos na construtura em si mesma, 
procurando salvá-Ia e, com isso, aos seus proprietá­
rios. Não é essa a minha intenção. Imaginem se o 
Governo Federal, a cada instante, tivesse que colo­
car dinheiro público para salvar cada construtora que 
entrasse em dificuldade, cada empresa de grande 
porte em outros ramos! Onde iríamos parar? 

Devo lembrar, todavia, que houve um período 
em que o Governo estabeleceu, e esse período não 
está muito distante, uma linha de crédito chamada 
"Pronto-Socorro", através do Banco Central e Banco 

. do Brasil, para salvar as empresas, de um modo ge­
rai, em dificuldades. Mas não chego a tanto. Enten-

• 

• 
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do que no sistema capitalista, o sistema da livre ini- missão para ser seu parceiro na luta que V. Ex- está 
ciativa, cada qual precisa: ser livre para imaginar, desenvolvendo aqui nesta Casa em favor das famí-
criar e dirigir o seu negócio, recebendo, em conse- lias que estão prejudicadas com a paralisação des-
qüência, os frutos da sua competência ou os ônus sas obras e com a iminência da decretação da falên-
da sua incapacidade. É assim em todo país demo- cia da empresa, que, segundo alguns, pode até en-
crático do mundo. O empresário é livre: ele tanto contrar uma solução, desde que haja modificação na 
pode ganhar quanto perder. Ele não pode valer-se, a lei falimentar. Mas o que me tranqüiliza e me d4 es-

perança é que percebi, através dos grupos de mu-
cada minuto, dos cofres públicos para salvar o seu tuários que recebi ontem, das pessoas que estão 
negócio quando em dificuldade, do mesmo modo com os seus recursos ameaçados e que já estive-
que ele não vai, em nenhum momento, premiar os ram com as autoridades econômicas, estiveram até 
cofres públicos pelo seu êxito pessoal. no Ministério da Fazenda, que o Govemo Federal 

Todavia, este é um caso especial, porque não nao está insensível. Entretanto, urge que se encan-
está em jogo, como disse, a saúde financeira da em- tre, o mais rapidamente possível, a solução deseja-
presa, no que diz respeito aos seus proprietários. da por todos nós para resolver esse drama social. 
Estão em jogo os interesses de um quarto de milhão Agradeço a V. EXª e parabenizo-o pela sua atuação 
de pessoas, que são os familiares dos tomadores nesse caso. 
dos imóveis dessa empresa e de seus funcionários. O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Muito gra-
Ora, tal situação envolve muita gente, muitos brasi- to, eminente colega, Senador Ramez T ebet. Na ver-
leiros inocentes que confiaram no sistema, que de- dade, o Governo não está insensível. Eu próprio te-
veria estar sendo fiscalizado pelo Banco Central, nho falado com o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
que possui uma carteira para esse efeito. Aquelas que me assegura o seu interesse de coordenação, 
pessoas aplicaram as suas poupanças, de anos e na medida de sua autoridade, de uma solução para 
anos, na convicçao de que estavam, com essas esse grave problema. 
poupanças amealhadas penosamente pela família, Todavia, nenhuma solução prática, objetiva, foi 
afinal, adquirindo o imóvel para a garantia do seu tu- encontrada até o momento. A alteração da Lei de 
turo e tranqüilidade da sua velhice. E agora? Falências, a que se refere também V. EXª, e que on-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Pennite V. tem era apontada como uma tábua de salvação pe-
EX- um aparte? los mutuários, pode, verdadeiramente, ser um cami-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) _ Pois não. nho, uma avenida através da qual esses 250 mil bra-
sileiros em desespero podem andar. • 

Ouço o aparte de V. Ex-, nobre Senador Rarnez Tebet 
O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Nobre Sena- Dir-se-á que não se deve alterar uma lei dessa 

dor Edison Lobão, V. EXª, dentre nós, foi o primeiro magnitude para resolver o problema de uma empre-
que chamou atenção para o problema desses 42 mil sa. Não se trata de uma empresa, trata-se de uma 
mutuários. Se V. Ex- me pennite, não são só 42 mil situaçao. Na medida em que essa lei for alterada, 
mutuários, porque, no instante em que talamos em 42 ela não beneficiará apenas a Encol ou os seus fun-
mil mutuários, temos que, no mínimo, Senador Edison cionários e os seus credores. Ela servirá de lanterna, 
Lobão, fazer essa multiplicação por quatro, resultando, de sinalização, para tudo quanto ocorrer no meio 
então, em 160 mil pessoas envolvidas, ou seja, cerca empresarial daqui por diante. É uma solução até en-
de 160 mil a 200 mil pessoas envolvidas. V. Ex- cha- genhosa para o problema das falências decretadas 

• 
ma atenção para a parte social ao referir-se que trata- judicialmente a pedido de credores. 
se de pessoas que juntaram os seus recursos a fim de Acho que não se deve descartar, portanto, esta 
realizar um sonho: o sonho da habitação, da casa pró-
pria, que é prioridade neste País. São 12 mil emprega- solução sob o argumento imediatista de que não se 
dos que estão por receber, e os credores são entida- pode alterar uma lei fundamental para servir a um in-
des ligadas ao Govemo, são entidades oficiais: o Ban- teressado. Porque não se trata disso. 
co do Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Banco do O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Pennite V. 
Estado de São Paulo. V. Ex! tem razao, nao se trata EXª um aparte? 
de salvar a empresa, mas sim de encontrar uma solu- O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Poi.; não. 
ção para os mutuários e para o próprio Poder Público, O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Tanto é ver-
que, afinal de contas, tem crédito a receber. Portanto, dade, nobre Senador Edison Lobão, que há um pro-
o Governo tem que se interessar porque está econo- jeto de lei na Câmara dos Deputados tramitando 
micamente envolvido, porque devia ter fiscalizado, por- , desde 1993. Ontem, os mutuários mostraram-me 
que o assunto é social, é de interesse nacional, tendo esse projeto de lei e passei os olhos rapidamente. É 
em vista o número de pessoas envolvidas. Peço per- um projeto enviado pelo próprio Poder Executivo, em 
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1993, onde se propõem regras para que empresas continuar assistindo a essa dramaticidade que tanto 
que tenham a sua falência decretada possam, diante afeta e tanta amargura as famílias, as esposas que 
de determinadas condições, provar que o melhor ficam em casa, os próprios filhos que já participam 
para a solução do problema da empresa e dos cre- das dificuldades do pai e da mãe?! 
dores seja a continuidade dos negócios. Dir-se-á que Sr. Presidente, para coisas desta natureza nas-
aí trata-se de concordata preventiva ou suspensiva e ceram os Govemos. Os Govemos representam a opi-
que já há uma solução. Não. Esse projeto de lei que nião pública, os Govemos são os gerentes do interes-
está em tramitação na Câmara dos Deputados estabe- se de seu povo, e aí está o interesse legítimo sendo 
Ieee algumas condições que não são próprias da con-
cordata, mas que me pareceram ser atinentes a uma gravemente afetado, sendo gravemente ferido. 
legislação que possa regulamentar melhor o processo É preciso agora que o próprio Presidente da 
de falência. Então, é nesse sentido que nos anima República, dotado de extraordinária sensibilidade 
essa perspectiva levantada pelos mutuários junto às para os problemas sociais, que investe recursos 
autoridades do Ministério da Fazenda. Se houver algu- através de um programa gerido por sua própria es-
ma alteração, como V. Ex! bem diz, não será, portan- posa no setor social, é indispensável que Sua Exce-
to, uma alteração casuística; será uma alteração que lência não vire às costas a esse grave problema; e 
poderá, realmente, benefICiar muitas firmas, muitas não o faça porque as famílias em jogo, hoje, mere-
empresas e muitos interesses que estão em jogo num cem uma solução rápida e tranqüilizadora. Porém, 
processo falimentar. São condições rígidas, por sinal, muito mais do que isso, na medida em que nao se 
as que contém o projeto de lei que está em tramitação resolver esse problema, daqui para frente, quem 
na Câmara dos Deputados. 

mais terá coragem e ânimo para procurar uma cons-
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Lembra, trutora e comprar o seu imóvel na iniciativa privada? 

muito bem, V. Ex! essa iniciativa do Poder Executivo e Quem garantirá o futuro do seu investimento? Com 
nós quase poderíamos dizer de iniciativa deste Gover- isso, aumentará gravemente o déficit habitacional do 
no. Porque, embora o Presidente Femando Henrique País e, pior ainda, crescerá em demasia o desem-
Cardoso ainda não fosse Presidente da República, prego que tanto amargura os nossos brasileiros. 
àquela época, quando a mensagem foi pelo Poder 
Executivo enviada ao Poder Legislativo, Sua Excelên- A construção civil é a maior geradora de em-
cia era Ministro de Estado daquele Govemo; portanto, prego neste País. Se não conseguirmos dar a ela a 
participava do Govemo, era Ministro da Fazenda e, se- estabilidade necessária, ela simplesmente fenecerá, 
guramente, opinou sobre esta matéria. trazendo consigo os fomecedores de toda natureza 

que, por sua vez, trarão o desemprego em massa ao 
O que agora pedem os mutuários ao Presiden- . 

te da República é que adote aquela mensagem do Brasil - o que menos necessitamos para manter o 
próprio Govemo como medida provisória. Este Go- Plano Real em estado de estabilidade. 
vemo tem sido pródigo na emissão de medidas pro- Se arrebentar o sistema imobiliário brasileiro, o 
visórias, muitas das quais sem nenhuma urgência e Plano Real, que até aqui tem dadr> cert0, entmrá em 
sem nenhuma relevância. Então, por que não lançar grave crise, em grave ameaça. É preciso, portanto, agir 
mão agora de medida provisória que Sua Excelência antecipadamente, adredemente para que possamos re-
tanto se vale para outros casos, e resolver este pro- solver os problemas de um modo geral neste País. 
blema fundamental para as famílias? 

Vejo, nos corredores do Senado, legiões de 
mutuários, até largando os seus afazeres e entrando 
em férias para cuidarem de seus interesses legíti­
mos, ou seja, defender o seu patrimônio. Muitos de­
les, Senador Ramez T ebet, até venderam seus aparta­
mentos antigos, modestas residências e passaram a 
residir em imóveis alugados, sabe Deus em que situa­
ção, para poderem reunir um pouco mais de recursos 
e comprar à vista o seu imóvel, num bom negócio que 
lhe oferecia a construtora. Pagaram o imóvel, portanto, 
à vista e, hoje, quando visitam os canteiros de obras, 
muitas vezes encontram o seu apartamento no chão, 
uma quimera, quase que uma miragem, uma ilusão. 
Isso é de cortar o coração. 

Será que os Govemos não se sensibilizam 
diante de uma situação dessa natureza? Vamos 

Hoje, a maior obra do Governo continua' a ser a 
estabilidade da moeda. Grande obra, sem dúvida, 
mas, na medida em que providências laterais dei­
xam de ser tomadas para o fortalecimento da moe­
da, ela corre o risco também de entrar em parafuso 
e quebrar a estabilidade e a inflação zero de que 
tanto nos orgulhamos e tantos benefícios têm pres­
tado ao País. 

Sr. Presidente, desta tribuna do Senador Fede­
rai, lanço, uma vez mais, um apelo à sensibilidade, à 
competência e à criatividade do Govemo Federal no 
sentido de que seja encontrada rapidamente uma solu­
ção para esse problema. Porque, quanto mais tempo 
passar, mais difícil, sem dúvida, será a solução. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

, 
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o Sr. Bello Parga deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Edison 
Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 'lenho à tribuna para 
um breve pronunciamento. 

Estava na Presidência dos trabalhos quando 
da sua abertura e não pude, naquele momento, in­
tervir no discurso feito pelo nobre Senador Franceli­
no Pereira. Faço-o neste momento. 

Quero, em meu nome pessoal - e, acredito, no 
nome dos meus companheiros de Partido -, trazer 
ao correligionário Senador Francelino Pereira o nos­
so abraço de solidariedade, a nossa manifestação 
de apoio, quando S. Ex!, ferido no seu pundonor de 
homem público, de cidadão correto, como sempre 
foi, viu-se atingido pelo noticiário inconseqüente e, 
direi mesmo, leviano da imprensa, que atribuiu a ele 
comportamento não condizente com um repre­
sentante do povo. 

Esse mesmo pundonor o trouxe à tribuna para 
dar explicações cabais da situaçao de que foi acusa­
do, e o fez da maneira mais correta e mais terminan­
te possível, esclarecendo em todos os seus porme­
nores a situação de que foi acusado. 

No momento em que S. Ex! veio à tribuna, que 
se viu que ele estava ferido e vulnerado, sentindo a 
sua reputação de homem público atingida por aquele 
comentário, por aquele noticiário da imprensa que o 
apontou como tendo cometido um deslize, S. Ex4 
mereceu o aparte de vários Senadores aqui presen­
tes. Não pude aparteá-Io naquele momento e é por 
isso que venho à tribuna: para trazer ao Senador 
Francelino Pereira, de quem sou correligionário mui­
to antes do Partido da Frente Liberal, já que ambos 
pertencemos aos quadros da Aliança Renovadora 
Nacional, há mais de duas décadas, portanto, a mi­
nha solidariedade, o meu apoio e a certeza de que o 
povo brasileiro e, em especial, o povo mineiro não 
se deixaram conduzir pela interpretação de um noti­
ciário inverídico. S. Ex! poderá sempre ter a certeza 
de que será reconhecida a correção de sua atitude e 
a respeitabilidade que sempre conferiu a todos os 

• 
seus atos como Parlamentar, como político e como 
dirigente do Estado de Minas Gerais. 

A S. Ex!, portanto, a solidariedade deste Sena­
dor do Maranhão que se orgulha de tê-lo como cor­
religionário na Frente Liberal. 

Era isto'que me cumpria dizer neste momento, 
Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Os Srs. 
• ' . Senadores RobertdFreire, João Rocha e Júlio Cam­

pos enviaram discursos à Mesa para serem publica­
dos, na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno. 

S. E~s. serão atendidos. 
• 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. 
Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, não é nenhuma 
novidade o meu posicionamento e meus discursos 
na defesa do investimento em ciência e tecnologia 
como necessidade imposta pelos novos paradigmas 
da economia mundial. Com a globalização, o conhe­
cimento científico deixou de ser um bem preponde­
rantemente cultural para ser o principal insumo eco­
nômico. Nesse novo mundo, quem não possuir com­
petência científica e capacidade tecnológica estará 
condenado à periferia, copiando a tecnologia mais 
simples, de base empírica, e permanecendo de­
pendente das tecnologias mais relevantes, de difícil 
domínio e compreensão. Investimento em ciência e 
tecnologia é, assim, uma questão estratégica de Es­
tado. Não perceber a importância que esses elemen­
tos trazem em si para o desenvolvimento do País e 
para sua própria competitividade num sistema globa­
lizado é condenar o Brasil a uma integração subal­
terna e que, intemamente, perpétua as perversas 
desigualdades sociais e econômicas. 

É fundamental ressaltar aqui a importância das 
políticas de ciência e tecnologia. Em 1988, cerca de 
96% das aplicações de recursos em pesquisa e de­
senvolvimento concentravam-se em países indus­
trializados - e não é certamente de forma gratuita 
que esse "clube", ocupante de posições dominantes 
não só na capacitaçao tecnológica mas no mercado, 
invista e veja esses elementos como estrátegicos 
para seu desenvolvimento. Com esse perfil, fica pa­
tente que a globalização nao se dará em moldes 
igualitários e favoráveis se para tanto não expandir­
mos as fronteiras do conhecimento e da técnica. 

Além do papel inegável para o desenvolvimen­
to do País, vejo a possibilidade de produção e de 
pesquisa na área da ciência e da tecnologia como 
uma nova altemativa para o desenvolvimento regio­
nal dos Estados do Nordeste e, em especial, de Per­
nambuco. Aprisionados pela crise na agroindústria 
açucareira e no setor têxtil , certos segmentos do 
nosso Estado custam entender que a saída e a solu­
ção para tal realidade econômica não residem na 
continuidade do atual sistema produtivo e de seu ge­
renciamento. Ao contrário, é exatamente na mudan-
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ça de rumos, adotando-se novas perspectivas e ten­
tando-se alcançar a modemidade, que será possível 
superar as condições adversas e construir uma nova 
economia, baseada em outras atividades econõmi­
cas que não sejam as tradicionais. 

Foi portanto pensando num sólido desenvoM­
mento sustentável, que só se realizará alavancando a 
ciência e a tecnologia, que temos apoiado diversas ini­
ciativas. nessas áreas. Apresentamos, por exemplo, 
um projeto de resolução criando a Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia no Senado Federal para alterar 06 
processos de análise e de tramitação dessas matérias, 
que são hoje discutidas dispersamente. Pretendemos 
com a nova Comissão propiciar um novo fórum de dis­
cussão e de formulação de medidas que contribuam 
para a modernização do setor produtivo, para a revitali­
zação das universidades e centros de pesquisas e 
para a reordenação da estrutura institucional e instru-
mentai do fomento científico e tecnológico. . - - -

Com essa mesma perspectiva apresentamos 
também emenda ao Orçamento da União de 1995, 
que, aprovada, viabilizou o Centro Regional de Ciên- . 
cias Nucleares, inaugurado dia 18 de agosto em Re­
cife. Esse Centro pretende ser, e certamente será, 
um ambiente de excelência científica, buscando a 
utilização de técnicas nucleares para fins diretamen­
te econõmicos, como na produção de alimentos es­
terilizados para exportação, de fármacos e na atua­
ção e no controle de radiações, bem como nos equi­
líbrios ecológico e climático, dentre outros. Além 
dessa conquista, existe a possibilidade - cientistas e 
pesquisadores ligados à UFPE já nos contataram e 
desde logo me incorporei à idéia e empreitada - de 
se criar em Pernambuco um Centro de Pesquisa em 
Novos Materiais, com o entendimento de que os be­
nefícios da globalização não virão automaticamente: 
eles estarão condicionados àqueles que atenderem 
aos seus requisitos básicos de competitividade e de 
competência técnica. 

Mais uma iniciativa surge agora, levantada pelo 
Prefeito de Recife, Roberto Magalhães, e à qual já 
me associei positivamente. Ela diz respeito à inclu­
são das atividades de produção de bens e serviços 
de informática e automação., inclusive de softwares, 
na área de incentivos e de inversoes do Fundo de 
Investimento do Nordeste - FINOR, ligado à Sude­
ne. Pernambuco e, particularmente, Recife serão be­
neficiados, pois temos o Pólo de Informática mais 
significativo do Nordeste. Reuniridô mais de 500 em­
presas e responsáveis por um faturamento anual su­
perior a 100 milhões de reais, a indústria de bens e 
serviços de informática e automação já é uma des­
sas atividades que vêm surgindo em Pernambuco e 
que pelos números expressa sua capacidade de ex­
pansão e de afirmação econõmica do Recife e do 

Nordeste. O setor tem-se benéficiádo enormemente 
com a presença de centros de excelência dos depar­
tamentos de informática da região, especialmente do 
Departamento de Informática da UFPE, considerado 
um dos melhores do País, e responsável por dois 
dos três trabalhos selecionados da América Latina 
da· reunião anual da Internet Society, com sede em 
Kuala Lumpur, Malásia. 

Não se pode negar o efeito do sistema de in­
centivos fiscais e financeiros sobre a economia nor­
destina nas últimas três décadas. Embora, hoje, seja 
de impacto residual em nosso desenvolvimento, 
aquele sistema ainda pode desempenhar, desde que 
mais seletivo, papel relevante. É preciso, portanto, 
abrir portas para os novos e promissores participan­
tes da economia, compreendendo as transformaçõ­
es radicais dos processos produtivos por que passa 
o mundo e a necessidade de se transferir investi­
mentos e recursos para esses setores emergentes. 
Tais setores, especialmente o de informática, apre­
sentam importância estratégica por três razões fun­
damentais: geram renda, tanto no mercado interno 
quanto no externo, multiplicando empregos; possibi­
litam a participação de empresas locais em redes de 
produção transfronteiras, com qualidade e preços 
globais; e promovem a modernização, inclusive dos 
setores industriais tradicionais. 

Seria um equívoco permanecer indiferente a 
essa nova realidade e aos esforços dos empreende­
dores pernambucanos para a superação de velhos 
paradigmas e para a construção de uma nova reali­
dade econõmica, mais moderna. É preciso repensar 
a Sudene para que ela' retome sua razão de ser - o 
de agente promotor do desenvolvimento regional -, 
incorporando em suas pautas de prioridades setores 
de ponta como de informática, automação e ·softwa­
reM ,. Essa é a justa demanda que faz o Prefeito de 
Recife e a ela me incorporo. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO) - Sr. Presi­
dente, Sr4s. e Srs. Senadores, tratei recentemente, 
nesta tribuna, da questão da desigualdade de trata­
mento dos Estados pelo Governo Federal. A reper­
cussão daquele pronunciamento, fundado em esta­
tísticas oficiais, foi marcante: aqui no plenário do Se­
nado, foi recebido com atenção, a se julgar pela in­
tervenção de vários de meus Pares, com apartes 
proveitosos; fora do Parlamento, mereceu destaque 
na coluna do comentarista político Sebastião Nery, 
publicada no Jornal de Brasília, no dia 18 de julho. 
Todo esse burburinho em tomo de um discurso. par­
lamentar só se explica pelo fato daquele protesto to­
car fundo num sentimento coletivo: a percepção, por 
parte de todos os que têm consciência dos proble-

.. 



• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 17245 

mas e da realidade brasileira, da flagrante injustiça dessa função: de mellos de 800 reais em 1994, pu-
que eu denunciava naquela ocasião. lou para um milhão e 100 mil em 1995, daí para 

Gostaria, se me emprestam ouvidos os Srs. Se- nada em 1996, e para 158 mil reais no primeiro se-
nadores, de retomar ao tema, trazendo novos dados mestre deste ano. No período considerado, essa 
que sustentam ainda mais solidamente essa denúncia, função representou 0,02% do total executado, com 
dados sobre a execução orçamentária da União nos um milhão e 250 mil reais. 
últimos 4 anos. São números referentes ao Grupo 4 de A função Judiciária tem um único Programa Pro-
Natureza de Despesas GND-4, ou seja, a investimen- cesso Judiciário , que compreende os Subprogramas 
tos. Esses dados, como todo o Orçamento da União, 
são agrupados em dezesseis funções, de acordo com Ação Judiciária, Defesa do Interesse Público no Pro-
a Portaria SOF/Seplan de nll 9, de 28 de janeiro de cesso Judiciário e Custódia e Reintegração Social. 
1974, que estabeleceu a classificação funcional-pro- Essa função, à qual foram destinados, entre 1994 e ju-
gramática das verbas orçamentárias, em cumprimento nho de 1997, 226 milhões de reais, ou 3,1% da execu-
ao disposto na Lei nll 4.320164. Nessa classificação, ção do GND-4, é outro exemplo do tratamento privile-
cada função é subdividida em Programas, e cada Pro- giado recebido pelo Distrito Federal. Vamos aos n!ls 
grama, em Subprogramas. que o demonstram: a fração do montante dessa fun-

Dessas funções, uma não tem sentido na exe- ção referente à Região Norte oscilou entre 5,2 e 12% 
cução de investimentos nos Estados, que é a função entre 1994 e 1996. Este ano, até meados de junho, foi 
12, de Relações Exteriores. Uma outra função, Tra- de apenas 1%! A fração do Nordeste caiu de 33% nos 
balho, que subentende 3 Programas de Proteção ao anos de 1994 e 1995 para cerca de 15% em 1996 e 
Trabalhador; de Segurança, Higiene e Medicina do 1997; as frações do Sudeste e do Sul oscilaram em 
Trabalho; e de Relações do Trabalho, não vem ten- tomo, respectivamente, dos 25 e dos 10%. A do Cen-
do execução no GND-4 porque todos os recursos tro-Oeste, no entanto, pulou de 20% em 1995 para 
para essa área estão atualmente sendo canalizados 49% em 1997, aumento concentrado no Distrito Fede-
aos Estados, por intermédio do Fundo de Amparo ao ral, que viu sua participação saltar dos 15% de 1995 
Trabalhador FAT. Assim, restam doze funções, a para os 46% de 1997. 
saber: Legislativa; Judiciária; Administração e Plane- A função Administração e Planejamento, que 
jamento; Agricultura; Comunicações; Defesa Nacio- admite Programas de Administração, Administração 
nal e Segurança Pública; Desenvolvimento Regional; Financeira, Planejamento Governamental e Ciência 
Educação e Cultura; Energia e Recursos Minerais; e Tecnologia, representou 4% da execução nesse 
Habitação e Urbanismo; Indústria, Comércio e Servi- período, com a destinação de 293 milhões de reais. 
ços; Saúde e Saneamento; Assistência e Previdên- Sua distribuição média foi a seguinte: 9,3% para o 
cia; e, finalmente, Transporte. Norte, 9,7% para o Nordeste, 42% para o Centro-

A primeira função Legislativa, que repre- Oeste concentrados no DF, com 40% 32% para o 
sentou, nesses 3 anos e meio, cerca de 12 milhões Sudeste· e 7,2% para o Sul. Os valores de 1997, po-
de reais, ou 0,16% de toda a execução de que estou rém, evidenciam uma acentuada oscilação para bai-
tratando o GND-4 , tem dois Programas: Processo xo nas frações das regiões Norte e Centro-Oeste, 
Legislativo e Fiscalização Financeira e Orçamentária para apenas 1,4 e 19%, respectivamente, com um 
Externa. A totalidade das verbas do GND-4 para crescimento da fração do Sudeste, para 57%. 
essa função, nesses anos, vem sendo destinada ao A função Agricultura, que tem por programas Or-
Distrito Federal, para o custeio de sua Câmara Le- ganização Agrária, Produção Vegetal e Animal, Abas-
gislativa. Essa despesa, cujo custeio por verba fede- tecimento, Preservação de Recursos Renováveis e 
ral, repito, constitui privilégio do DF, cresceu 262% Promoção e Extensão Rurais, recebeu um bilhão de 
de 1994 para 1995 e 476% de 1995 para 1996. Este reais, ou 14% do montante da execução nesse perío-
ano, até o dia 14 de junho menos de metade do do. Sua distribuição média foi a seguinte: 7,4% para o 
ano, portanto, o montante executado já atingira 63% Norte, 69% para o Nordeste, 9,5% para o Centro-Oes-
,do valor do ano passado, o que indica que o cresci- te, 12% para o Sudeste e 2,9% para o Sul. Em 1997, a 
mento continua, ainda que bem menos acentuado. região Norte caiu para 1,2%, face à concentração das 

verbas alocadas para essa função no Nordeste, que 
O mesmo fato de ser a verba da função inte- recebeu 92% do investimento deste ano. 

gralmente destinada ao Distrito Federal se dá, nes- A função Defesa Nacional e Segurança Públi-
ses anos, com a função Comunicações que contém ca, em triste evidência neste momento, tem por pro-
os Programas de Comunicações Postais e de Tele- gramas Defesa Aérea, Naval e Terrestre, Serviços 
oomunicações , com a ressalva de que não foi exe- de Informações e Segurança Pública e r~cebeu 160 
cutada verba nessa função no ano de 1996. A des- milhões de reais, ou 2,2% do montante total da exe-
continuidade é, de fato, a principal característica cução. Sua distribuição média foi: 2,1% para o Nor-



17246 Sábado 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

te, 10% para o Nordeste, 6,7% para o Centro-Oeste 
79% para o Sudeste e 2,6% para o Sul. A úni~ 
constante dessa função é a sua concentração no 
Sudeste, que chegou a 99,9% em 1996. 

A função Desenvolvimento Regional, uma das 
mais importantes para a redução das desigualdades, 
tem os seguinte programas: Integração Nacional o 
PIN , Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroin­
dústria do Norte e do Nordeste o Proterra e Desen­
volvimento de Microrregiões. Tal função recebeu um 
bilhão de reais ou 14% do montante de toda a exe­
cução. Sua distribuição média foi: 14% para o Norte, 
61 % para o Nordeste, 9,5% para o Centro-Oeste, 
15% para o Sudeste e 1 % para o Sul. 

A função Educação e Cultura tem por progra­
mas Educação de Crianças d~ Zero a Seis Anos . ' 
Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino Supe-
rior, Ensino Supletivo, Educação Física e Desportos, 
Assistência a Educandos, Cultura e Educação Espe­
cial e recebeu 632 milhoes de reais, ou 8,6% do 
montante da execução. Sua distribuição média foi: 
6,6% para o Norte, 29,2% para o Nordeste, 8,4% 
para o Centro-Oeste, 37% para o Sudeste e 19% 
para o Sul. Este ano de 1997 viu esses valores se 
concentrarem no Centro-Oeste e principalmente no 
Sul, respectivamente com 18 e 25%, em detrimento 
do Nordeste, que caiu para 13%. 

A função Energia e Recursos Minerais tem seis 
programas, a saber: Energia Elétrica, Petróleo, Re­
cursos Minerais, Recursos Hídricos, Carvão Mineral 
e Xisto. Recebeu 0,25% do montante da execução, 
com 18 milhões de reais e a seguinte distribuição 
média por regiões: 9,2% para o Nordeste, 2,4% para 
o Centro-Oeste, 88% para o Sudeste e 0,7% para o 
Sul. Em 1997, foram 99% para o Sudeste. 

A função Habitação e Urbanismo tem por pro­
gramas Habitação, Urbanismo, Regiões Metropolita­
nas e Serviços de Utilidade Pública. O fato de ter re­
cebido, nesses 3 anos e meio, 188 milhões de reais 
fez com que sua fração tenha sido de 2,6% do mon­
tante da execução. Sua distribuição média foi: 16% 
para o Norte, 51 % para o Nordeste, 4,9% para o 
Centro-Oeste, 20% para o Sudeste e 8,8% para o 
Sul. Uma olhada mais atenta, no entanto, revela 
que, este ano, a integralidade da verba foi para o 
Distrito Federal. 

A funçao Indústria, Comércio e Serviços tem os 
seguintes programas: Indústria, Comércio, Serviços 
Financeiros, Turismo e Normatização e Fiscalização 
da Atividade Empresarial. Recebeu 62 milhões de 
reais, ou 0,9% do montante da execução. Sua distri­
buição média por região foi: 2,3% para o Norte, 74% 
para o Nordeste, 0,27% para o Centro-Oeste, 24% 

para o Sudeste e 0,16% para o Sul. Note-se que o 
ano corrente também apresenta uma distorção, ten­
do o Sudeste recebido quase a totalidade da verba 
executada nessa função. 

A função Saúde e Saneamento tem 3 progra­
mas: Saúde, Saneamento e Proteção ao Meio Am­
biente. A fração que recebeu do montante da execu­
ção foi de 12,7%, equivalentes a 927 milhões de 
reais. Sua distribuição média foi: 16% para o Norte, 
31 % para o Nordeste, 13% para o Centro-Oeste, 
31% para o Sudeste e 9% para o Sul. Também nes­
sa função, o ano de 1997 tem sido caracterizado 
pela concentração de recursos no Sudeste, para 
onde foram 83% dos recursos da função este ano. 

A função Assistência e Previdência tem quatro 
programas: Assistência, Previdência, o Programa de 
Integração Social PIS e o Programa de Formação do 
Patrirnônio do Servidor Público. Recebeu, no total des­
ses 3 anos e meio, 86 milhões de reais, ou 1,2% do 
montante da execução. Sua distribuição média foi: 
15% para o Norte, 26% para o Nordeste, 26% para o 
Centro-Oeste, 19% para o Sudeste e 13% para o Sul. 

Transporte, a última função, tem os seguintes 
programas: Transporte Aéreo, Transporte Rodoviá­
rio, Transporte Ferroviário, Transporte Hidroviário, 
Transporte Urbano, Corredores de Transporte e 
Transportes Especiais. É a área que mais recebe in­
vestimentos, tendo recebido dois bilhões e 650 mi­
lhões de reais, ou 36% das verbas orçamentárias do 
GND-4 nesses anos. Sua distribuição pelas regiões 
foi a seguinte: 8,6% para o Norte, 16% para o Nor­
deste, 10% para o Centro-Oeste, 46% para o Sudes­
te e 19% para o Sul. Este ano, porém, nada menos 
de 33% se destinaram à região Sul. 

Esses dados, coligidos pelas Consultorias de Or­
çamentos e Legislativa desta Casa, demonstram soli­
damente o fato de que, em um número considerável 
das funções consideradas rubricas do Orçamento, há 
uma concentração de recursos federais na região Su­
deste e no Distrito Federal, em primeiro lugar, e na re­
gião Sul, em segundo lugar. Mesmo reconhecendo 
que algumas funções como Assistência e Previdência, 
mais tipicamente têm canalizado recursos para o Nor­
te e o Nordeste, há muito ainda a se alterar na política 
do Govemo se a Administração Pública tiver como um 
de seus objetivos principais como está escrito na Lei 
o de reduzir as diferenças entre as regiões do País e 
entre os.cidadãos brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, Sr4s e Srs. Senadores, foi aprovado nesta 
Casa Legislativa o Projeto de Lei n2 80, de 1996, de 

... 

, 
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minha autoria, que institui o Plano de Gerenciamento se quanto p6de, ape~ar do organismo já debilitado 
do Pantanal Mato-Grossense. Trata-se de um proje- pelo câncer, para ver concretizado o seu "canto do 
to que tive a honra de trazer à apreciação dos no- cisne". Sua lucidez, sua coragem e sua detennina-
bres colegas em 24 de abril do ano passado, e pelo ção nao foram vãs, eis que sua proposta é hoje en-
qual tenho especial carinho, de vez que objetiva pre- campada de forma consensual no meio político, no 
servar um riquíssimo patrimônio brasileiro e um dos meio acadêmico e no seio da sociedade brasileira. 
maiores redutos mundiais de biodiversidade. A preocupação de Darcy Ribeiro quanto ao 

O projeto recebeu parecer favorável da Comis- destino da Floresta Amazónica justificava-se pelo 
são de Assuntos Sociais, sendo relator o errrinente vertiginoso processo de devastação que ali ocorre, a 
Senador Jonas Pinheiro. ponto de prever-se, em estudos e simulações feitos 

Ocorreu-me, S~s e Srs. Senadores, abordar com o auxílio de computadores, que até o ano 2.050 
novamente a propositura em tela, perante este egré- aquela reserva estaria totalmente destruída. Assim, 
gio Plenário, dadas as suas similitudes com o Proje- impunha-se adotar um modelo de ocupação e de de-
to Caboclo, idealizado pelo saudoso Senador Darcy senvolvimento da Amazónia que pennitisse preser-
Ribeiro e a ser oportunamente adotado pelo Senado var o ecossistema, privilegiando as formas de vida 
Federal, confonne anunciou o Presidente António social fundadas no hannónico convívio de índios e 
Carlos Magalhães. caboclos com a floresta. 

Conquanto se dirijam à preservação de áreas Pode-se dizer que o Projeto Caboclo, basica-
distintas, e inobstante suas diferenças de concepção, mente, prevê a implementaçao experimental de co-
bastando dizer que o Projeto Caboclo não é ainda um munidades autónomas, abrigando cada uma cerca 
projeto de lei, mas uma proposta alternativa de ocupa- de 50 famílias em áreas de cinco mil hectares de 
ção da Amazónia, ambos têm em comum o mesmo mata. Cada família teria assegurada uma renda 
espírito de proteção do ecossistema, de promoção do mensal de um salário mínimo, de fonna a comple-
desenvolvimento sustentável e de atendimento aos menta r suas necessidades, até que as comunidades 
dispositivos constitucionais, especialmente ao art. 225, se tornem autónomas e se organizem na fonna de 
parágrafo quarto, que detennina: cooperativas de produção e de consumo. 

"A Floresta Amazónica brasileira, a Mata Esse tipo de ocupação representa, como des-
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato- tacam seus fonnuladores, entre eles o próprio Darcy 
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio Ribeiro, a criaçao de "modos coletivos não destruti-
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da vos de adaptaçao·e de desenvolvimento sustentável 
lei, dentro de condiçoes que assegurem a pre- das comunidades à floresta tropical". Salientam, ain-
servação do meio ambiente, inclusive quanto da, que "tanto as populações indígenas da Amazó-
ao uso dos recursos naturais". nia quanto as comunidades caboclas, quando não 

Ouso confessar que para mim, pessoalmente, 
uma iniciativa que viesse a proteger o Pantanal 
Mato-Grossense, ou qualquer outra área de condiçõ­
es ambientais privilegiadas, soaria como homena­
gem a Darcy Ribeiro, que dedicou boa parte de sua 
vida à defesa de nossos recursos naturais e da po­
pulação nativa, que com sua milenar experiência de­
les tira o seu sustento sem contudo degradá-los . 

O Projeto Caboclo, como é do conhecimento 
geral, pauta-se nessa milenar e hannoniosa convi­
vência do homem com o meio ambiente para propor 
uma ocupação alternativa e racional da Amazónia, 
alvo da cobiça internacional. A política ocupacional 
que tem prevalecido ao longo de nossa história sem­
pre privilegiou a utilização económica de nossas re­
servas, com evidentes prejuízos de ordem ecológica. 

Darcy Ribeiro, atento observador de nossa reali­
dade, defensor incansável das populações indígenas e 
profundo conhecedor de nossas reservas, empenhou-

totalmente submetidas a um regime mercantil, têm 
uma existência muito mais farta e feliz do que as po­
pulações engajadas nos projetos modernos, aparen­
temente mais progressistas". 

• 

Num breve comentário, Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, gostaria de ressaltar, entre outros 
méritos do Projeto Caboclo, seu baixo custo e sua 
expansão gradativa, que ao propiciar formas de vida 
digna para os habitantes da região sinalizariam com 
eficácia para um modelo de ocupação daquelas ter­
ras que não venha a provocar danos ao ambiente. 

O PLS nll 80/1996, de minha autoria, dirige-se, 
confonne destaquei, à preservação de outro ecossis­
tema igualmente importante, que é o Pantanal Mato­
Grossense. Não diria que se distingue do Projeto 
Caboclo quanto ao "modus operandi" , porquanto seu 
escopo é a instituição de um Plano de Gerenciamen­
to, definindo objetivos, metas e diretrizes, instrumen­
tos e planos de ação e atribuições institucionais. 



, 
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Representando um Estado que tem boa parte de Pretende-se com a implementação do Plano de 
suas terras nesse ecossistema, é natural que fique emo- Gerenciamento, entre outros objetivos específicos, 
cionado ao falar do Pantanal, a maior bacia de inunda- harmonizar a coexistência da atividade produtiva 
ção contínua do planeta, com 150 mil quilômetros qua- com a utilização dos recursos naturais; impedir a ex-
drados. Já salientei anteriormente, nesta mesma tribuna, pio ração predatória dos recursos da região que venha 
que o Pantanal é uma área de transição que comporta a degradar o ecossistema pantaneiro; incrementar os 
diversos subsistemas, tendo corno características princi- processos produtivos; preservar áreas representativas 
pais as imensas vastidões de água e uma biodiversida- do ecossistema e recuperar aquelas que eventualmen-
de capaz de atrair as atenções de especialistas e curio- te já tenham sido degradadas; promover o uso de tec-
sos do mundo inteiro. nologias adequadas na fixação e no desenvolvimento 

Trata-se de uma imensa planície que recebe as de populações na planície pantaneira. 
águas oriundas de outras regiões, e ao recebê-Ias, ao Para isso, o Plano de Gerenciamento do Pan-
absorver esse imenso caudal, evita que outras unida- tanal Mato-Grossense utilizará o zoneamento ecoló-
des federativas sofram enchentes catastróficas. A pre- gico-econômico, quando serão identificadas e sele-
servação do Pantanal, portanto, impõe-se também por cionadas as áreas que, por suas características físi-
uma razão de ordem prática e imediata aos brasileiros cas, biológicas e sócio-econômicas, mereçam trata-
em geral, e não apenas aos mato-grossenses. mento especial, além de desenvolver ações integra-

Sua fauna, com destaque para a vastíssima va- das entre órgaos das três esferas de govemo. 
riedade de peixes, é destacada nos mais elementares O Plano prevê igualmente a instituição de me-
compêndios escolares; sua vegetação, com predomí- canismos de participação das comunidades, o incen-
nÍCi de cerrados, comporta espécies da Floresta Ama- tivo aos empreendimentos e tecnologias que contri-
zônica e do Chaco. Ali, srªs e Srs. Senadores, em buam para o desenvolvimento sustentável, a formu-
meio àquele santuário ecológico, em harmonioso con- lação de políticas específicas para o desenvolvimen-
vívio com a natureza, habita o pantaneiro, tal qual ha- to do turismo e a criação de unidades de pesquisa 
bitam, na Amazônia, o índio e o caboclo; ali desenvol- adaptadas às necessidades da reg ião. 
vem-se atividades primárias, como a caça e a pesca, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tal como 
além de uma rústica pecuária; ali o pantaneiro ganha o Projeto Caboclo, o Plano de Gerenciamento do 
sua vida e sustenta os seus, preservando o meio am- Pantanal Mato-Grossense, a ser instituído pelo PLS 
biente, ciente de que o desequilíbrio ecológico pode nº 80/1996, é passo preliminar, mas decisivo, para 
significar o fim de sua subsistência. salvaguardar uma região belíssima, de riqu íssima 

Preocupa-nos a atividade pecuarista do panta- biodiversidade, de invejável potencial turístico, de 
neiro em meio àquele santuário, como também nos rara densidade populacional, que necessita ser ocu-
preocupam a pesca e a caça predatórias. No entan- pado racionalmente. Não se trata apenas de promo-
to, nossa mais grave preocupação vem de fora, das ver melhores condições para o habitante da região; 
fronteiras de expansão agrícola e da atividade mine- não se trata, da mesma forma, de preservar um san-
ral, particularmente do garimpo, que se exerce nos tuário ecológico apenas por sua extraordinária bele-
mananciais cujo desaguadouro é o Pantanal Mato- za. Trata-se de evitar um crescente processo de de-
Grossense. gradação do ecossistema que, num futu ro muito pró-

Assim, o gerenciamento do Pantanal não pode ximo, pode tomar-se irreversível e resultar em trági-
ser compreendido como interesse exclusivo de autori- cas conseqüências para todos nós. Trata-se, em 
dades e populações mato-grossenses; será, necessa- suma, de conciliar razão e sentimento, para que a 
riamente, um exercício de preservacionismo e de cida- ocupação e o processo produtivo possam ser incre-
dania de autoridades, políticos, empresários, pesquisa- mentados sem prejuízo à qualidade de vida da nos-
dores de todos os Estados. O Plano de Gerenciamen- . ' sa geração e das gerações vindouras. 
to do Pantanal, por isso mesmo, aPlica-se a toda a ba-
cia hidrográfica do Rio Paraguai situada em território Muito obrigado! 
brasileiro, desde sua nascente e as nascentes de seus O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Nada 
formadores até sua saída do território brasileiro. mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

O Plano de Gerenciamento será formulado, 
coordenado e executado por uma Comissão da qual 
participarão representantes do Governo Federal, dos (Levanta-se a sessão às 10h45min) 
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e de 
~unicípios cujos territórios estejam total ou parcial-
mente localizados na grande planície pantaneira. 
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• 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2802, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lPe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
lY97, e tendo em vista o const.a..':~p no Pm('e::::;~ ,i" i';~(J:.:~· ·.' " · ~, 

RESOLVE dispensar o servidor FERNANDO ANTONIO , 
REIS, matricula 3909, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, com efeitos financeiros a partir de 07 de agosto de 1997 . 

• 

Senado Federal,' 22 de aaosto de 1997 

" ,.., I> ,...·r.L nA SI) \ , •••• ,. 
r..~r.'-....~ L,.; .J . .... ; '1I~.4" 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2803, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14008/97-1, 

RESOLVE designar o servidor AURELIO JOSE CARDOSO, 
matricula 2215, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Adminisbativo, símbolo FC-05, da Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, com efeitos financeiros a partir de 07 de agosto de 1997. 

• • 

", 
• • 

'. 

Senado Federal, 22 de aqosto de 1997 

~GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

J 
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• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2804, DE 1997 

Agosto de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12537/97-7, 

RESOLVE designar o servidor WILSON ALVES PEREIRA, matrícula 
4685, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-05, do Gabinete do Senador Mauro Miranda, com efeitos financeiros a partir de 
11 de julho de 1997. 

Senado Federal, 22 de aoosto de 1997 -

ÁGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2805, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 elas Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14464/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora FRANCISCA DO SOCORRO 
• 

ALVES, matrícula 3501, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, d.1 Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete , Símbolo FC-05, do 
Gabinete da Senadora Regina Assumpção, com efeitos financeiros a partir de 13 de 
agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de aoosto de 1997 -

, 

• 

AGAClEL DA SILVA MA 

\ , 

• 

• 

J 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2806, DE 1997 

Sábado 23 17251 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14441/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora ADRIANE ALVES AGUILERAS, , 
matrícula 3870, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-OS, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 13 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MA: 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2807, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14627/97-3, 

RESOLVE dispensar a servidora VERÓNICA DE CARVALHO MAIA 
ARAGÃO, matricula 4771, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Telefonia, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo 
FC-06, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 15 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de aoosto de 1997 
• 

AGACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Gto .: 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2808 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 

Agosto de 1997 

nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14424/97-5, . 

RESOLVE designar o servidor PAULO MARCELINO DOS 
SANTOS, matricula 2584, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
7 - Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Antonio Carlos Magalhães, com efeitos 
financeiros a partir de 13 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de aQOsto de 1997 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2809, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição . 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14586/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora SIMONE DE ALMEIDA BELClllOR, 
matricula 3613, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Bianco, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da Senadora Emilia Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 14 de 
agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 d e a 9 o s t o de 1 99 7 

l;ArJEL DA SILV.A.. ~!:~. t~ 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2810, DE 1997 

Sjbado 23 17253 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14090/97-0, 

RESOLVE designar a servidora ZILA MARIA BARRETO ROCHA, 
matricula 1610, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-04, Secretaria de Assistência M~dica e SociaL com efeitos 
financeiros a partir de 08 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

, 
i'\GACIEL DA SILVA IA 

Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2811, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14041/97-9, 

RESOLVE designar o servidor LEONARDO SOUZA DE OLIVEIRA, 
matricula 5255, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Taquígrafo 
Legislativo, símbolo FC-03, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros 
a partir de 07 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de agos to de 1997 

GACIEL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2812, DE 1997 

, , 

Agosto de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDJLRAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo arti~o 15 das Disposições.Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 012386/97-9, 

RESOLVE designar a servidora CLÁUDIA MARTINS DE ALMEIDA 
E SOUZA FERREIRA, matrícula 4742, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Segurança. para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do 
Senador Pedro Simon, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 22 d e a 9 o s t o de 1 99 7 . 

GACIEL DA SILVA MAIÃ 
Diretor-Geral 

, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2813, DE 1997 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14131/97-8, 

RESOLVE designar o servidor W ALDEMIR DIAS TORRES, 
• 

matrícula 5300, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete da Presidência. com efeitos financeiros a partir de 08 
de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

..-/ 

, 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 23 17255 

ATO DO DIRETOR-GERAL • . .' 
-
N° 2814, DE 1997 

'. ' . ~. 

. .' 
• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14466/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor SIMÃO PEREIRA DA CRUZ, matrícula 
3059, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Controle Interno, 
Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Administração Financeira, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo 
FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 13 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MA.r. 
rtiri'I.'r-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2815, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL pO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14359/97-9, . '. 

RESOLVE dispensar a servidora GILDA ELISABETH NOGUEIRA 
BANDEIRA, matricula 3389, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Elcio Alvares, e 
designá-Ia para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 12 de agosto 
de 1997. 

• 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

• 

GALí~L üÁ Si:L ;'-" ifi'At.A 
Diretor-Geral 



I 17256 Sábado 23 
• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL AgoÍIo de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2816, DE 1997 

o DIRETQR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14716/97-6, 

RESOLVE designar o servidor JACONIAS PIRES DOS SANTOS, 
matricula 32~3, ocupante do cargo efetivo d~ Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, do Serviço de Administração de 
Residências Oficiais, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de 05 de 
agosto de 1997. 

Senado Federal, 2 2 d e a 9 o 5 t o de 1 99 7 

GACIEL DA SILVA ATA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2817, DE 1997 

• 

-

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12566/97-7. 

RESOLVE designar o servidor ALEXANDRE CARLOS 
CAVALCANTI NETO, matricula 2119, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Industria Gráfica Legislativa., para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC04, do Gabinete do Senador Fernando Bezerra, 
com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

• 



PI 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2818, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da "'" 
Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nO 1891/94-4, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, MOACIR 
RODRIGUES DA SILVA, matrfcula 0819, Técnico de Indústria GrMIca 
Legislativa, Nfvel II, Classe Especial, Padrão IVIM23 , do Quadro de 

• 
Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso III, alinea "c", da 
Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
Resoluções do Senado Federal nOs 59/91,51/93 e 76/95. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1997. 

II 
( j 

,-, I 

GACIEL DA SILVA IA' 
Diretor-Geral do Senado Federal 



" 

i\IES'\ 
Presidenk 

Antonio Carlos Magalh:ics - 1'1'1 , - B /\ 

1° Vice-Presidente 
G.:raldo ivh:l o - PSDB - RN 

2" Vice Presidente 
Júnia Marise - Rloeo - Me; 

10 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - Pll 

2" Secrdário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

3· Secreürio 
FJ.wiano Melo - PMDB - AC 

4° Secreürio 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secreürio 

I' - Emilia Femandes(+) - RS 
2° - Lúdio Coelho - PSDll- MS 
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4' - Marluce Pínto - PMDB - RR 
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Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 24-97) 

l° - Ramez Tebet - PMDB - MS 
2° - Joel de Hollanda - PFL - PE 

)0 _ Lúcio Alcântara - PSDR - CE 

, 

(.) Sem partido 

l'I{()( :lJ RAI)ORIA 
I',\RL'\MENTAI{ 

(Ixsignação : 16 c 23-11-95) 
Nahor Junior - PMOB - A(' 

Waldeck Ornda.'i - PFI. - BA 
Emilia Fernandes - C·) - RS 

José Ignáeio Ferreira - PSDfl - AC 
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Vice-Líderes 
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LIDERANÇA DO PFL 

Líder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francclíno Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Carnala 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

Gilvam Borges 
F <!mando Bezerra 

LIDERAN<,''\ »0 psnB 

I,itler 
Sergio Machado 

• 

Vin:- Lidcres 
Osmar Dia., 

Jefll."TSOT1 Pcrcs 
Jos': Ignácio Fcrreira 

Coutinho Jorge 

LI DERANÇA DO 
nLOCO DF. OPOSIÇÃO 

Líder 
José Eduardo Outra 

Vice-Líderes 
Scbasti jio Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇAJ>O PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Lcomar QuínnDlilha 

Esperidião Amirn 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valrnir Campelo 

Vice-Líder 
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Atualizada em 20/8/97 
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• 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARL\MÉNrAR . . 

(Eleito em 19-4-95) 

Pulideote: Casildo Maldancr - PMDB - SC 
Vlce-Pusideote: Jo~ Alves - PfL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Um1ares 

l. Casildo MaJdaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suusuna 

l. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ome1as 
4. Jo~A1ves 

l. Lúcio A1cAntara 
2. (Vago) 

l. EpitácioCafdeira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

l. EmOia Fernandes 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PMDB 

PiL 

PSDB 

PI'B (Ea-PPR + b-PP) 

PI'B 

pp 

Pr 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Comgcdor) 

""teI 
1. Onofre Quleeo 
2. Gerson CamIt.a 
3. F1av;ano Melo 
4. Coutinho Jorp 

l. JoKApipino 
2. Carlos PIbt!dnio 
3. VillC)l\ KJeinObina 
4. JoKBiv-.oo 

1. Jeffenoo Nau 
2. J,* I~ Pa.eira 

1. Lucfcti9 Portella 

I. Arlindo PoI1o 

I. 

1. 

I. 

~ 

• 

• 

( 
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SENADO FEDERAL . ; , 

SECRETARIA -Q~RAL. DA MESA· . 
. -

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE . , 

-

INQUERITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FilHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

" .. " -SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 
Chefe: ÍOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGAUIÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (RamaE 3503) 
JOAQUIM BALDOfNO DE B. NErO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OUVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
wn.L DE MOURA W ANDERI EY (Ramal: 3509) 

• 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO OUR.HERME THEPS RmEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CEI .s0 ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PAREN'lE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMtJNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

, 
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• , '" I - ... ... . . .. 
COMISSOES PEltMANEN1'ES · . 

" , 
• 

- I . - , 

COMISSAO bE ASSUNTOS • CAE 
PRESIDENTE: SENAOOff .lO. SEARA ' ~ . '. 

VICE-PRESIDENTE: SENADORFEANANOo BEZERRA '. 
, " 

(27 TITULARES E 27 SUPLE"TES) .' . 
• 

• • • 
Trr.;:...:.~r:~ . SUPLENTES l ._ --..;..--"" .. ' '". --,. . _ _ o - ..... ------.-FL....I!:---.;;.;;;...;;;;;;;;.;.;~---- -_.... ---

ÜG:2411/12 1-Ro.:.ERO·JUCÂ' FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÁOROCHA . 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET , 

JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES , 

JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

SC-2041 142 24tUGo NAPoLE1o' , . 
AM-31 04105 340SÉ BIANCO '. 
MA-3069170 "'Ck) ALVARES 
PI-2131132 " LOBÃO 
T~07~ &JOSAPHAT 
MT-2271n2 7-JOEL DE HOU ANDA 
BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-114511245 
GO-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 
R5-3077n8 

• 

\ I 

1""ADER BARBAutO, 
2-MARLUCE PINTO 
3:-ALBlNO BOAVENTURA 
4-R08ERTO REQUlÃO 
S-PEDRO' SIMON 
6-cASILDO MALDANER 
7-GERSON'CAMATA 

. ,". 11' I . (~ " ~ 

, 

DF-2011112 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

f-TEOTONiO VILELA FILHO 

• 

2-i1ENrvERAS" , . , 
3..(ÚClO ,ALCÂNTARA 
4-lÚDlO COELHO 
S-SERoIO MACHÂÕé) . 1 .-

, 
t .... f ~ 

• ? • 

• 

RR-2111/1 2 
P1-3085186 
R02231/32 
E5-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401102 
R5-3230/31 
SC-2141/42 
E5-3203l04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301102 
M5-2381/82 
CE- 2281/85 

I 

~-----------------------------~~~~----~~-----' .-----------------~ .. '.ocO DE 
EDUARDO SUPUCY - PT , 

- " 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANOllAOt: - PSB 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

3/15 

DF-2341 142 
PA-21 01102 
SE- 239'~2 

, " 
VAI-DARES ' . 
2·SEBA~O RoCHA· PDT 
~' RoB!RTO FRIIRE: PPS 
... ABIHAS'NAsClMlNTO • POT i f . 

~ -- ' , ; ' . . ' .. 

SE-2201102 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

1 . 
• 

ESPERIDIAO AMIN 

.- :. 
SC-4'200/06 
M5-112811228 

~ Pr..> i I S' . ~ "> 
1-ePlTACIO CAfEI:EIRA~---"-~:-:-:-:-:-~--"" 

I 
MA-1402I11 

I 
LEVY DIAS 

• • 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNIOES: TERÇAS-I=EIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DlRCEU'VIEIRA MACHADO t=ILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

• 

• 

2-UOMAÁ QUlNTANLHA TO-2071m 
'ti " .. . , 

1-YALMIR CAMPELO , . DF-1046/1146 
• 

, . 
'. ). . 

1~ \ ' • • , 
• • 

SALA N' 19 ~·At.A.'SEN .. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SÃLA'ÓEftEUNIAo: 311-3255 
FAX: 311-4344 

, 

• • 
~, ' • "1"·~·-'~ , ~ . " · . ' • • •• •. 4;. ,..r '· ~. I 

\: . ./ 1 1 " 1 . 
, l: : t, .. " ".' , . . ., . 

• 

, 
• 

• '.. '. , > I ~ 

• • , ·l·· .. I; ....... - "'-j',' "";u' "' /9 ,' . ~ '-_ •• ___ '-' -=0: " • '-4.J \.J 

, 
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I 

TITULARES 
• 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES(") 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS -
PRESIDENTE: SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) , 

R~-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 • 
MA-3069172 

, BA-2211117 
MA-2311117 
Ro.1031/1129 

-
SUPLENTES 

pn. 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÊ FOGAÇA 
GILVAM BOR.GES AP-2151/57 2- VAGO 
JOÃO FRÃNÇA - . RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA ' Go.2091/97 5-RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR AC-147811378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 7-VAGO 

• 

AL-3245/47 
Ro.2231137 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2001/07 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

R8-30nnO 

G0-3148149 
AP-3429131 
AL-2261no 

OTONIEL MACHADO Go.2031132 a-VAGO 
~--~~~~~--------~~~~----~~~----------------~ 

, 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• , . 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301J07 
PB~124125 
M8-2381187 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGlO MACHADO 
4-COUTINHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RJ-2431137 
• CE-1149 

CE-2201/87 
PA-102611226 
AM-2061167 

I 

I 

I BlOCO DEONSlÇÃO (Pi, P!", PS., PPS) I 
BENEDITA DA SILVA .. PT ', RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO OU I RA - PT SE-2391197 

. J 

MARINA SILVA - PT _ . ~2181187 . 2-' Auao CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEM IR ANDRADE - PSB • ~PA-21Õ1J07 . • ' 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

• 

I • PPB I • -ERNANDES AMORIM 
• • 

RQ.20S1157 MA-4073174 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA - Sc-4200l06 • To.2071n6 2-ESPERIDIAO AMIN • • 

I , • ...... I ) 

VALMIR CAM PELO DF-124811348 , 1-EMILIA FERNANDES(*) RS-2331137 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 
(**) Desfiliou-se do PFL em 20.08.97 

REUNiÕES: QUARTAs-FElRAS ÀS 10:00 HS. SALA N2 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608I3S15 FAX: 311-3652 
Atualizada em: 7/00/97 

•• 
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I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA _ CC~ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

IIIULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOS~BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TU MA 

JADE R BARBALHO 
JOS~FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÁO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHelROS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311117 
RG-2231fJ7 . . 
AM-2081187 
MG-2411117 
BA-3173174 
SP-2051152 

PA~051153 
RS-30nna 
PR-2401107 • • 

'115-2"1127 
RS-3230132 
AL-226112267 

SUPLENTES 
.PFL 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOS~ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES(**) 

PMDB , 

l-VAGO 
2-NEY SUASSUNA' 
3-CARLOS BEZERRA 
.... CASILDO MALDANER 
5 FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2- JOSé SERRA 
3-JOS~ ROBERTO ARRUDA 

ES-3130132 
RR-2111117 
RN-2361167 
PI-4478179 
PI-2131137 
MA-3069172 
RC>-3218120 

PB 4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461f.l467 
AP-21511S2 

CE-2284187 
SP-23511S2 
01=-2011117 

JEFFERSON PERES 
JOS~ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS .. 

AM-20611&7 
Es-2121124 
CE-2301107 
CE-3242/43 - .. . - ' DIAS ." • . 0 0 . 0 . . PR-2124fl5 

BLOCO DE 
ANTONIO C. VAI ADARE5- PSB SE-2201J04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO OU I RA - PT SE-2391197 

ESPERIDlÂO AMaN Sc-4206I07 
EPI'fAClO 

REGINA 110-2321127 

(PT FOi 
1-ADEMIR 
2-8EBASTlAO ROCHA - PDT 

SILVA-PT .-
PP. 

1-LEVYDlAS 

1 
• 

PA-2101J07 
AP-2241/47 
AC-2181187 

115-112811"8 

DF-124811348 

(**) Desfiliou-se do PFL em 20.08.97 

REUNiÕES: QUARTAs-FEIRÁS ÀS 10:00 HS. 
SECREl ÁrtIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N' 03 - AI A SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3:11-3541 
FAX: 311- 4315 

Atuallzada em: 18107/97 

I 

I 

I 



I 
TITULARES 

• JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ 
ROMEU TUMA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDNETE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

1-8ERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINOBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 

• 

AM-2081/82 ... 
SC-2041f42 

MG-2411/12 I 

AM-31 04105 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

. EDISON LOBÃO 

MT4064I65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T04070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311146 

7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

I 

I 

JOSt: FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉSARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

-
LEVYDIAS 
LEOMAR aUINTANILHA 

EMIUA FERNANDES (-) 

,. -­.. • 
RS-3on178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/!I 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-30SO/4393 
CE-2281/82 
AL4093194 
CE-3242143 

PMOB 
1-RAMEZ TEBET 

, 2-ONOFRE QUINAN . 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSOB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4 CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-8ENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES NB 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPIiRlD O AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMpÇAO. 

(*) Oesfiliou-se do PTB em 5/08/97 

- , 

MS-2222123 
G0-3148/49 
PB 4345146 
AC-147811378 
AL-2281 12287 
G0-2031/32 

AM-2061/82 
ES-2121122 
CE-2301102 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

. . 

. :~: :. 

SC-112311223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNIOES: aUINTAS-FEIRAS ·As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 

SAI A NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3278 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498111604 FAX: 311-3121 
•• Atuallzada em: 14108197 

• 

I 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES , 
JULIO CAMPOS -
JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

• 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064165 
T0-40701n1 
AM-31 04105 

G0-3148150 
PB-4345146 
PB-3139/40 

SUPLENTES 

PR 
, 1-0DACIR SOARES(**) 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO . 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA 

• • 

• • 

PSDB 

RO-3218119 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

1.JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121124 
2-COUTINHO JORGE PA-102611226 

• . . , 

I .. •• p " • BlOCO DE OPOSiÇÃO (Pi',PDÍ', PS&, PPS) . . ... ~-_ ... _. __ . . _ .. 

I 
I 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

SP-3213115 1-BENEbITA DA SILVA - PT RJ-2171m 

EPIT ACIO CAfE I EIRA MA-4073174 

,-
VALMIR CAMPELO DF-124811348 

(**) Desfiliou-se do PFL em 20.08.97 
-. 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

, . ; , 

1-ERNANDES AMORIM RQ-2051/57 

Pi'B 

. '" " ....... .. _ .. .... .,. .. ~ ... -
. - . , . . . .. . .... . .. .. ,. -t· 

• • • 

SALA N9 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

• 

FAX: 31-1-1060 
_ Atuallzada em: 18107/97 

• • • 

III, " .. ItO ' 0 . , 

• • 
• • 

I 

I 

I 

I 
I 
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I 

I 

I 

• • 
• 

.. ... ,~ t' t,~ 
.. ,.. l' 

. " .... : ,. . 
• 

•. i.l· I 
• • 

• 
• 

• , 
• • ., " .. 

• 

. . , 

. ' 

• 

, , 

• 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
· . - "', - PRESIDENTE: VAGO ' 

.' VICE.pRE8IDENTE: IENADOR FREITAS NETO 
. (23 nTULAREI E 23 SUPLE",TES} 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

• NABOR JUNIOR 

, 

• 
• • , ...... I. • 

1'1-213112137 
. RN-2H112367j 

1.112117 

EH 13Ct1313:2 
, .PE-3197131~ . , 

• 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPI1AT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 

· PI - 447814471 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA -, . 

• • 
PMDB : • . . i i D 

• • 

. AC-147811371 1-ROBERTO REQUIAO 
0O-2091/2Ô17 2-RAMEZ TEBET 

• 
AL·2261raJO 2-CARLOS BEZERRA , . . " . (~ 

•• . 4-VAGO 

ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

, . 
"I ! 5-JOSÉ SARNEY 

• • 

JOS 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -
TEOTÓNIO VILELA FlUtO 

• 
JOSE SERRA 

• 

• 

EDUARDO 
ANTONIO C. VALADARES 
VAGO *1 

• 

AR-11 6-VAGO 
• • • 

• • • ,-" - ·· .. OB 
, 1-CARLOS 

z 
• DF-20111201' : 2-COUTINHO JORGE 

, 

• • 

• • 

• • • . ... .. 
• • 

• 

• 

• 

" ~ 

, 

3-oSMAR DIAS 
4-V4'GO *1 

(Pi PDr P PS) 
l-VAGO 
2-EDUARDO SUPlICY (PT) 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

,- . 
LEVY DIAS .... 1~2IIt~·s ..... 1~SPERIDIÂO AMIN 

• 

. ' 

BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/S7 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351152 

PE-2451/2457 
PA-305014393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

r=E:.:..R;;.N::...A:.:..;N;.:;D~E:.=.S..;..A=..;M.:..;;O;.;.R;.;;;I"~ ...... ~ __ · .:,:R:.:.,G-2'S1111 2- EPIT ACIO CAFE I EIRA. 

I '!B 

SC-ll2311223 
MA-1411/4073 

REGINA ASSUMpÇÂO .',. ~2321-' l-EM!L1A FERNANDES (*) RS-2331137 
•• . - -(*) Desfiliou-se do PIB em G/08I87 

OSS: ·1 ' FALTA INDICAçAo DA ~ 
< " 

- . . , .. ' 

REUNiÕES: As 14:OOHS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARItfTE ' 
TEL. DA SECRETARIA: 31 

" . . '. . . . ' . 

, 
, 

.. • •• ' • f ~ 

. . , 
• 

• , 
• • •• 

• • • • 
• > 

• 

• 

· , 

.. . . PROPORCIONALIDADE DA ATUAI. SESSÃO LEGISLATIVA . 

SAI A N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
lJL DA SALA DE REUNIÃO: 311 - 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 , 

Atualizada em: 7/08/97 

• 

I 

I 

• 

I 

I 



I 

I 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

, 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

" . 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-208lI87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-34'29131 
PB-3139/4l 
RS-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-245l157 
M5-238l187 

SUPLENTES 

PFL 
l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -
3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES -5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDR 
l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMA TA 
5-QTONIEL MACHADO 

PSDR 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO, VILELA FILHO , 
3-QSMAR DIAS' . 

PE-3197199 
MA-3069/72 
TO-407017l 
SE-4055157 
SC-2041/47 

RR-ll0l/4062 
RN-246l167 
GO-2091192 
E5-3203lO4 
GO-203l132 

• 

E5-2021127 
AL-4093I95 

. PR-2121127 

I BlOCO DE 'OPOSiÇÃO (Pi, PD'1, PSR, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m l-EDUARDO SUPUCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161162 3-MARINA SILVA-PT 

PPR 
LEOMAR QUINT ANILHA T0-2171/72 1-LEVY DIAS 

PrB 
EMIUA FERNANDES (*) 

, • 
R5-2331134 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08197 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

M5-112811228 

• i 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTA~FElRAS ÀS 10:00 HS. -
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENIE ALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3l1~325913496 

SALA N2 07 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE R~UNIÃOt~11-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 

I 

Atuallzada ,em: 7108197 

~ 
r 
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• 
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SENADORES 
ntlllara 

JostFog~ 
Cuilclo MaIdancr 

Vilson Kleinübing 
RomeroJuá 

Lúdio 0:Ie1ho 

Ecpcridilo Amjn 

Fmili, funMdcs(5) 

o.m.r Diu(2) 

-

PMDB 

PFL 

PSDB 

PP8 

PiW 

pp 

"' 

COMISSAO 'AIlLAMEJ'fI'AR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃo BRASILEIRA) 

(Deúlnaçio ao 15-04-95) 

'1C.ldElIle: De ...... 'AULO JIORNHAUSEN 
Vicle-PI c"dEaCc: Se ....... CASILDO MALDANER 

• 
I: S-.... r UJDIO COELHO 

SHnüri. ee ... A4j .... : DI, ..... ROGtluOSn.VA 

SOpIEIIl. 

Mlltuce Pinto (I ) 
Roba1o Requilo 

Jod de HoIIInda 
J61io Campol 

DEPUrADOS 

BI_ "~tar'FUPTB 
Loci_ Pizz.aftO 

•• 10 Bomh8Usen 

Pulo RiIZel 
VIIdir CoIano 

PcQ::a J1InioI(3,4) 

MipeI RomBO 

PMDB 

PSDB 

PPB 

pp 

Pr 

Ir,'n fi .a .l,"'aW.,.. Mail lU PIa"'_ J.1I " 
2 nbd ... PSDa, _ 2' , ts. 
lR .... S ....... it ... ,...J •• I •• ' •• _314-"-
4 J"" ."E c' •• 'rIiI.",... Fdl" Jiahr, _I.J.M 
5 DntU"a II .. PIW _ 5 • rt 

• 

• 

Suplmles 

Anlônio Ueno 
Jost Cartos Vieira 

EliasAbrahIo 
Rivaldo Macari 

Y cela Crvsius 

Joio Pizml.ai 

Aqustinbo Pn:icu 

• 

, 

• • 
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"lill:::: ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal , " 

". Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311 ... 258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social , política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco . 

• 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,OO)~ Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. . 

• 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias·. '. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais ; atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. , 

. . 

Coleção Memória Brasileira 
• 

• • , 
- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

• • •• . ., . 
• 

• • 
• • • • t . , I • • ,. • 

• • 1 I '. I , 
• • • . .. . . . ~ 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado ,., . , ., .. , • 
• , • I t 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos.e projetos, literatura 
citada. . , . 

, . 
, . 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) , , , . , , .. , \ 

• • 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber'Arbuet Vignali. ' . • 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Me,rcosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

• .~ " 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 
- = ........ 

• 

, 
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• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREce DE ASSINATURA • • 

Valor do nÓ".ero avuJso 
• ,,,... ~ .. ,o _'-:' 't . ' ,.... ... . ..... ',W ... ' .. ~ " " .. , 

~ CD rte 1$ <\. '''''''. • 11' , ." ..... .,.. -, - \,. 
> 'T'-O ...... ·0 . ........ .' .. . '-oI·..,A . ..,·· ... ""' ..... ,::. .'.,'."; ) . _. _ _, .. ~,.,...,.. '.i.,;."'.... ' •. _-... ' ... .. ""' __ .... •• 

, 

SEMESTRAL 

,.... ....,.. 

• • 
• • • • 

• - . 

. -
• - " 

• 
• • 

. . .. . ~ . . .. 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREce DE ASSINATURA • 

... . .... . . .~ "" .. 
'., >Assinotura OCO ou' DSFs/~ .porte . '. 

...... A ... ·-.." ... ".' 

Porte de Correio 
. ...... - - "-

Assinatura .pço ou DSf q o .porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte ovulso 

ug = 020002 
geslão = 02902 

. . ~ .. , . . . . 

ANUAL 

'" . 
.} ,"" 

• 

• 
• • 

• 

RS ~1 ;00 -
R$ 96,60 

. 
R$ 127,60 

RS 0,30 

·RS 0,80 

. 
-R$ 62,00 

RS 193,20 

RS 255,20 

R$ 0,30 

RS Q,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nola de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nll 920001·2, Banco do Brasil, Agência 
0452·9 Central, conta n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES • • • • 
PRAÇA DOS TaES PODERES S/N'- BRASILIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. . 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a pai lir de 3 3-97. 
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ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
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- , 
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